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c SEMSA 

EXTRATO 00 2• TERMO ADITIVO AO CONTRA TO N• 
QOJ/20 I 9.SEMSAIPMM 

) 

PROCESSO N• 02!)46/2019 - SEMSAIPMM; 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICII>AJ.. DE SAÚDE; 
CONTRATADA: SANTOS CONSTRUÇOES EIREU-ME; 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, Inciso XXI da Constituiçllo 
Federal, Ar L 57,§ t•, Inciso IV c/~ Art. 65, § 1• da Le.i n• 8.666193, 
Parecer Jurídico Sctori:ll o• 94 1/2019-ASSE.JURJSEl\lSA/PMM. 
homol()jludo pela PROGEMJPMM no dia 09 de datmbru de 
2019; 
08,![1'0: Alteraçio das cláusulas SECUNDA, TERCEIRA e 

QUARTA IDA VICENCIA, 00 VALOR t DA DOTAÇÃO 
ORÇAMF:NTÁRIA) rupectivame.nte do contrato N" 1103120 19-
SEi'HSi\/PMM, nJantendo-se 115 demais clAusulas aqui olo 
re!eridas; 

VJCÊNCIJ\ : 120 (cento e vinte) dias corrhJos, com In icio em I I de 
dezembro dt 20 19 t Encerramento em O~ de abril de 2020. 
~: RS 90.104,98 (Noventa mil, cento c quutro reais c 
noventa c oito centavos) perfazendo um percentual de 49.4843451 
,-.do valor origintl do contrato. rtftrcnll: à uttuçlo de serviços 
Allleillnais, objeto do Pruccsso n• 02946/20 19-SEMSAIPMM, que 
passan\ a vigorar 'tom Valor Clob:d de RS 272.192.83 (Du'l.cotos e 
setenta c dois mil. cento c novtnlll c dois ruis c oitenta c trts 

centavo.,). 

DOTACÂO ORCAMENTÁRJA: A dt.~pts:a orç3mentáría pnn 
uecuçào d este ttrmo aditivo cstd pruist:l no crtdilo 
orÇllmtntArio da seguinlc forma: 
AÇÃO: lnfrustrutuno do Setor Saütlt 
f'ICtiA: 770 
ELEMENTO DE DES PESA: 44.90.39 
PROGRAMA DE TRABALUO: IO.JO I.0007.1009.0000 
FONTE: 22 
VALOR: RS ')(1.1114,9/J 
NOTA OE EMPENHO N" 1 2 1 20021201~ 
fk\JIFICA(ÁO: Fir11m r:uíliud:u as dcm:~js cléu5ulas do 
Conlratn n• 00312019- SEMSAIPMM. mmntcndo-sc as mtsmas 
condições e garnntias ínlcialmute pactuAda 

Maca pá (AP), IJ de dezembro de 20l9. 

c_p 
I':LOREN S ILVA LACE 

SECHF:T,\nJO MUNICIPAL DE St\ ÚO( -I!:M EXERCÍClO 
DECRETO N• 2.20912018 . PMM 

PORTARIA N" 1.22912019 - CABIIPMM 
CONTRA T A;"'TE 

·' J, .. G ·J "' • -- ~t41 .. ,;.{ "&~t.Yó' c~ici~~&t 
SANTOS CONSTRUÇOES El.RELI - ME 

CNP.J sob o n• 06.21.3.0481000 1-64 
CONTRATAO/\ 
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LEI 

LEI COMPLEMENTAR N° 136/2020- PMM 

DISPÓE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MACAPÁ E DE SEUS ÓRGÃOS E 
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA, E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS. 

o Prefeito do Município de Macapá: 
Faço saber que a Cãmara Municipal de Macapá 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

Art. 1° Esta Lei Complementar estabelece a 
organização da Prefeltu.ra Municipal de Macapá e 
de seus órgãos e entidades da administração 
direta, autárquica e fundacional. 

CAPITULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 

SeçAo I 
DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR E ESTRUTURA DO 

PODER EXECUTIVO 

Art. 2" O Poder Executivo municipal é exercido 
pelo Prefeito e Vice-Prefeito, auxiliados pelos 
Secretários e dem.als auxiliar- diretos. 

Pa~1711'o único. O VIce-Prefeito, além das 
atribuições que lhe forem conferidas por lei, 
auxiliará o Prefelt.o quando convocado para 
missões e atividades especiais. 

Art. J • Compete prtvativarrHtnte ao Prefeito 
Municipal exercer a Administração Superior do 
Poder Executivo Municipal, assistido pelos seus 
auxiliares diretos. 

Parágrafo único. SAo auxiliares diretos do 
Prefeito Municipal os Secretários Municipais, o 
Procurador-Geral do Municiplo, o Comandante 
Geral da Guarda Civil Municipal e demais titulares 
de cargos equivalentes ou assemelhados. 

Art. 4° O Poder Executivo é estruturado po.r dois 
conjuntos de órgãos e entidades permanentes, 
representados pela Administração direta e pela 
administração indireta, ambos comprometidos com 
a unidade das aç6es do governo, respeitadas as 
suas especificidades Individuais, os seu.s objetivos 
e meta.s operacionais a serem alcançados. 

Art. s• A admin istração direta compreende os 
órgios municipais encarregados da formulaçk e 
execução das poUtlcas públicas e do ordenamento 
operacional das atividades da Admlnlstraçllo 
Municipal , visando o desenvolvimento sustentável 
do Município, bem como a prestaçllo de 
a ... ssoramento direto ao Chefe do Poder 
Executivo Municipal no exercício das suas funç6es 
institucionais. 

P•ritgrafo único. O detalhamento da 
o rganização dos órgãos de que trata esta Lei 
Complementar será definido nos decretos de 
estrutura regimental. 

Art. 6" A administração Indireta compreende as 
entidades dotadas de personalidade juridlca 
própria, sob a forma de autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas ou sociedades de 
economia mista, instituídas para complementar a 
atuação dos órgãos da adminl.straçJí~~:~ ou 
aperfeiçoar sua açl o executiva no des~o de 

atividades de Interesse público, de cunho 

econômico, ambiental, tecnológico ou social. 
§ 1° A autarquia, fundaçllo pública, empresa 

pública ou sociedade de economia mista lnstltulda 
na estrutura da Prefeitura Municipal deYerá ser 
supenrlslonada por uma Secretaria Municipal afim, 
segundo a sua atividade pt"inclpal, sujeitando-se à 
análise, à fiacallzaçAo e à avallaçAo do seu 
desempenho económico e financeiro e dos seus 
resultados pelo seu órglo supet-vlsor, 
relativamente ao alcance dos objetivos da 
Adminlstraçllo Municipal, r-peitada a sua 

autonomia. 
§ 2" Ato do Poder Executivo estabelecerá a 

vlnculaçio das entidades da adminlatração 
Indireta aos órgios da Admlnistraçllo dl,.ta do 

Município de Macapá. 
Art. 7° A adminlstrac;Ao Indireta do Município de 

Macapá é composta pelas seguintes entidades, 
dotadas de personalidade juridlca própria e 
autonomia administnltlva e financeira nos termos 
da respectiva legislação: 

1 • Fundaçllo Biopllrque da Amaz6nla Arlnaldo 

Gomes Barn~to • BIOPARQUE; 
11 - Fundação Municipal de Cultura • FUMCUL !i 
111 • Instituto Municipal de Politlca de Promoç:Ao 

da Igualdade Racial • IMPROIR; 
IV Instituto Municipal de Turismo 

MACAPATUR; 
V FundaçAo Macapá Previdência 

MACAPAPREV; 
VI - Companhia de Transportes e Transito de 

Macapá - CTMAC; 
VIl -Empresa Municipal de Desenvolvimento e 

Urbanlzaçio de Macapá EMDESUR (em 
llquidaçllo); 

VIII - Empresa Municipal d~ Urbanização de 
Macapá - URBAM (em liquidação). 

Parilg17!1fo único. As entidades de admlnistraçllo 
Indireta do Municipio do dl.sclpllnadas por 

legislaç:lo e regulamentac;Ao próprias, ressalvado o 
disposto nesta Lei Complementar. 

Seçlo 11 
DOS ÓRGAOS COLEGIADOS 

Art. 8° Integram a Adminlstraçio Municipal os 
segulnt.s órgAos colegiados de apolo, 
aconselhamento ou partlclpaçflo na tomada de 
decl.s&.s: 

I • Comlti Municipal de Go-verno; 
11 - Junta de Execução Orçamentirta; 
111 - Comisdo Permanente do Magistério 

Municipal; 
IV - Conselho Municipal de Segurança do 

Trabalho; 
V • Comlti Gestor Municipal das Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte; 
VI - Comisdo de Defesa do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento SuJJtent•vel; 
VIl - Comlsdo de Transporte Escolar; 
VIII - Conselho de Acompanhamento e Controle 

Social do Programa Bolsa Familla; 
IX Conselho lntergovemamental e 

lnterlnstitucional; 
X • Conselho Municipal de Acompanhamento e 

Flscalizaçlo da Aplicaçlo dos Recursos do 

FUNDE~;~ .. ~ . . 
XI ~ho Municipal das Agências Distritais; 
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XII • Conselho Municipal de Alimentação 

Escolar; 
XIII • Conselho Municipal de Assistência Social; 
XIV • Conselho Municipal de Combate à Fome; 

XV - Conselho Municipal de Cultura; 
XVI • ConMiho Municipal de Defesa Civil • 

Segurança Patrimonial; 
XVII • Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Rural; 
XVIII - Conselho Municipal de EducaçAo; 
XIX - Conselho Municipal de Esportes e Lazer, 
XX • Conselho Municipal de Entorpecentes • 

Politicas Sobre Drogas; 
XXI ·Conselho Municipal de Gestão Territorial; 
XXII· Conselho Municipal do Idoso; 
XXIII - Conselho Municipal da Juventude; 
XXIV • Conselho Municipal de Limpeza PúbUca; 
XXV - ConsaJho Municipal de Patrimônio 

Artlstlco e Cultural de Macapá; 
XXVI • Conselho Municipal de Politlca de 

AdministraçAo e de Remuneraçllo de Pessoal; 
XXVII • Conselho Municipal de Polltlcas para as 

Mulheres; 
XXVIII - Conselho Municipal de Politica Urbana; 
)()ÇIX • Conselho Municipal de Recursos Fiscais; 

XXX - Conselho Municipal de PromoçAo da 
Igualdade Racial; 

XXXI - Conselho Municipal de Saúde; 
XXXII • Conselho Municipal de Trinalto e de 

Transportes Coletivo e Individual, Mobilldllde e 
Acaulbllldade; 

XXXIII • Conselho Municipal de Transparência 
Pública; 

XXXIV • Conselho Municipal de Turismo; 
XXXV • Conselho Municipal de Usuários de 

Serviços Públicos; 
XXXVI • Conselho Municipal dos Direitos ct._ 

Criança e do Adolescente; 

XXXVII • Conselho MunJcipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficlencla; 

XXXVIII · Conselho Tutelar. 
§ 1° Os Conselhos Municipais terAo por 

finalidade auxlllar a administ~o pública na 
análise, no planejamento e, no que couber, na 
dellberaçlto sobre as matérias de sua competencla 
e, ressalvado o disposto no art. 345, § 2" da LAti 
O~nica do Munlcipio, serão compostos 
paritariamente por Membros do Poder Público e 
Sociedade Civil Organizada • 

§ 2" ~ assegurada a partlclpa~o dos servidores 
nos colegiados dos órgllos públicos municipais, 
através de representante credenciado, em que 
seus Interesses sejam objeto de dlscussAo e 
deliberação. 

§ 3° O Comitê Municipal de Governo, o Conselho 
lntergoYemamental e lnter1nstltuclonal, o Conselho 
Municipal de Defesa Civil e Segurança Patrimonial, 
o Conselho Municipal de Gestlo Terri torial, o 
Conselho Municipal de Polltlca de Admlnlstraçao e 
de RemuneraçAo de Pessoal e o Conselho 
Munic ipal de Usuários de Serviços Públfcos sAo 
vtnculados diretamente ao Prefeito Municipal, 
enquanto os demais se vinculam •• Secretarias 
Municipais ou a outros órg.los equl~n~lentes ou 
entidades da administração Indireta, conforme 
disposto nesta Lei Complementar ou em lels 
especificas. 

§ 4• O Conselho de Usuários de Serviços 
Públic os, a ser lnstltuido poT meio de Decreto, terá 
c omo finalidade o disposto no art.~~ Lei 

Federal n° 13.460, de 26 de junho de 2017, e a sua 
compostção observará os critérios de 
representatJvidade e pluralidade das partes 
interessadas, com vistas ao equllibrlo em sua 
representaçao, sendo a escolha dos 
representantes realizada em processo aberto ao 
público e diferenciado por tipo de usuário a ser 

representado. 
§ s• Os órgllos colegiados enumerados no eaput 

são disciplinados por laglslaçAo e regulamentaçllo 
próprias, que disporá sobre a sua organ~, 

composlçAo, financiamento, finalidade, fonna de 
nomeiiÇào de membros titulares • .suplantes, 
remuneração, quando for o caso, e prazo do 
mandato, observado o disposto nesb Lei 

Complementar. 
§ 6 ° A composlçlto dos conselhos deve observar 

os critérios de representatividade e pluralidade das 
partas Interessadas, com vistas ao equllibrio em 
sua representação; 

§r A escolha dos representantes da sociedade 
civU será feita em processo aberto ao público e 
diferenciado por tipo da usuário a ser 

representado. 

SeçAo 111 
DOS SECRETARIOS MUNICIPAlS 

Art. 9" Os Secre~rlos Municipais, auxiliares 
diretos e Imediatos do li'rafelto, exercem 
atrtbuiç6es prevlsbs ,.. Lei OrgAnlca do Munlclplo, 
demais leis municipais e regulamentos, com o 
apolo dos servidores públicos titulares de cargos 
de provimento em comisdo e da provimento 
efetJvo. 

Art. 10. SAo Secretários Municipais: 
I - os titulares das Secretarias Municipais; . 
11 • o titular da Corregedoria Geral do Município; 
111 • o titular da Represetttaçllo Municipal em 

Brasília; 
IV • o Procurador-Geral do Munlciplo; 
V - o Comandante Geral da Guarda Clvfl 

Municipal. 
ParágT»Io único. Serlto assegurados aos 

titularas de cargos equlv.,entas, definidos nesta 
LAti Complementar, no Amblto da Adminlstraç.Ao 
direta do Munlcfplo, respeitadas as respectivas 
atrlbulç6es1 as p....,.ogatJvas a remuneraçlto de 

Secretário Municipal. 
Art. 11. No exarciclo de suas atrJbuiç6es cabe 

aos Secretários Municipais: 
I - exercer a orlentaçAo, coordenaçAo e 

supervldo dos órgAos e entidades da 

admlnlstraçilo municipal na área de sua 
competência, da acordo com as diretrize$, 
programas e normas estabefacldas pelo Prefeito; 

11 - referendar os atos e decretos assinados pelo 
Prefeito; 

111 • expedir lnstruç6es para a execuç:to das 
leis. decretos e regulamentos; 

IV • comparecer à Câmara Municipal sempre 
que convoc.dos para prestar lnformaç6es sobre 
assuntos Inerentes às suas pastas distribuir os 
-rvldores públicos pelos divenos 6rglos internos 
das Secretarias Municipais que dirigem e atribuir­
lhes tarefas funcionais executivas, respeitada a 
lagi.slação pertinente; 

V - expedir circulares. Instruções. portarias, 

ordens~ serviço e demais dleposJçlles normativas 



Maca pá , 13.01 .2020 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Pàg.04 

compatfvels com a legislação vigente para 
promover as atividades realizadas pela Secretaria; 

VI - apresentar ao Prefeito relatório anual de 

sua gestão; 
VIl - revogar, anular1 sustar ou determinar a 

sustação de atos administrativos que contrariem 

os princípios constitucionais e legais da 
Adminls traçoio Pública, na área de sua 

competência; 
VIII - receber reclamações relativas à prestaçio 

de serviços públicos, decidir e promover as 
con"eções exigidas; 

IX - decidir, mediante despacho exarado em 
processo, sobre pedidos cuja matéria se insira na 
área de sua competéncia; 

X - praticar os atos pertinentes às atribuições 
que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo 

Prefei to; 
XI - ordenar, fiscalizar e impugnar despesas 

públicas. 
Art. 12. Ao Procurador-Geral do Municlplo cabe 

o desempenho das seguintes atribuições: 
I - baixar normas sobre matéria jurídica de sua 

competência, propor e elaborar m inutas e 
anteprojetos de normas de interesse da 
Procuradoria-Geral e dÕ Munlcipio de Macapá; 

11 - transigir, desistir, confessar e deixar de 
recon"er em juízo ou fora dele; 

111 - receber citações, intimações e notificações 
judiciais e extrajudiciais endereçadas ao Munlclpio 
de Macapá ou a qualquer de suas autarquias ou 
fundações ou delegar essa atribuição aos titulares 
dos órgAos a ele subordinados; 

rv - emitir, aprovar ou editar parecer sobre 
matéria de interesse do Município de Macapá; 

V baixar os atos necessários ao 
funcionamento da Procuradoria-Gerar; 

V1 - ·encaminhar aos órgãos de execuçflo os 
processos administrativos para elaboração de 

pareceres ou adoçllo de outras provldénclas, e os 
expedientes para a propositura ou defe- de ações 
e feitos; 

VIl - avocar processos para emitir parecer; 
VIII avocar a defe- de entidade de 

administraçAo indJreta quando Julgar conveniente; 
IX • prestar orientaçAo jurídica ao Prefeito 

Municipal e Secretários Munic ipais nos assuntos 
de competência da Procuradoria-Geral do 
Munlcfplo de Mac.pá; 

X - orientar ou avocar a representação do 
Munlclplo de Macapá em julz.o, nos casos que 
julgar conveniente fazê-lo, bem como determinar 
que os t itulares dos órgflos de execuçflo o façam; 

XI - coordenar todas as atividades do Sistema 
Jurídico do Município de Macapá; 

XII - representar o Munlclp lo de Macapá nas 
Assembleias Gerais e reuniões de cotistas das 
entidades nas quais o Munlcfplo tenha participação 
ou Interesse; 

X III - Indicar nomes para o pr-nchlmento de 
cargos de direçllo e assessoramento superior ou 
funções comissionadas da Procuradoria-Geral do 
Municiplo de Maca.pá; 

XIV - designar e dispensar substitutos eventuais 
de ocupantes de cargos de dlre~o e 
assessoramento superior ou funções em comissão 
na Procuradoria-Geral; 

XV - indicar ou nomear peritos; 
XVI • Indicar membros da Can'eira .Jurídica da 

Procuradoria-Geral ou Bacharel em~lto para o 

pr .. nchlrnento de cargo de dire~o dos órgãos 
juridlcos das entidades da admlnlstraÇAo Indireta, 
e, também, os Advogados a serem contratados; 

XVII • baixar atos e normas para a implantação 
e manutençilo do Sistema .Jurídico do Munlclpio de 

Mac.pà; 
XVIII • lotar, remover e designar o local de 

exercício de membros da Carreira Jurlda do 

Muniefplo de Macapá; 
XIX - requisitar pessoal; 
XX - autorizar viagens a serviço; 
XXI - dlspensat' da assina1ura de ponto 

servidores que, comprovadamente, participarem de 
congresso de interesse da Procuradoria-Geral do 

Município de Macapá; 
XXII - delegar competinclas e atribuições; 
XXIII -autorizar despesas e d ispensar licitações 

nos casos previstos na Jeglslaçflo; 
XXIV - referendar decretos relacionados com 

assuntos pertinentes à Procuradoria-Geral do 

Munlclpio; 
XXV - dirigir, coordenar e controlar a execuçAo 

das competências aspeetflcas e gen«icas do 
Gabinete do Procurador-Geral e seus órgios de 
adminlstraçio geral; 

XXVI - aprovàr a seleçflo de candidatos a 
estágios na Procuradoria-Geral do Munlclp lo de 

Macapá; 
XXVII - aplicar penalidades d isciplinares a 

membros da Can'elra .Juridlca do Munlclplo de 
Macapá e servidores da Procuradoria-Geral, 
ressalvados os casos de competência do Prefeito 
Municipal; 

XXVIII - representar o Municlplo judicialmente a 
nos casos em que houver delegaçAo exp.ressa, 
extrajudicialmente; 

XXIX - celebrar contratos, convinios e outros 
Instrumentos jawidlcos nos assuntos de sua 
compet6ncla e quando lhe for legalmente atrlbulda 
compet6ncla especifica; 

XXX exercer os atos próprios de 
administraçflo da Procuradoria-Geral do Município; 

XXXI - propor ao Prefeito Municipal a outorga de 
efeito normativo a par.cer exarado pela 
Procuradorfa.Geral do Município e velar pelo 
respectivo c umprimento pela AdmlnlstraçAo 
públlc. muníclpal; 

XXXII propor ao Prefeito Municipal a 
d.claraçflo de nulidade ou a revogaç.ilo de atos da 
Administração Pública; 

XXXIII - propor ao Prefeito Municipal a a rgulçio 
ou a declaraçllo de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo distrital em face da Lei OrgAnlca 
Municipal, da Constitulçlo do Estado ou da 
Constltulçllo Federal; 

XXXIV - encamlnhlW ao Prefeito Municipal lis ta 
para fins de promoçllo por merecimento de 
membros da Can'elra .Juridica; 

XXXV - dirimir conflito positivo ou negativo de 
atribuições entre órgAo• da Procuradoria-Geral do 
MunJclpio; 

XXXVI - requisitar, com prioridade, dos órgãos 
da Administração Públlc. direta e Indireta do 
Município apolo, documentos, parec:.res, 
lnformaç6es, dlll.nclas e fornecimento de pessoal 
para assistência tknica especifica .. atividades 
da Procuradoria-Geral do Município e dos membros 
da CatTelra .Juridica; 

XXXVII - Indicar membro da Can"elra Jurfdlca ou 
r~ da Procuradoria-Geral do Município 
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para integrar órgãos de deliberação coletiva e 
realizar trabalhos especializados fora da 

repartição; 
XXXVIII • sustar o gozo de férias ou de licença 

especial, salvo os casos de afastamento por 
motivo de saúde, de membros da Carreira Jurídica, 
por excepcional necessidade e interes- do 
serviço, postervando para data oportuna; 

XXXIX • ex.ercer os atos em geral de atribuição 
da Proc uradoria-Geral do Município, ressalvadas as 

competências de outros órgãos; 
XL • autorizar o ajuizamento de ações contra os 

demaJs entes da federação ou entes públicos; 
XLI editar normas complementares 

necessárias à slstematlzaçllo e à padronlzaçao da 
minutas de editais de licitação, editais da natureza 
de chamamento público, contratos, convênios, 
termos de ajustes, termos de colaboração e da 
fomento, acordos de cooperação e outros 
instn.~mentos congêneres celebrados por órgios e 
entidades da Adminis tração Pública direta, 
autárquica e fundacional do Municipio. 

ParágT»~ único. A utilização de minutas 
padronizadas, conforme dlsposto no inciso XLI do 

"caput" deste artigo depende de verificaç ão de 
adequaç.to juridico-formal, 'ressalvada a 
possibilidade de emissão da parecer em caso da 
dúvida jurldlca especifica. 

Art. 13. Haverá, na estrutura bá.sica de cada 
Sec retaria ou órgão equivalente, ressalvados os 
casos previstos nesta Lei Complementar: 

I · o Gabinete; 
11 • Assessoria Jurídica Setorial. 
§ 1° Haverá, nos órgãos indicados nesta Lei 

Complementar, um Subsecretário de Planejamento 
e Gestão, com as competências de: 

I · substituir o . Secretário Municipal em -us 
Impedimentos; 

11 • coordenar, consolidar e submeter ao 
Secretário Municipal o plano da açlo global da 
Secretaria; 

111 • assessorar o Secretário Municipal na 
coordenação a gastAo estratégica das ações 
relativas ao cumprimento das metas 
governamentais na S.cretaria; 

IV • supervisionar e avaliar a execuçlo dos 
projetos e das atividades da Secretaria; 

V • orientar a realização de estudos técnicos 
para subsidia.r a definição e a lmplementeçio de 
políticas públicas e as ações sob responsabilidade 
da unidade administrativa; 

VI • subsidiar com Informações técnicas e 
administrativas aJI decisões no àmblto da unidade 
administrat iva; 

VIl • representar os interesses da unidade 
administrativa em grupos de estudos, comissões, 
reuniões e outros eventos de natureza técnica ou 
administrativa; 

VIII • exercer outras atribuições que lhe sejam 
c ometidas pelo titular da Secretaria. 

§ 2" Os ocupantes do cargo referidos neste 
art.igo devem ser portadores de escolaridade de 
nlvel superior, preferencialmente com experiência 
em administração pública. 

Art. 14. Aos Subsecretários Incumbe planejar , 
coordenar , orientar, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que Integram suas áreas e 
exercer outras atribuições que lhes forem 
cometidas em regimento interno o~delegaçlo, 

admftJda a subdelagação à autoridade diretamente 

subordinada. 
Art. 1!5. Ao Chefe de Gabinete, aos 

Coordenadores--Gerais, aos Chefes de 
Coordenadoria, aos Diretores de Departa mento e 
aos demais dirigentes Incumbe planejar, dirigir, 
coordenar e orientar a execução das atividades 
das respectivas unidades e exercer outras 
atribuições que lhes forem cometidas em suas 
áreas de competência. 

S~IV 

DAS SUBPREFEITURAS 

Art. 16. A Administração Municipal, no Ambito 
das Subprefelturas, -rã exercida pelos 
Subprefeitos, a quem cabe a decido, d ireção 
gestflo e controle dos assuntos municipais em 
nlvel local, respeitada a legislação vigente e 
observadas as prioridades astabefecldas pelo 

Poder Executivo Munici pal • 
§ 1" As Subprefelturas subordinam-se 

operacionalmente à Secretaria da Mobilização e 
Partlclpaçio Popular. 

§ 2° Os cargos de Subprefeito do Quadro de 
Cargos de Provlmento em CÓmlssão , de nlvel CC.. 
05, do de livre nomeação e exoneraçJio pelo 

Prefeito Munici paL 
§ 3° As Subprefelturas serão constltuldas pelas 

respectivas zonas: 
I • Subprefeltura da Zona Norta; 
11 • Subprefeitura da Zona Sul; 
111 • Subprefeltura da Zona Oeste. 
§ 4 ° Os limites territoriais das áreas 

administrativas das Subprefelturas serão 
estabelecidos em ato do Poder Executivo em 
funçflo de parllrnetros e i ndicadores 
socioeconõmicos, ob~ado o disposto no § J • 
quanto à sua denominação. 

Art. 17. Compete às Subprefelturas, respeitados 
os limites de seu território administrativo e as 
atribuições dos órgflos do nível cent ral: 

I · constituir-- em instância regional de 
adminístraç6o direta com âmbito Intersetorial e 
territorial ; 

11 • Instituir mecanismos que democratizem a 
gestJio pública e fortalecer as fonnas 
participativas que existam em âmbito regional; 

111 - planejar. controlar e executar os sistemas 
locais, obedecidas as polltlcas, diretrizes e 
programas fixados pela lnstinela central da 

administração; 
IV • coordenar o Plano de Bairro, Distr ital, ou 

equivalente, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Plano Diretor a Plano de 
Governo; 

V • compor com Subprefeituras v izinhas, 
lnstãnclas lntarmedl.árias de planejamento e 
gestlo, nos casos em que o tema, ou o serviço em 
Clilusa, exijam tratamento para a t•m dos limites 
terrttorlal.s de uma Subprefeltura; 

VI • -tabelecer formas articuladas de ação, 
planejamento e gastAo com as Subprefeituras e 
Municfplos llmitrofas a partir das d iretrizes 
governamentais para a pofitlca municipal de 
relações metropolitanas; 

VIl • atuar corno lndutonas do desenvohrlmento 
local, implementando poiiUcas 
das vocações regionais e 
~pela populaçllo; 

públicas a partir 
dos interesses 
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VIII - ampliar a oferta, agilizar e m elhorar a 

qualidade dos serviços locais, a partir das 

diretrizes centrais; 
IX • facilitar o acesso e imprimir transparência 

aos serviços públicos, tornando-os mais próximos 

dos cidadãos; 
X • facilitar a articulação Intersetorial dos 

diversos segmentos e serviços da Administração 
Municipal que operam na região. 

Seção V 
DOS ÓRG.AOS CENTRAIS DOS SISTEMAS 

ADMINISTRATIVOS 

Art. 18. Os Órgãos Centrais de Sistem as 
Municipais exercem funções de normallzaçio, 
orientação, coordenação e supervisão da.s 
atividades pertinentes aos respectivos sistemas, 
executadas descentrallzadamente. 

Parítgmfo único. Silo os seguintes os Sistemas 

Administra tivos: 
I • Sistema de Controle Interno, cujo órgão 

central é a Secretaria de Transparincla e 
Controladoria.; 

11 • Sist em a Jurídico, cujo órgão central é a 
Procuradoria-Geral do Munidpio; 

111 • Sistema de Administração de Pessoal, de 
Material, de Patrimônio e de Serviços Gerais, cujo 
ó rgc'lo central é a Secretal'ia Municipal de GestAo; 

IV • Sistema Tributário e de Finanças cujo órgão 
central é a Secretaria Municipal de Finanças; 

V • Sistemas de Planejamento, Orçamento, 
Informação e Informática. cujo órgAo central • a 
Secretal'fa Munic ipal de Pl•n•Jamento, Orçamento 
e Tecnologia da lnforma~o. 

CAPITULO 11 
DO GABINETE DO PREFEITO E DO GABINETE DO 

VICE-PREFEITO 

Seção I 
DA ESTRUTURA DO GABINETE DO PREFEITO 

Art. 19. O Gabinete do Prefeito Municipal é 
constituído, essencialmente: 

I - pela Secretaria Municipal de Governo; 
11 • pela Secretaria Municipal do Gabinete Civil; 
111 • pela Secretaria Municipal de Articulação 

Institucional; 
IV • pela Secretaria Municipa l de Co municaçAo 

Social; 

V • pela Secretaria Municipal de Gestão; 
VI • pela Secretaria Municipal de Finanças; 
VIl • pela Secretaria Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Tecnologia da Informa~; 
VIII • pela RepresentaçZ!o Munic ipal em Brasília; 
Art. 2 0 . Integram o Gabinete do Prefeito 

Municipal, como órgios de assessoramento 
imediato: 

I - a Secretaria Municipal de Transparência e 
Controladoria; 

11 - a Corregedoria Geral do Município; 
111 • Secretaria Municipal de Mobilizaçio e 

Participação Popular; 
IV · a Procuradoria Gel'al do Município; 
V o Conselho lntergovernamental e 

lnterinstitucional; 
VI • o Conselho Municipal de Política de 

Admin istração e de Remunera~~~ Pessoal; 
vu • o Conselho Municipal ~üo Temtorial ; 

VIII - o Comitê Municipal de Gov.mo; 
IX • a .Junta de Execução Orçamentária . 

Seção 11 
DAS COMPET~NCIAS E DA ORGANIZAÇAO DO 

GABINETE DO PREFEITO 

Subseção 1 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Art. 21 . À Secretaria Municipal de Governo 

compete: 
I • assistir direta e Imediatamente o Prefeito 

Municipal no desempenho de suas atribulç6es, 
especialmente: 

a) na coordenação e na integraçllo das ações 

do Governo; 
b) na análise do mérito, da oportunidade e da 

compatibilidade das propostas submetidas ao 
Prefeito Municipal, bem como das mat• rias em 
tramltaçio na Câmara Municipal, com as diretrizes 

governamentais; 
c) na avallaçlo e monitoramento da açao 

governamental e da gest11o dos órvàos e entid.ctes 
da admlnlstraçAo p(ibll~ municipal, com foco no 
cumprimento das metas e prioridades 
governamentais. 

d) na coordenação das secretarias na 
formulação, rmplementaç.ão, avalfaçAo e 
refonnulaçAo de projetos, programas e aç6es; 

e) no relacionamento entre o governo e as 
lns tltuiç6es nos niveis Federal, Estadual e 
Municipal, cooperando e fortalecendo as relaç6es 
comerc:ials; 

f) no assessoramento poHtlco, econômico, 
técnico e assw-ttos Internacionais, dando suporte 
às decisões do Governo Municipal, com o fim de 
promover o desenvolvimento do Municlp io . 

11 - desenvolver outras atrlbulç6es correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atribuidas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 22. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Governo: 

I · Gabinete; 
11 • Assessori.a Especial; 
111 • Ass&SSOI'ia .Jurídica Setorial; 

IV • Secretaria-Adjunta de Gestêo; 
V • Subsecretaria de Acompanhamento de 

Políticas Governamentais; 
VI • Subsecretaria de Projetos; 
VIl • Subsecret.aria de Compras e Contratações; 
VIII • Subsecretaria de Presta~o da Contas; 
IX • Dezoito Coordenadorias; 
X Comltíi de GastAo Estrat~l~, 

Monitoramento e Avatlaç6o de PoliUeas Públicas, 
denominado de Grupo Gestor. 

§ 1 • O Grupo Gestor serâ composto pelos 
Secretários Mun1clpals de Planejamento, 
Orçamento e Tecnologia da lnfOI'Ift.çAo, de 
Finanças, de GesUio, do Gabinete Civil, de 
Articulação Institucional, de Moblllzaçllo e 
PartlclpaçAo Popular, de Comunlcaçllo ~oclat, 

Procuradoria Geral, Transparência e Controladoria 
• de Governo, que ..,. o seu Coordenador, 
cabendo-lhe as seguintes atividades: 

I - análl- do ~ho das potitlcas, programas 
e ações selecl~a e doa seus mecanismos de 
Implementação~ 
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11 • análise das estratégias de financiamento 

das pofitlcas, programas e ações selecionados; 
111 • mapeamento de risços à consecução das 

metas e objetivos das pofític.as, programas e ações 

selecionados; 
IV • análise de eficiência, eficácia, Impacto, 

equldade e sustentabilldade das políticas, 
programas e ações selecionados, bem como seu 
alinhamento ás diretrizes expressas no Plano 

Plurianual; 
v . avaliaçlo da capacidade lns11tucional dos 

órgãos e entidades para a lmplementaçAo, o 
monitoramento e a avallaçAo das polltJcas, 
programas e ações selecionados; 

VI • proposiçAo de alternativas e ajustes no 
desenho e na lmplementaçAo das politícas, 
programas, e ações selecionados. 

§ 2" Nas atJvldades de que trata o § 1°, a 
Secretaria Municipal de Governo contará com o 
apoio lnatttuclonal e técnico-administrativo dos 
órgAos que comp6em o Grupo Gestor. 

§ 3° Para consecuçJio dos objetivos prevls1os no 
§ 1•, o Grupo Gestor poderá: 

I • defini,. as pofltlcas, programas e aç6es que 
serlo objeto de monttoramento e avaliação; 

11 • propor diretrizes para o monitoramento e a 

avallaçflo de poll11cas, pt"ogramas e ações 
seleciona doa; 

111 • Instituir comissões temáticas para as 
atividades de monitoramento e avallaçio; 

IV • convidar repreMntantes de outros órgAos e 
entidades do Poder Executivo municipal para 
participar das atividades do Coml16 e das 
comiss6es temjtlcas; 

V • recomendar aos órgãos responsável.s pelas 
polltlcas, pt"ogramas e aç6es selecionados a 
adoção de medidas de ajuste e apt"imoramento; e 

VI • solicitar aos órgios que 'o comp6em 
lnformaç6es e avaiJações sobre a Implementação e 
execução das polltlcas, programas e ações 
selecionados. 

§ 4° o Grupo Gestor poderá solicitar à 
Secretaria Municipal de Transparência e 
Controladorla que avalie a execuçao das pollticas, 
programas e ações selecionados, quando 
necessário. 

§ 5" Os órgios e entidades respons*veis pelas 
politlcas, programas e eções definidos no Inciso 1 
do § 1° serAo convidados a participar das 
respectivas etivldlldes de monitoramento e 
avaliação. 

§ 6 ° Podenlo .. r convidados a contribuir com o 
Grupo Gestore suas comlss6es temáticas 
represen1antes de órglos e entidades extemos. 

§ r O Grupo Gestor sollcltaril aos órgãos e 
entidades responuvels pelas pofítlcas, programas 
e ações selecionados a disponibilização de bases 
de dados e Informações necesúrias às suas 
atividades de monitoramento e avallaçAo. 

Sub.seçi'io 11 
DA SECReTARIA MUNICIPAL DO GABINETE CIVIL 

Art. 23. À Secretaria Municipal do Gabinete Civil 
compete: 

I • a assistência pessoal ao Prefeito, bem como 
preparo e controle de sua agenda; 

11 • assiRir direta e Imediatamente o Prefetto 

Municipal ~=penho de suas atribuições, em 
es pecial: 

a) em suas relações Institucionais e polltlco­

adminlstratlvas; 
b) nas atividades relativas ao cerimonial e à 

ajudància de ordens ; 
c) nas atividades vinculadas ás relações 

pllbllcas do Mun iclplo; 
d) na etaboraçJio, expedlçflo e arquivamento da 

correspondência do Prefeito Municipal. 
111 • preparo, registro, numeração, publicação e 

expedição dos atos normativos do Prefei to 
Municipal, bem como manut~ sob sua 
responsabilidade dos respectivos originais; 

IV • superviÃO e execuc;Ao das atividades 

administrativas dos órgãos essenciais do Gabinete 
do Prefeito que nAo disponham de estrutura próJWia 
para atividades de planejamento, gastAo e 

finanças; 
V • d ... nvolver outras atrlbuiç6es corr.etatas 

que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 

atribuídas • Secretaria mediante decreto do Poder 

Executivo. 
Art. 24. Integram a estrutura básica da 

Secretaria Municipal do Gabinete ClvU: 
I • Gabinete; 
li • Assessoria Especial; 
111 - Assessoria Juridlca Setorial; 
IV • Subsecretaria de Planejamento e Gestllo; 

V • AJudincla ele Ordens; 
VI • Coordenadoria de Cerimonial. 

Subseçllo 111 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ARTJCULAÇAO 

INSTITUCIONAL 

Art. 25. À Secretaria Municipal de Artlculaçflo 

ln.stitucional compete: 
I • assistir direta e Imediatamente o Prefeito 

Municipal no desempenho de auas atribuições, 
especialmente: 

a) na coordenaçilo política do governo 
municipal; 

b) na condu~ do relacionamento do governo 
municipal com a <:Amara Muni.clpal e com os 
partidos polttlcos e com lide~• polltJcas e 
partamentares do Munlclplo; 

c) no assessoranwnto legislativo, 
acompanhamento da traml1açao na Câmara 
Municipal de projetos de interesse do Executivo; 

d) na lnterlocuçllo com o Estado do Amapá e os 
Munleipios do Estado do AmaP*; 

e) na realização de estudoa de natureza 
polttlco-lnstltuclonal. 

11 • de .. nvolver outras a1rlbulç6es correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atribuídas • Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 26. Integram a estrutura biteic.a da 
Secnttaria Municipal de Artlcul~ Institucional: 

I · Gabinete; 
11. Uma Coordenadoria. 

SubseçlloiV 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DI! COMUNICAÇ.lO 

SOCIAL 

Art. 27. A Secretaria Municipal de 

Comun~ Social compete: 
I • asslstfr cttrebt e Imediatamente o Prefetto 

Municipal na C!Sicação com a sociedade e no 
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relacionamento com a Imprensa local, regional, 

nacional e Internacional; 
11 - formular e implementar a polltlca de 

comunicação e de divulgação social do governo 

municipal; 
111 - ~omover campanhas institucionais e 

produzir material editorlal e promocional para o 

Gabinete do Prefeito; 
IV - elaborar, acompanhar e analisar noticiários 

sobre a Prefeitura, com as finalidades de contribuir 
para a conat.ruç~ de uma Imagem positiva do 
Município e avaliar as tendências na divulgaçAo e 
sua repercusdo junto é oplnllo pública; 

V • organizar e de.-nvolver sistemas de 
informaçlo e pesquisa de oplniAo pública; 

VI • coordenar a comunlcaçio dos órglos da 
Admlnlstraçlo Municipal e as ações de Informação 
e de difus~ das polltlcas de governo; 

VIl • promover, em articulação com a Secretaria 
Municipal de Transparência e Controladoria, a 
t ranspar6ncla da Administra~ Municipal, 
mantendo Informados os públicos Interno e externo 
sobre suas reallzaç6es, ações e decis~, através 
de múltiplos meios; 

VIU • coordenar, normatizar, supervisionar e 
realizar o controle da publicidade e dos patrocínios 
dos órgAos e das entidades da administração 

pública municipal, direta e i ndireta; 
IX • editar Informes, boletins e relatórios sobre 

prestaç6es de contas da Administnlç.ão Municipal; 
X • assessorar, orientar, supervisionar e 

colaborar c om a produção de material 
Institucional, editorial e promocional produzidos 
pela admlnlstraçlo pública municipal direta e 
Indireta; 

XI coordenar o credenciamento de 
profissionais de Imprensa e o acesso e o fluxo a 
locais onde ocorram atividades das quais o 
Prefeito Municipal participe; 

XII • articular vlnculos, através da manutençlio 
de fluxos permanentes de Informação, com os 
velculos de comunlcaçAo em geral, bem como de 
contatos com jornalistas credenciados junto • 
Admlnistraçio Municipal; 

XIII - colaborar na organização de entrevistas 

concedidas pelo Prefeito; 

XIV • desenvolver outras atribuições correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atrfbuidas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 28. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Comunicação Social: 

I - Gabinete; 

11 • Coordenadoria de Publicidade e Marketing 
Institucional; 

111 - Coordenadoria de Mldla e Documentação. 

Subseção V 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

Art. 29. À Secretaria Municipal de Gesüo 
compete: 

I • programaçAo, coordenaçAo e supervisão das 
atividades de admlnlstraç.lo geral; 

11 - proposlçAo, coordenaçAo e supervlsAo das 
polltlcas de recursos humanos da Prefeitura; 

111 • execuçao das atividades relativas ao 

recrutamento, • .. laçao, ~ação do mérito, ao 
sistema de carreiras, aos s de 101ação e das 

demais atividades de natureza técnica da 

admlnistraçflo de recursos humanos; 
IV • coordenaç.lo, supervislo e orientaçflo 

normativa das atividades descentralizadas 
relativas ao controle de direitos e deveres, aos 

registros funcionais, ao controle de frequência, à 
elaboraçAo das folhas de pagamento • aos demais 
assuntos relacionados aos prontuários dos 
servidores municipais, bem como manutençAo e 
atuallzaç.lo do cadastro funcional central; 

v - promoçflo, em artJculaçAo com a Secr:etarbl 

Municipal de Saúde, dos serviços de lnspeçao de 
saúde dos servidores municipais para fins de 
admlsdo, licença, aposentadoria e outros fins, 
bem como a dlvulgaç.lo ct. técnlca.s e m•todos de 
segurança e medicina do trabalho no ambiente da 

Prefeitura; 
VI - coordenaçlo, supervisAo e orlentaçAo 

normativa das atividades descentralizadas 
relativas à gastAo de material, licltaç6es, 
patrim6nlo. Mrvlços gerais e controla de velculos 
leves, próprios ou tercelrlzados, na AdmlnistraçAo 

direta; 
VIl • execuçAo das atividades centralizadas 

relativas • gastAo de material. património, serviços 
gerais e de controle de veiculos leves, próprios ou 
tercelrfzadoa, na Administraç.lo direta; 

VIII - administriiÇio e gerenciamento dos 
serviços de Imprensa oficial. do protocolo e 
arquivo central; 

IX • apolo técnico e administrativo ao Conselho 
Municipal de Polftlca de Adminlst~ e de 
Remuneraç.lo de Pessoal a ao Conselho Municipal 
de Segurança do Trabalho; 

X • desenvolver outras atrlbulç6es correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atrlbuldas à Secretaria mediante decreto do Poder 
l!xecutlvo. 

Parágrafo único. A Secretaria M!lnlclpal de 
GastAo • o órgao Central do Sistema de 
Admlnlstraçlo de Pessoal, de Material, de 
Patrlm6nlo e de Serviços Gerais da Prefeitura do 
qual fazem parte os ór~ e atividades de apolo 
admlnlstrat.lvo localizados nos demais órglos da 
Admlnlstraç.lo direta. 

Art. 30. Integram a estrutura básica da 

Secretaria Municipal de Gestlo: 
I - Gabinete; 
11 • Aa ... sorla .Jurídica Setorial; 
111 • Subsecretaria de Gestão de Pessoas; 
IV· Subsecretaria de Progra~ e Logística; 
V - Duas Coordenadorias; 
VI - Conselho Municipal de Segurança do 

Trabalho. 

Subseçao VI 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Art. 31. À Secretaria Municipal de Finanças 
compete: 

I • formular, coordenar e supervisionar a polltlca 
tributária do munlclplo; 

11 - desenvolver as atividades relacioniMias com: 
a) trlbutaçlo, arrecadaçAo e fiscallzaçlo dos 

tributos e demais receitas municipais; 
b) admlnlstraçllo financeira; 
c) despesa e divida pública; 
d) contencioso administrativo-tributário; 
e) elaboraçllo e execuçjlo da programa~o 

flnancel~o cronograma mensal de de...-nbolso 
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do Município, observadas as prioridades relativas à 
liberação dos recursos financeiros, de forma 

articulada com as demal5 Secretarias Municlp•ls; 
f) cadastramento de contribuintes, lançamento, 

arrecadaç4o, controle de créditos e fiscalização 
dos tributos e demais receitas municipais; 

g) inscrição, adminlstraçlo, notlficaçio e 
cobrança da Divida Ativa do Munlclplo, Incluindo a 
promoçio da cobrança judicial, em articulaçllo 
com a Proc:uradorla Geral do Munlclpio, das d lvldas 
para com a Fazenda Municipal que nilo forem 
liquidadas nos prazos legais; 

h) rec:eblmento, pagamento, guarda e 
movlmentaçlro dos dinheiros e outros valores do 

Munlclplo. 
111 -definir os prazos, critérios e procedimentos 

para os fechamentos contábeis necessários à 
elaboração dos balancetes mensais • à 
consolidação do balanço geral do Municlplo; 

IV - apoiar e orientar as Secretarias Municipais 
e demais dirigentes nas ativlct.des ret.rentes à 
administração financeira, contábil e de auditoria 
nas re.spectlvas áreas de atuação; 

V - efetuar operações de crildito e a concessio 
de gan~ntias pelo Tesouro Municipal, observadas 
as normas pertinentes ao endividamento público; 

VI propor e apoiar ações voltadas a 
mocfernlz:açio tributária e a educaçio fiscal; 

VIl coordenação da.s atividades de 
geoprocessamento voltadas para o 
desenvolvimento do cadastro técnico 
multlflnalitilrio como subsídio às atividades flscals 
do Município, na área de at.uaçAo da Secretaria; 

VIII • prestar apolo técnico e administrativo ao 
Conselho Municipal de Recursos Fiscais • ao 
Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas 
Empresas; 

IX - presidir a .lunta de l!.xecuçAo Orçamentária; 
X • desenvolver outras atrlbulç6es correlatas 

que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 

atribuidas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

l'anígf'llfo único. A Secretaria Municipal de 
Finanças é o ÓrgAo Central do Sistema Tributário e 
de Finanças da Prefeitura Municipal, do qual fazem 
parte os órgAos da Admlnlstraçlo direta, 
autárquica e fundacional. 

Art. 32. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Finanças: 

I - Gabinete; 
11 • Assessoria .lurldlca Setorial; 
111 • Subsecretaria de Receita Municipal; 
IV - Subsecretaria de Gestão Financeira; 
V - Subsecretaria de Contadoria Municipal; 
VI - Coordenadoria da Central de Atendimento 

ao Contribuinte; 
VIl • Coordenadoria de Análises Econ6mlco­

Fiscals; 
VIII - Conselho Municipal de Recursos Fiscais; 
IX Comlte Gestor Munlcl..-1 das 

Microempre-a • Empresas de Pequeno Porte. 

Subseçêo VIl 
DA SI!CRI!TARI.A MUNICIPAL DE PLANI!.IAMENTO, 

ORÇAMENTO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO 

Art. 33. Sec:retarla 
Planejamento, Orçamento e 

lnform~o compete~ -

Municipal 
Tec:nologia 

de 
da 

1 • c:oordenação do proc:esso de elaboração, 

junto aos demais 6rgios da Prefeitura, do Plano de 
Governo, do Plano Plurian.ual, das Diretrizes 
Orçamentárias e do Orçamento Anual do Munlc:lpio 

de Macapá; 
11 • coordenar, compartilhar e avalizar a 

aloc:ação de rec:ursos orçamentár1os nec:easários 
ao cumprimento dos objetivos e met.s 
governamentais; acompanhamento, monitoramento 
e controle da exec:uçio orçamentária; 

111 - estabelec:imento de diretrizes para a 
sistemática de elaboraçio e execuçio de planos, 
programas e projetos governamentais, bem como 
sua adequaçio às prioridades estabelecidas pelo 
Munlclpio; 

IV - consolldaçio de estudos setortals e 
promoç6o de macroestudos para o planejamento 

municipal; 
V levanta~nto e ntanutençlo das 

informaç6es e bancos de dados nec.sNrios ao 

planejamento gov~tal e ao orçamento 

municipal; 
VI - reallzaçio de estudos técnicos e aúllses 

para embasar o processo de planejamento e 
programação orçamentária municipal; 

vn organizaçAo • elaboraçio de 
demonstraç6es orçamenürias, contltbeia e 
financeiras, de prestaç6es de contas e audiências 
públicas para cumprimento da leglslaçAo em vigor, 
em articulaçio com a Secretaria Municipal de 
Finanças e a Secretaria Municipal de 
Transparênc:la e Controladorla; 

VIII elaboraçio, desenvolvimento e 
manutençAo de programa perrn~~~M~nte de 
informatl.zaçio para a Admlnlstraçio direta do 

Municlplo; 
IX prOinOÇAo, coordenaçJo, supervisão, 

padronlzaçio e compatlblll.zaçio dos 
equipamentos, sistemas e Mrvlços de Informática 
da Pret.itura; 

X • propor polltlcas e d iretrizes para a 
organização e o funcionamento da admlnfstraçllo 
pública municipal, em especial quanto a modelos 
jurldlco-lnstttuclonals, estruturas organizacionais, 
cargos em comlsdo, funç6es de confiança e 
tunç6es comissionadas de natureza técnica e para 
o aperfeiçoamento e a inoveçio da gestio dos 
órgãos e das entidades da Admlnlstraçlo pública 
municipal; 

XI • promoç•o de es1udos técnicos de caráter 
macroec,onõmlcos; 

XII • apolo técnico e administrativo ao Comité 
Municipal de Govenlo; 

XIII • desenvolver outras atribuições correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atrlbuldas à Secretaria mediante deueto do Poder 
Exec:utivo. 

l'adlgt71fo único. A Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Tec:nologia da 
lnfonnaçJío é o Órgflo Central do• Sistemas de: 

I • Planejamento Municipal, lnt~rado por" todos 
os órgios e atividades com o m-mo fim, 
localizados na AdmlnlstraçAo Municipal; 

11 - Orçamento, lnformaçtk» e Informática da 
Prefeitura, do qual fazem parte todos os órgflos e 
at,lvldades desse tipo, localizados na 
AdministntçAo direta do Munlclplo; 

111 - Integram a estrutura básica da Sec:retana 
Municipal de Planeja~nto, Orçamento • 
Tec:nología da lnformaçfl~ 



Macapá, 13.01 .2020 DIÁRIO DO MUNICiPIO Pág.10 

a) Gabinete; 
b) Assessoria Juridica Setorial; 
c:) Subsecretaria de Planejamento e Orçamento; 
d) Subsecretaria de Tecnologia da Informação; 
e) Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano; 

f) Coordenaçio--Geral de Cidade. 

Subseção VIII 
DA REPRESENTAÇAO MUNICIPAL EM BRASfLIA 

Art. 34. À Representação Municipal em Brasllla 

compete: 
I • a defesa dos int.eresses do Munlcip lo e 

en~mlnhamento de suas demandas a 
necessidades a órgãos e entidades dos Poderes 
Exec:uUvo, Leglslattvo e ..Judiciário Federais; 

11 • acompanhamento de processos de Interesse 
da AdministraçAo Municipal junto aos órgãos e 
entidades da Administração direta e Indireta da 
Unlio; 

111 acompanhamento da tramitaçlio de 
proposições legislativas de Interesse do Município 
de Macapá no Congresso Nacional; 

IV • acompanhamento da tramitaçAo de ações 
de Interesse do Município de Macapá junto ao 
Poder Judici ário Federal; 

V agendamento e acompanhamento e 
assessoria ao Prefeito Municipal e a outras 
autoridades municipais de audiências, reuniões a 
contatos com representantes dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário Federais; 

VI levantamento das condições de 
participaçlio do Município em programas e projetos 
federais e promoção da anâllse preliminar de sua 
viabilidade técnlco-econõmica e conveniincia 
polftica; 

VIl • identif"tcação de font- de financiamento 
para aç6ea municipais e negocia da captaçao de 
recursos; 

VIII • desenvolver outras atribuições correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atr1buidas à Secretaria mediante dect'eto do Poder 
Executivo. 

Art. 35. Integram a estrutura básica da 
Representaçllo Municipal em Brasma: 

I - Gabinete; 
11 • Assessoria Especial; 
111 - Assessoria ..luridlca SetOf'lal. 

Subseção IX 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIZAÇAO E 

PARTICIPAÇAO POPULAR 

Art. 36. À Secretaria Municipal de Moblllzaçio 
e PartlclpaçAo Popular compete: 

I • assistir d ireta e Imediatamente o Prefeito 
Municipal no desempenho de suas atribulç6es., 
e.speclalmente: 

a) no relacionamento e na articulaçio com as 
entidades da sociedade clvrl ; 

b) na cria~o, na lmplementaçAo de 
Instrumentos de consulta e de partlcipaçAo popular 
de interesse do Poder Executivo municipal; 

c) na articulação da atuação conjunta entre a 
admlnistraçllo pública municipal e a sociedade 
civil; 

d ) na moblllza~o e articulaçAo c:omunltilrl as 
para o levantamento de necessidades, a 
priOf'izaçào de problemas e demandas e a 

participação da popu~ ... ____ n_o_s processos de 

planejamento e orçamento municipais, em 
articulação com a Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Tecnologia da 
lnfonnaçllo, visando a vlablllzaçlio do exercfc:lo de 
controle social sobre a gestlo do Munlc1pio; 

e) Coordenar o Congresso do Povo. 
11 • assessorar o Prefeito Municipal nas 

quest6es relativas •s Subprefelturas; 
111 • dar apolo gerencial e administrativo às 

decisões do Prefeito Municipal sobre o 
desempenho das Subprefelturas e suas 

solicitações; 
IV • reall.z.ar o acompanhamento gerencta.l das 

metas e atividades das Subprefeituras; 
V • avaliar o cumprimento das diretrizes gerais 

e setoriais na açflo, no planejamento e na gestão 
regional exercida pelas Subprefeitun~s; 

VI • desenvolver outras atrlbulç<ies conelatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 

atribuídas • Secretaria mediante decreto do Poder 

Executivo. 
Art. 37. Integram a estrutura básica da 

Seeretaria Municipal de Moblli.zaçAo e Partlcipaçllo 

Popular. 
I - Gabinete; 
11 • Assessoria Juridrca Setorial; 
111 - CoordenaçAo Geral de Mobillzaçlio; •'• · 

IV • Uma Subsecretaria; 
V- Subsecretarill das Agltnclas Distritais; 

VI • Tr6s Subprefelturas; 
VIl • Agltncias Dlstrttals de Mobillzac;Ao e 

Artlculaç.Ao; 
VIII Conselho Municipal das Agên<:las 

Dlstrftats. 

Art. 38. As Agencias Distritais, criadas Por lef 
complementar no âmbito dos distritos municipais. 
ser6o dirigidas pelos Agentes Distritais, 
diretamente subordinados à Subsecretaria das 
A~cias Distritais, e partlciparlio da elaboraçlio 
do plano plurillnuaJ • 

Art. 39. Compete • Subsecretaria das Ag6ncias 
Distritais: 

I · representar de forma Integrada a atividade 
de mobllizaçlo e artlculaçlio comunitária da 
Administraçllo Municipal no imbito dos distritos; 

I · representar a admlnlstraçAo municipal no 
imblto do distrito, coof'denar e fazer executar as 
diretrizes, potltlcaa, leis e posturas municipais e os 

atos do Pf'efelto, em artlculaçfto com -
Secretari- Municipais; 

11 • promover levantamento de problemas e 
necessidades do distrito nas áre- urbanas e 
rurais levando-se ao acompanhamento das 
secretarias encarregadas de soluclo.,._.os. 

Art. 40. Aos Agentes Distritais compete: 
I • coordenar e supervisionar a execuçllo das 

atividades e programas dos distritos municipais de 

acordo com as diretrizes, programas e normas 
estabelecld- pelo Prefeito; 

11 - propor â Admlnlstn~çAo Munk:ipal, de fonna 
Integrada com os 6rgAos setoriais competentes, 
prioridades orçament4arlas relativas aos serviços, 
obras e atividades a serem realizadas no território 
dos d istritos municipais; 

111 • apresentar ao Prefeito, relatório anual dos 
serviços realizados na área de sua compet6ncla; 

IV - praticar os atos pertinentes às atrfbulç6es 
que lhes forem outOf'gadas pelo Prefeito: 

V • delegar atribuições, pcw ato expresso, 
seus subordinado~ _ 
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Art. 41. O Conselho Municipal das Agénclas 

Distritais, órgão colegiado de caráter consultivo e 
deliberativo, será disciplinado em regulamento. 

Subseção X 
DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO 

Art. 42. À. Procuradoria Geral do Município, 
órgão essencial à justiça, diretamente vinculado 
ao Prefeito, com funç6es de assessoramento geral 
do Sistema .Jurídico Municipal, de supervisionar os 
serviços jurídicos da admlnistraçJio direta e 
Indireta, no âmbito do Poder Executivo, compete: 

I - a representação e defesa judicial do 

Munlclplo e de suas autarquias; 
11 - a cobrança administrativa e judicial da 

divida ativa do Município; 
111 - a defesa em .Juizo ou fora dele, ativa ou 

passivamente, dos atos e prerrogativas do Prefeito; 
IV - o exercício de funções de consultoria 

jurldk;a da Adminlstr~ no plano superior, bem 
como emitir pareceres, normativos ou nAo, para 
fixar a lnterpretaçllo governamental de leis ou atos 
administrativos; 

V - elaborar m inutas de lnfônnações a -rem 
prestadas ao .Judiciário em mandados de 
segurança Impetrados contra ato do Prefeito e de 
outras autoridades que forem Indicadas em norma 
regulamentar, 

VI - propor ao Prefeito o encaminhamento de 

representaçflo para a declaração de 
Incons-titucionalidade de quaisquer normas, 
mlnutar a correspondente petição, bem como a.s 
Informações que devam ser prestadas pelo Prefeito 
na forma da leglsla~o especifica; 

VIl • promover, a juízo do Prefeito, a iniciativa 
do Chefe do Ministério Público estadual ou federal, 
conforme o caso, para que seja estabelecida pelo 
Tribunal de .JustJça do Estado ou pelo Supremo 
Tribunal federal, respectivamente, a lnterpretaçllo 
de lei ou ato normativo municipal, estadual ou 
federal, nos termos da legislação pertinente; 

VIII promover, a juizo do Prefeito, 
representaçlo ao Procurador-Geral da Repübllca 
para que este providencie perante o Supremo 
Tribunal Federal a avocaçlo de causas 
pl'ocessadas perante quaisquer Juizos, nas 
hipóteses previstas na legislação federal 
pertinente; 

IX - defender os Interesses do Munk;lplo e do 
Prefeito junto aos contenciosos administrativos; 

X • assessorar o Prefeito, cooperando na 
elaboração legislativa; 

XI - opinar sobre providências de ordem jurfdk;a 
aconMfhadas pelo Interesse púbUco e pela 
aplicação das leis vigentes; 

XII - propor ao Prefeito a edlçllo de normas 
legais ou regulamentares de natureza geral; 

XIII - propor ao Prefeito, para os Ôl'fiii60a da 

administração direta ou Indireta e das fundaç6es 
instltuldas ou mantidas pelo Poder Público, 
medidas de caráter jurídico que visem a proteger­
lhes o património ou a aperfeiçoar as práticas 
administrativas; 

XIV • propor ao Prefeito medidas que julgar 
necessárias à unlformlzaçlo da jurisprudência 
administrativa; 

XV - elaborar minutas padron.iz:ada.s dos te.:ros 
de contratos a .-em firmados pelo Município;~ 

XVI - opinar, por determinação do Prefeito, 
sobre as consultas que devam Mr formuladas 
pelos órgãos e entidades da administra~ direta e 
Indireta ao Tribunal de Contas e demais órgks de 
controle financeiro e orçamentário; 

XVII • opinar previamente com referitncia ao 
cumprimento de decls6es judk;ials e, por 
determinação do Prefeito, nos pedidos de eJrtensAo 
de julgados, relacionados com a admlnistraçAo 

direta estadual; 
XVIII - coordenar e supervisionar tecnlçamente 

os órgãos do Sistema .Jurídico Municipal, 
estabelecendo normas complementares sobre seu 
funcionamento integr.do e examinando seus 
expedientes e manifestações jurfdlcos que lhe 

sejam submetidos pelo Prefeito ou por Secretário 

Municipal; 
XIX - opinar, sempre que solicitada, nos 

processos administrativos em que haja quest.lo 
judicial correlata ou que neles pos- Influir como 
condiçAo de seu prosseguimento; 

XX - tomar, em juiZo, as Iniciativas nec:esdrlas 
à legaJi:zaçllo dos loteamentos lrNgUiares ou 
clandestinos; 

XXI - desenv~ver outras atribuições correlatas 
que forem designadas pele) Prefeito Munk;lpal o.u 
atrlbuidas à Procuradoria-Geral mediante decreto. 
do Poder Executivo. 

Art. 43. Integram a estrutura básica da 

Procuradoria Geral do Munlciplo: 
I - Gabinete; 
11 Subprocwacloria-Ge.ral do Contencioso 

AdminJstrativo; 
111 - Subprocuraclorla-Geral do Contencioso 

.Judicial; 
IV - Coordenadoria do Cartório; 

V - Asseuorfaa .Juridicas Setoriais. 
§ 1° A Procuradoria Geral • o Órgio Central do 

Sistema .Jurfdk;o da Admlnlstraçllo Municipal, do 
qual fazem parte as AaMssorfas .Jurídicas 
Setoriais Integrantes da estrutura das unidades da 
Adminlstraçlo direta, das entidades da 
admlnistraçio Indireta e das fundações Instituídas 
ou mantidas pelo Município • 

§ 2" A ftrocuradorla Geral do Município será 
dirigida por um Procurador-Geral, com as 
prerrogativas e remuneraç.Ao de Secretário 
Municipal, sob• regime de subsidio, nomeado 
dentre bacharéis em Direito, com lnscrlç.Ao na 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 3° O Procurador-Geral do Munlclplo Mrâ 
substituldo nas suas faltas e Impedimentos pelo 
Subprocurador-Geral Adjunto, nom-do em 

comlssAo, sob os mesmos crit•rios do ftrocuractor­
Geral. 

§ 4° Os titulares das As-sori- .luridfcas 
Setoriais, nomeados em comlssflo, sob os mesmos 
critérios do Procurador-Geral, do subordinados 
técnica e administrativamente ao ftrocurador­
Gen~l. 

§ 5° O Procurador-Geral deverá ser consultado 
sobre a indicaçflo de assessores jurldlcos setoriais 
nas unidades da AdmlnlstraçAo Municipal. 

§ 6° TerAo prioridade absoluta, em sua 
tramitação, os proc:essos referent- a pedidos de ............ . ... ......, .. ~·- .... 
Procuradoria Geral do M""lclplo. 
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Subseção XI 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPARÊNCIA 
E CONTROLADORIA 

Art. 44. Constituem área de competência da 
Secretaria Municipal de Transparência e 

Controladoria: 
I - providencias necessárias à defesa do 

patrimônio público, à prevençAo e ao combate à 
corrupção e ao Incremento da transparência da 
gestão no ãmblto da administração públlc.a 

municipal; 
11 - execução das atividades de controle lnt.emo 

e auditoria pública no âmbito do Poder Executivo 

municipal; 
111 • promoção e execuçio dos serviços de 

Ouvldorla do Munlclplo; 
IV - recebimento de reclamações relativas à 

prestação de serviços públicos em geral, quando 
não houver disposição legal que atribua 
competências especificas a outros órgãos; 

V • efetivação ou promoção da dec.laração da 
nulidade de procedimento ou processo 
administrativo e, se for o caso, da apuraçllo 
Imediata e regular dos fatos envolvidos nos autos e 
na nulidade declarada; 

VI • requisição de dados, Informações e 
documentos relativos a procedimentos e proces.sos 
administrativos Já arquivados por autoridade da 
admlnlstraçAo pública municipal; 

VIl • requislçAo a órgio ou entidade da 
administração pública municipal de informações e 
documentos necessários a seus trabalhos ou 
atividades; 

VIII • proposição de medidas legislativas ou 
administrativas e sugestllo de ações necessárias a 
evitar a repetição de Irregularidades constatlld.as; 

IX - manutenção e gestio, em conjunto com a 
3ecretarla de Planejamento, Orçamento e 
Tecnologia da lnformaçAo, do Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Macapá; 

X - desenvolver outras atribulçéSes correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atribuldas à Secretaria mediante decreto do Poder 
E.xecutJvo. 

§ 1° O Secretário Municipal de Transparência e 
Controladoria encaminhará à Procuradoria-Geral do 
Munlciplo os casos que configurarem improbidade 
administrativa e aqueles que recomendarem a 
indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao 
envio e outras providências a cargo da 
Procuradoria-Geral do Município e provocará, 
-mpre que necessário, a atuação do Tribunal de 
Contas do Estado, da Secretaria Municipal de 
Finanças, da Corregedoria Geral do Município, dos 
órg6os do sistema de controle intttf'no do Poder 
Executivo municipal e, quando houver Indícios de 
responsabilidade penal, do Minist•rlo Público, 
Inclusive quanto a representações ou denúncias 
que se afigurarem manifestamente caluniosas. 

§ 2" Os titulares dos órg~os do sistema de 
controle interno do Poder Executivo municipal 
devem cientificar o Secretário Municipal de 
Transparência e Controladorla acerca de 
Irregularidades que, registradas em seus 
relatórios, tratem de atos ou fatos atribulveis a 
agentes da administração pública municipal e das 
quais haja resu.ltado ou possa resultar prejuízo ao 
erário de vaJor superior ao limite fixado pelo 
Tribunal de Contas do Esta~ra efeito da 

tomada de contas especial elaborada de forma 

simplificada. 
§ 3" o Secretério Municipal de Transpa.rêncla e 

Controladorla poderá requisitar s.ervldores nos 
termos do art. 119, 11 da Lei Complementar n• 

122/2018-PMM. 
§ 4° Aos servidores requisitados na forma do § 

1 o deste artigo silo auegurados todos os direitos e 
vantagens a que faça jus no órgão ou entidade de 
origem, considerand o-se o período de requisição 
para todos os efeitos da vida funcio.,.l, como 
efetivo exercicio no cargo ou emprego que ocupe 
no órgào ou entidade de origem. 

Art. 45. Integram a estrutura biélslea da 
Secretaria Municipal de Transparénçla e 

Controladoria: 
I • Gabinete; 
11 • Assessoria .Jurldica Setorial; 
111 • Ouvldoria Geral do Município; 
IV • Subsecretaria de Auditoria; 
V • Conselho Municipal de Transpar6ncla 

Pública. 
l'anig171fo único. O Conselho Municipal de 

Transparência Pública, a que se refere o inciso V 
do c.aput deste artJgo, será presidido pelo 
Sec:retáno Municipal de Transparência e 

Controladorla e composto, paritariamente, po:r 
representantes da sociedade civil organizada e 
representantes do governo municipal, nos termos 
do regulamento. 

Subseçllo XII 
DA CORREGEDORIA GERAL DO MUNICJPIO 

Art. 46. Constituem ârea de competincla da 
Corregedoria Geral do Município: 

I - lnstauraçh de procedimentos e processos 
administrativos a seu cargo, constituindo 
comlss6es, e requisiçAo de lnstauraçflo daqueles 
l"justiflcadarnente retardados pela autoridade 
responsável; 

11 • reallz.açAo de lnspeç6es e avocaç~K) de 
procedimentos e proc .. sos em curso na 
administração pública municipal, para exame de 
sua regularidade, e proposiç.Ao de provld6ncias ou 
a correçAo de falhas; 

111 • efetivação ou prom~o da declaraçllo da 

nuJidade de procedimento ou procasso 
admi.nistrativo e, se for o caso, da apuração 
imediata e regular dos fatos envolvidos nos autos e 
na nulidade declarada; 

IV • coordenação e supervido da aptlcaçllo do 
regime disciplinar de servidores da Adminlatração 
direta e Indireta do Município de Macapá no 
exerclclo de suas funções em estrita consoallncJa 
as leis municipais que as regem e demais normas 
legais aplicadas; 

V • acompanhamento, em conjunto com a 
Secretaria Municipal de GesUo, da realização de 
concurso público para pwovlmento de cargo efetivo 
no imbito da administração direta e Indireta do 
Município; 

VI • desenvolver outras atribuiç6es corntlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atrlbuldas à Corregedoria Geral do Munl.cíplo 
mediante decreto do Poder Executivo. 

§ 1° O Corregedor-Geral do Munic:íplo 
e.ncamlnhará ao Procurador-Geral do Munidpio os 
casos que configurarem Improbidade 
administrativa e ~que recomendarem a 
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indisponibilídade de bens, o ressarcimento ao 
erano e outras providências a cargo da 
Procuradoria-Geral do Município e provocará, 
sempre que necessário, a atuação do Tribunal de 
Contas do Estado, da Secretaria Municipal de 
Finanças, dos órgãos do sistema de controle 
Interno do Poder Executivo municipal e, quando 
houver indícios de responsabilidade penal, do 
Ministério Pí.lblico, Inclusive quanto a 
representaç64as ou denúncias que se afigurarem 

manifestamente caluniosas. 
§ 2" O Corregedo.--Geral do Município poderá 

requisitar servidores nos termos do art. 119, 11 da 
Lei Complementar n• 12212018-PMM. 

§ 3° Aos servidores requisitados na forma do § 
1 • deste artigo sio assegurados todos os direitos e 
vantagens a que faça jus no órgiio ou entidade de 
origem, considerando-se o período de requisição 
para todos os efeitos da vida funcional, como 
efetivo exerclcio no cargo ou emprego que ocupe 
no órgão ou entidade de origem. 

Art. 47. Ao Corregedor-Geral do Município, 
nomeado dentre Bacharéis em Direito, com 
lnscriçào na Ordem dos Advogados do Brasil, no 
exerclcio da sua competência, Incumbe, 
especialmente: 

I decidir, preliminarmente, sobre 
representações ou denúncias fundamentadas que 
receber, com Indicação das providências cabíveis; 

11 Instaurar procedimentos e processos 
administrativos a seu cargo, constituir comissões, 
e requisiur a instauração daqueles que venham 
sendo injustificadamente retardados pela 
autoridade responsável; 

111 - desempenhar serviços de corregedoria 
administrativa mediante instauraçào, apu~o, 
instrução e proposição de penalidades em 
processos administrativos disciplinares, conforme 
disposição da legislação pertinente; 

IV - acompanhar procedimentos e processos 
administrativos em curso em órgAos ou entlda.c:hts 
da administração pública municipal; 

V • realizar Inspeções e avocar procedimentos e 
processos em curso na admlnlstraçAo pública 
municipal, para exame de sua regularidade, e 
propor a adoção de providências ou a correção de 
falhas; 

VI - efetivar ou promover a declaração da 
nulidade de procedimento ou processo 
administrativo e, se for o caso, a imediata e regular 
apuração dos fatos mencionados nos autos e na 
nulidade declarada; 

VIl • requisição de dados, Informações e 
documentos relativos a procedimentos e processos 
administrativos já arquivados por autoridade da 
administração pública municipal; 

VIII • requisitar a órgão ou entidade da 
administração pública municipal ou, quando fo.- o 
caso, propor ao Prefeito Municipal, que sejam 
solicitados as Informações e os documentos 
necessários às atividades da Secretaria Municipal 
de Transparência e Controladorla; 

IX - requisitar aos órgllos e às entidades 
municipais servidores e empregados necessários à 
constituição das comissões referidas no Inciso 11 

deste artigo, e de outras análogas, e qualquer 
servidor ou ttmpregado Indispensável à lnstf\IÇIIO 
do processo;~ _ 

X propor medidas legislativas ou 
administrativas e sugerir ações que visem a evitar 
a repetição de Irregularidades constatadas; 

XI • receber as reclamações e promover a 

apuração de ex~rciclo negligente de cargo, 
emprego ou função na administração pública 

municipal, quando não houver disposlçllo legal que 
atribua a competência a outros órglllos. 

§ 1 • Ao Corregedor-Geral do Município, no 

exerciclo de suas competências, compete dar 
andamento às representações ou às denúncias 
fundamentadas que receber, relativas a lesAo ou 
ameaça de lesão ao patrimônio público, velando 

por seu Integral deslinde. 
§ 2" Os procedimentos e processos 

administrativos de Instauração e avocação 
facultados ao Corregedor-Geral do Município 
Incluem aqueles de que tratam o Titulo IV da Lei 
Complementar n° 1221 de 24 de abril de 2018-PMM, 

e o Capitulo V da Lei Federal n° 8 .429, de 2 de 
j unho de 1992, e outros a serem desenvolvidos ou 
já em curso em órgllo ou entidade da 
administração pública municipal, desde que 
relacionados a lesAo ou ameaça de lesAo ao 
patrimônio público. 

§ 3° Ao Corregedor-Geral do Município, sempre 
que constatar omlss.lo da autoridade competente; 
cumpre requisitar a instauraçllo de sindlc:Ancia, 
procedimentos e processos administrativos e 

avocar aqueles já em curso perante órgão ou 
entidade da admlnlstraçAo pública municipal, 
vi-ndo à correçAo do andamento, Inclusiva 
mediante a apllcaçllo da penalidade administrativa 
cabível. 

§ 4° À Corregedoria Gen~l do Município, na 
hipótese a que ae refere o § 3o deste artigo, 
compete Instaurar sindicância ou processo 

administrativo ou, conforme o caso, representar à 
auto.-idade competente para apurar· a omlsdo das 
autoridades responsáveis. 

§ 5° Para efeito do disposto no § 4o deste 
artigo, os órgãos e as entidades da admlnistraçAo 
públlc.a municipal ficam obrigados a atender, no 
prazo Indicado, às requisições e solfcltaç6es do 
Corregedor-Geral do Munlclplo e a co.-nunlcar·lhe a 
Instauração de sindicância ou processo 
administrativo e o seu resultado. 

Art. 48. Integram a estrutura básica da 
Corregedoria Geral do Município: 

I • Gabinete; 
11 • Subcorregedorla-Gen~l; 

111 • Assessoria .Jurldlca Setorial; 
IV Comlssio Permanente de Regime 

Disciplinar. 
Paníg171fo 

funcionamento 
único. A composlçllo e 
da Comlssao Permanenu de 

Regime Disciplinar observarão o disposto na Lei 
Complementar n° 71/2010.PMM. 

Subseção XIII 
DO COMITÊ MUNICIPAL DE GOVERNO 

Art. 49. Ao Comitê Municipal de Governo 
compete assessorar o Prefeito Municipal na 
formulaçllo de diret.rizes de açio governamental, 
com os seguintes nlvels de atuaçlto: 

I - Comitê Municipal de Governo, presidido pelo 
Prefeito Municipal ou, por sua determlnaçflo, pelo 

Secretitrlo M~~!_. de Governo, que -rá 
integrado pelo~ários Municipais, titulares 
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de órgãos da administração direta subordinados 
diretamente ao Chefe do Executivo municipal e 

d irigentes máximos de entidades da administração 

indireta do Municlpio; 
11 • Cãma.ras do Comité Municipal de Governo, a 

serem criadas em ato do Poder Executivo 

municipal, com a finalidade de formular pollticas 
pública• setoriais cujas c.ompetências ultrapassem 
o escopo de uma única Secretaria Municipal. 

Parágrafo único. Para desenvolver as ações 
executivas das Câmaras mencionadas no inciso 11, 
do caput deste artigo, poderão ser constituldos 
subcomités executivos, cujos funcionamento, 
competência e composição serão definidos em ato 
do Poder Executivo municipal. 

Art. 50. O Comitê Municipal de Governo, 
diretamente ou por meio de suas câmaras, exerce 
as seguintes funções básicas: 

I • coordenação das várias áreas de atuação, 

órgãos e entidades da Administração Municipal; 
11 • promoção do debate e do con-nso Internos 

sobre o diagnóstico e os objetivos, prioridade$ e 
ações a serem realizadas pela Administração 
Municipal de forma a garantir uma orientação 
comum • a otimização de esforços e recursos; 

111 • integração do processo de planejamento 
municipal · e compatibilização do conteúdo das 
propostas dos vários instrumentos de 
planejamento com o objetivo de garantir a 

coerência e a articulação entre os respectivos 
obJetivos, políticas e diretrizes; 

IV • dlscusdo e equaclonamento de problemas 
que envolvam mais de um órgão ou entidade da 
Admin istração Municipal e debate e solução de 
possfvels conflitos organizacionais; 

V • articulação das aç6es necessárias ao 
levantamento de dados e informações setoriais 
para embasar o processo de planejamento e ao 
acompanhamento e à avaliação de sua execução; 

VI • avaliaçllo dos resultados alcançados pela 
Administraçjlo Municipal no cumprimento de seus 
objetivos e 
necessidades, 
população; 

no atendimento 
demandas e 

a problemas, 
aspirações da 

VIl - articulação e integração das atividades de 
fiscalização da Prefeitura. 

§ 1° O Comitê Municipal de Governo será 
convocado pelo Prefeito Municipal e -cretaríado 
pelo Secretário Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Tecnologia da Informação. 

§ 2" Compete á Secretaria Municipal de Governo 
e à Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Tecnologia da Informação prestar 
apolo administrativo, assessoramento técnico e 
coordenar a execução das atividades necessárias 
para que o Comitê Municipal de Governo cumpra 
suas funções. 

§ 3° O funcionamento do Comitê Municipal de 
Governo será disciplinado em regulamento. 

SubseçAoXIV 

DA JUNTA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Art. 51. A .Junta de Execução Orçamentária -
JEO, órgão colegiado de assessoramento direto ao 
Prefeito Municipal na condução da política fiscal 
do Governo municipal, com vistas ao equilíbrio da 
gestão dos recursos públicos, à redução de 
incertezas no ambiente econômico e à 
sustentabilidade intertempor~ndivldamento 

público, cabendo-lhe assessorar o Prefeito 

Municipal a respeito: 
1 • dos atos que estabeleçam a pt"ogramação 

financeira e o cronograma de execução mensal de 
desembolso do Poder Executivo Municipal, a que 
se refere o art. 8° da Lei Complementar n• 101, de 4 

de maio de 2000; 
11 • do estabelecimento das metas anuais 

referidas pelo § 1° do art. 4° da Lei Complementar 

n° 101, de 2000; 
111 -da proposta de orçamento anual; 
IV • de outros ternas pertinentes à conduçlo da 

politlca fiscal e ao equilíbrio financeiro­
orçamentário, por provocação de quaisquer de 
seus membros. 

§ 1° Integram a JEO: 
I • o Secretário Municipal de Finanças, que a 

coordenará; 
11 • o Secretário Municipal de Governo; 
111 - o Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Tecnologia da I nformação; 
IV - o Secretário Municipal de Gestllo; 
V • o Secretário Municipal do Gabinete Civil; 
VI • o Secretário Municipal de Transparência e 

Controladoria; 
VIl - o Procurador-Geral do Municíp io. 
§ 2o As atribuições dos membros da .JEO sen\o 

definidas em seu regimento interno. 
Art. 52. A Secretaria-Executiva da JEO será 

exercida pelo Secretário Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Tecnologia da 
lnformaçllo. 

Art. 53. Os titulares de órgãos especificos 
singulares da estrutura organizacional da 
Secretaria Municipal de Finanças e da Secretaria 
de Planejamento, Orçamento e Tecnologia da 
Informação, conforme as competências e as 
at.ribuições regimentais, submeterflo à .JEO ~ 
proposições, os relatórios, os estudos, as 
informaç6es e os document.os necessários à 
formulaçllo de recomendações. 

Subseção XV 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL E 

SEGURANÇA PATRIMONIAL 

Art. 54. O Conselho Municipal de Defesa Civil e 
Segurança Patrimonial é o órgão colegiado cujo 
objetivo é a articulaçào das açõe.s entre o Poder 
Público municipal, as demais esferas de governo e 
a sociedade nos casos de calamidade pública e na 
prevenção e proteçAo contra riscos e ameaças à 
tranquilidade civil e à segurança do patrimônio do 
Município. 

§ 1° O Conselho Municipal de Defesa ClviJ e 
Segurança Patrimonial será composto pelos 
seguintes membros: 

I • na qualidade de Presidente, o Prefeito 
Municipal; 

11 • na qualidade de Conselheiros: 
a) Comandante Geral da Guarda Civil Municipal; 

b) Secretário Municipal de GastAo; 
c) Secretário Municipal de Finanças; 
d) Secretário Municipal de Governo; 
e) Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Tecnologia da lnformaçAo; 
f) Procurador-Geral do Município; 
g) Secretário Municipal de Saúde; 
h) Sec~Munlclpal da Assistência Social; 
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i) Secretário Municipal de Obras e 
Infraestrutura Urbana ; 

j) Secretário Municipal de Zeladoria Urbana; 
k ) Secretário Municipal de Habitação e 

Ordenamento Urbano; 
I) Quatro Membros de Organizações da 

Sociedade Civil; 
m) Quatro representantes de outras esferas de 

governo. 

§ Z' As funções e o funcionamento do Conselho 
Municipal de Defesa Ci vil e Segurança Patrimonial 

serc\o disci plinados em regulamento. 
Art. 55. Compete à Guarda Civil Municipal 

prestar apoio administrativo e assessoramento 

técnico e coordenar a execução das atividades 

necessárias para que o Conselho Municipal de 

Defesa Civil e Segurança Patrimonial cumpra suas 

funções. 

Subseção XVI 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLITICA DE 
ADMINISTRAÇÃO E DE REMUNERAÇÃO DE 

PESSOAL 

Art. 56. O Conselho Municipal de Política de 

Administração e de Remuneração de Pessoal -

COMPAR. órgão colegiado vinculado ao Gabinete 

do Prefeito Municipal, composto por servidores 
indicados pelos Poderes Legislativo, Executivo e 

Entldad- Representativas que agreguem os 
Servidores Públicos do Município de Macapá. 

Parágrafo único. O COMPAR terá a seguinte 
composição: 

I - três membros efetivos e tris membros 

Suplentes, Indicados pato Poder L.eglslativo 

Municipal; 

U - tris membros efetivos e três membros 

suplentes, indicados pelo Poder Executivo 
Municipal; 

111 • dois membros efetivos e dois membros 
suplentes; sendo um representante efetivo e um 

suplente da Associação dos Servidores da Cãmara 

Municipal de Macapá, um representante Efetivo e 

um suplente da Associação dos Servidores da 
Prefeitura Municipal de Macapá, escolhidos, por 
eleiçào direta, pelos servidores associados; 

IV • um membro efetivo e um membro suplente, 
represent.ante do Sindicato dos Servidores do 

Municlplo de Maeapá, escolhidos, por eleição 
direta, pelos servidores sindicalizados; 

V • o Procurador-Geral do Municiplo e o 
Procurador-Geral da Câmara Municipal, tendo com 

suplentes nos casos de impedimento os 
respectivos Subproc:uradores-Gerais. 

Subseção XVII 
DO SUBSISTEMA DE VALORIZAÇÃO PERMANENTE 

DO SERVIDOR 

Art. 57. Fica instttufdo, no imbito do Sistema de 
AdmlnlstraçAo de Peasoal da Prefeitura Municipal 

de Macapá, o Subsistema de Valorlzaçio 
Permanente do Servidor Municipal - MESA DE 
VALORIZAÇÃO, com o objetivo de promover a 
democratização das relações de trabalho através 

da criaçilo de um sistema permanente de 
negociação coletiva e de processo de diálogo com 
vistas ao tratamento doa conflitos nas rolaçéSe• de 

trabalho no âmbito do Poder Exec~ Municipal, 
por meio da negociação de tennos ondições de 

trabalho entre suas autoridades e os servidores 

públicos Municipais da adminlstraçAo pública 

direta, autárquica e fundacional. 
§ 1 o A negociação de tem~ os e condições de 

trabalho, no ãmblto da MESA DE VALORIZAÇÃO, 
tem como objetivo a democratb:ação das relações 

de trabalho e a busca da solução de conflitos por 
meio da redefinlção das condições de trabalho. 

§ 2" A MESA DE VALORIZAÇÃO compreende o 

conjunto de atividades relacionadas com o diálogo 
com vistas ao tratamento dos conflitos 

decorrentes das relações do trabalho e • 
negociaç6o de termos e condições de trebalho no 

âmbito da admlnlstraçio pública direta, aut*rquica 

e fundacional e das organizações de servidores, 

tendo por fim a soluçAo dos conflitos. 

§ 3° A MESA DE VALORIZAÇÃO compr .. nde: 

I - órgão central - a Secretaria Municipal de 

Gestão; 
11 - órgios setoriais - departamentos ou butras 

unidades nas Secretarias Municipais, definidos em 
suas estruturas regimentais, responsáveis pelas 

Instâncias setoriais de negociação permanente; 

111 - órgAos seccionais - departamentos ou 
outras unidades nas autarquias e fundações, 

definidos em suas estruturas regimentais, 

responsáveis pelas instànclas seccionais de 

negociação permanente; 
IV - as representaç6es dos servidores públicos 

municipais, por melo de suas entidades sindicais 

ou associativas regularmente Instituídas. 

§ 4° Ao órglo central da MESA DE 
VALORIZAÇÃO compete: 

I · exercer a competência normativa em matéria 

de negoclaçAo de termos e condições de trabalho 

e soluçAo de conflitos no serviço pUblico 

municipal; 

11 • organizar e supervisionar a MESA DE 
VALORIZAÇÃO; 

111 • exercer, como órg6o cent,.l da MESA DE 
VALORIZAÇAO, a interlocução com os servidoras 

públicos, por melo de procedimentos de 

negociação de termos e condições de trabalho e 
de outros instrumentos; 

IV • organizar e manter atualizado cadastro das 
entidades sindicais repreuntatlvas de servidores 

públicos municipais; 

V • propor a formulação de polltlc:as e d iretrizes 

que garantam a democratlza~o das relações de 
trabalho na admlnistraçflo púi»Jica municipal; 

VI • propor medidas para a soluçAo, por melo do 
diálogo Institucional, de conflitos surgidos em 

razao da flxaçio de condições de trabalho, direitos 
e beneficios dos servidores públicos, conforme 

dil'etrizes estabelecidas pelo Prefeito Municipal; 

VIl - articular a participação dos órgAos e 
entJdades da admlnistrac;Ao pública direta, suas 
autarquias e fundações, nos procedimentos de 
diálogo Institucional surgidos em razão da f'ucaçflo 
de condições de trabalho; 

VIII - difundir e fomentar • democnotJzaç~ da• 

relações de trabalho no setor público; 
IX - registrar, em conjunto com as entldad­

representatlvas, os consensos do proc:-so 
negociai. 

§ 5 ° O órgão central da MESA DE VALORIZAÇAO 
prestará orientação nas queat6es referentes à 
lnterlocuçiio com •• entidades alndicaia e 
as.ociações representativas dos urvidores 

públicos & administraçio pública direta, 
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autárquica e fundacional, no âmbito das instâncias 
nacionais, setoriais e seccionais de negociação 

permanente. 
§ 6° A proposição de medidas para a solução 

dos conflitos deverá contar com a participação, na 
sua formulação, do órgão setorial ou dos órgãos 
setoriais a cujo quadro de pessoal pertençam os 

servidores afetados. 
§ 7• A MESA DE VALORIZAÇAO manterá as 

Mesas Municipais de Negociação Permanente, por 
melo do funcionamento articulado de uma Mesa 
Central e de Mesas Setoriais, ambas de caráter 
deliberativo na sua esfera de competência. 

§ 8° Da Mesa Central Municipal de Negociação 
Permanente participarão as entidades e 

Secretarias Municipais, sob a coordenação da 
Secretaria Municipal de Gestão. 

§ go Das Mesas Setoriais Municipais de 
Negociação Permanente participam a Secretaria 
ou órgão especifico e as entidades sindicais 
específlcas, de âmbito municipal. 

§ 10. O regulamento disporá sobre a 
organização e o funcionamento da MESA DE 
VALORIZAÇAO e das Mesas Municipais de 

Negociação Permanente. 

Subseção XVIII 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE GESTAO 
TERRITORIAL 

Art. 58. O Conselho Municipal de Gestio 
Territorial - CMGT, criado pela Lei n•. 1.59212007· 
PMM é um colegiado de natureza permanente, 
consultiva, propositiva e deliberativa, que tem por 

finalidade acompanhar e avaliar as pollticas de 
desenvolvimento urbano, as habitacionais, as 
relativas ao ordenamento do território do Município 
de Mac.apá e fiscalizar e gerenciar os recursos do 
Fundo Municipal de Habitação - FMHS. 

Art. 59. O CMGT será composto por: 
I • 9 (nove) representantes do Poder Público, 

sendo: 

a) um representante da Secretaria Municipal de 
Governo; 

b) um representante da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Tecnologia da 
Informação; 

c) um representante da Secretaria Municipal de 
Finanças; 

d) um representante da Procuradoria Geral do 
Município; 

e) um representante da Secretaria Municipal de 
Habitação e Ordenamento Urbano; 

f) um representante da Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e 
Postura Urbana; 

g) um representante da Secretaria Municipal de 
Zeladoria Urbana; 

h) um representante da Secretaria Municipal de 
Trabalho, Desenvolvimento Econômico e lnovaçllo; 

i) um r e pres entante da Secre tari a Mu.nlclpal de 

Obras e Infraestrutura Urbana; 
j) um representante da Companhia de 

Transportes e Trânsito de Macapá - CTMAC. 
11 • 9 (nove) representantes de organizações da 

Sociedade Civil com sede no munlclplo, assim 
d is tribuídos: 

a) 4 (quatro) representantes dos Movimentos 

Soc iais e populares;~ ... • _::=----

b) um representante de entidades empresariais, 
indicados dentre as organizações relacionadas 
com a produção do espaço urbano, e com atuação 

no municfplo; 
c) um representante de entidades acadãmicas e 

de pesquisa com atuação no município; 
d) um representante dos Conselhos 

Profissionais relacionados com a pl'odução do 
espaço urbano, com atuação no munlclplo; 

e) um representante de entidades sindicais de 
trabalhadores, Indicados dentre os sindicatos 
relacionados com a produção do espaço urbano, 

com atuaçio no munlclpio; 
f) um representante das Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público, relacionadas 
com a produçio do espaço urbano, com atuação no 

município. 
§ 1 • Consideram-se membros titulares e 

respectivos suplentes do CMGT os Indicados pelo 
Poder Público e os re.spectlvos representantes 

eleitos. 
§ 2o PoderAo participar das reuniões do CMGT, 

como convidados, outras entidades com direito a 

voz e sem direito a voto; 
§ 3° Ato do Prefeito Municipal aprovará o 

regimento do CMTG, que disporá sobre a sua 

organizaçAo e funcionamento. 
§ 4° Os membro& de que trata o Inciso 11 do 

•caput" terllo mandato de dois anos, permitida uma 

reconduçAo. 
§ 5° A escolha dos representantes da Sociedade 

Civil dar-se--Ao mediante processo eleitoral 
conduzido por uma comissão eleitoral, constitulda 
por representantes do Poder PúbUco e da 

Sociedade Civil. 
§ 6" A participação da Sociedade Civil no 

processo eleitoral, dar ...... á mediante auociações 
civis ou entidades com sede com atuação 
comprovada no Município há pelo menos um ano, e 
Inscrição Municipal regularizada. · 

§ 7" Nilo poderAo Integrar ao CMGT, 
representando a Sociedade Civil, cidadãos e 

cidadãs que estiverem no exercteto de cargo em 
comissão ou funçio de confiança no Poder 
Executivo Municipal. 

§ 8° A eleição dos membros representantes da 
Sociedade Civil será realizada na ocastAo da 
Conferência Municipal da Cidade, ou, em caso de 
lmpos.slbilidade, ero evento público, devidamente 
publicado • Pf'-kndo pela comissão eleitoral. 

§ go Caberá ao Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano do Municipio de Macapá 
prestar apolo técnico e administrativo ao Conselho 
Municipal de Gestão Territorial. 

Subseção XIX 
DO CONSELHO INTERGOVERNAMENTAL E 

INTERINSTITUCIONAL 

Art. 60. O Conselho lntergovemamental e 
lnterinstltuclonat, órg6o vinculado ao Gabinete do 

Prefeito Municipal, tem como funç6o básica 
articular as Intervenções dos órgAos e entidades 
da Administração direta e Indireta do Munlclplo, 
com as Intervenções das Instituições estaduais e 
f ederais afins, que realizam serviços e obras nas 
vias e logradouros públicos de Macapá visando 
minimizar o ~ Impacto causado por essas 
Intervenções.~ .. _ ___ _ 
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Parágrafo único. As funções, a composição e o 
funcionamento do Conselho lntergovarnamental e 
lnterinstitucional serão disciplinados em 
regulamentação própria, fixada por decreto do 

Chefe do Executivo. 

Seção 111 
DO GABINETE DO VICE-PREFEITO MUNICIPAL 

Art. 61 . Ao Gabinete do Vice-Prefeito Municipal 
compete: 

1 • assistir o VIce-Prefeito em suas relações 
Institucionais e politico-administrativas; 

11 • prestar assistência pessoal ao Vice-Prefeito, 
bem como preparo e controle de sua agenda; 

111 • recepçAo e encaminhamento do público que 
busca atendimento junto ao Gabinete do Vice­
Prefeito; 

IV - elaboraçAo, expedição e arquivamento da 
correspond6ncla do VIce-Prefeito; 

V • prestar apolo a assessoramento ao VIce­
Prefeito no desempenho das funç6es a ele 
conferidas por lei ou delegadas pelo prefeito 
Municipal. 

CAPITULO 111 
DOS ÓRGAOS DE EXECUÇAO 

Seção I 
DAS SECRETARIAS 

Art. 62. Integram, ainda, a Administração 
Municipal: 

I • a Guarda Civil Municipal; 
11 • a Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 
111 a Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos; 
IV • a Secretaria Municipal de Educação; 
V • a Secretaria Municipal de Habitação e 

Ordenamento Urbano; 
VI • a Secretaria Municipal de tlumlnaçAo 

Pública; 
VIl • Secretaria Municipal da Melo Ambiente, 

Desenvolvimento Sustentável e Postura Urbana; 
VIII • a Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura Urbana; 
IX • a Secretaria Municipal de Saúde; 
X • a Secretaria Municipal de Zeladoria Urbana; 
XI • a Secretaria Munic ipal do Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Inovação; 

XII • a Secretaria Municipal de Agricultura. 

Subseçao I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Art. 63. Constituem área de competência da 
Secretaria Municipal de Assistência Social: 

I • formular a política municipal de assistência 
soc ial em consonãncia com a Politlca Estadual e a 
Polltica Nacional da Assistência Social, com 
aprovaçáo do Conselho Municipal de Assistência 
Social; 

11 articular s esforços dos setores 
governamental e privado, no processo de 
assistência social do Munic ípio, Incluindo o 
estabelecimento 8f ~rcerias com organizações da 
soc iedade civil; ~ 

111 • coordenar a elaboração e execução do 
Plano Municipal Anual e Plurianual de Assistência 
Social, constltuldo de programas, projetos, 
serviços e beneficios da assistência social no 

âmbito municipal; 
IV desenvolver e executar programas, 

atividades e projetos que visem promover a 
provisão de serviços e beneficios de serviços 
básicos que têm como objetivos prevenir situações 
de risco, a emancipação, a autonomia, a ampllaçllo 
das capacidades e a lnclusAo social de familias em 
situaçAo de vuln.erabilidade no Munlclpi o; 

V • promover programas de construção de 
moradias, a regularizaçilo de posse de Imóveis a a 
melhoria das condições habitacionais para a 
populaçAo de baixa renda, em articulaçAo com a 
Secretaria Municipal de Habltaçl\o e Ordenamento 
Urbano; 

VI - prestar auxilio material em casos de 
extrema pobreza ou outros de emergéncla 
comprovada a promover programas especiais para 
clientelas específicas e de ações assistencil.is de 

caráter de emergéncia social; 
VIl • promover a atençllo prioritária • Infância e 

à adolescência em situaçio de risco social e 
pe$soal; 

VIII • executar as aç6es de Asslsténcla Social 
de forma Integrada •• demais políticas no Amblto 
dos outros órgãos da Prefeitura Municipal, com 
vistas a organizar os serviços de Proteção Social e 
ações de acordo com a Politica Nacional de 
Asslsttlncia Soc.lal; 

IX • organizar os serviços de Assistência Social 
com base no tipo de ProteçAo Social Básica e 
Especial referente aos nivela de complexidade do 
atendimento, ampliando o acesso aos bens e 
serviços socioasslstencials, contribuindo para a 
Inclusão e a equldade dos usuários e grupos 
especfficos; 

X • articular e firmar parcerias de coo~raçAo 
téenlco-ftnancalra com lnstitulç6es públicas e 
privlldas de âmbito municipal, estadual e federal, 
com vistas à inclusllo social dos desttnat•rlos da 
assist6ncla social, através da lmplementaç.to do 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS; 

XI • cadastrar e acompanhar entidades de 
assistência social para o recebimento de 
orientação, apolo e recursos públicos; 

XII • fiscalizar, no âmbito de sua competência, 
as entidades e organizações sociais beneficiadas 
com recursos financeiros da Unlio, do Estado e do 
Munlcfplo; 

XIII • definir padrões de qualidade e formas da 
acompanhamento e controle, bem com a 
supervisão, monitoramento e avallaçJo de ações 
de assistência social de àmblto local; 

XIV • realizar estudos, diagnósticos a perfis 
socloeconõmlcos da populaçio, voltados para os 
programas de assistê ncia social promovld~ pela 
própria Secretaria ou por outros órglos municipais; 

XV- gerir de forma autônoma e democnUica os 
recursos destinados à assistência soct.l através 
do Fundo Municipal de Assist6ncia Social, tendo 
como referência a Politica Municipal de 
Asslstincla Social, bem como, o Plano Municipal 
de Assistência Social; 

XVI • articular, coordenar e gerir a rede 
municipal de inc lusã.o e proteção social, composta 
de serviços co~dades governamentais e nilo­
governamentais· 
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XVII - participar na formulaçAo e na execução 
da polltlca de capacttaçao e desenvolvimento dos 
trabalhadores da Assistência Social, com o 
objetivo de contribuir para a melhoria da 
eficlencla, eficácia e efetividade do Hrvlço 
público; 

XVIII - realizar eventos para promoção de 
direitos da cidadania, destinados à lncludo social; 

XIX • administrar a Casa .Abt'igo; 
XX - gerir o Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; 
XXI - apoiar técnica e administrativamente o 

Conselho Municipal de Assistência Social, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, o Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do Programa Bolsa Familla, o 
Conselho Municipal de Combate à Fome e o 
Conselho Tutelar; 

XXJI • desenvolver outras atribuições correlatas 
que foram designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atribuídas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 64. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Assistência Social: 

I - Gabinete; 
11 • Subsecretaria de Planejamento a Gestllo; 
111 - Assessoria Jurfdlca Set.orlal; 
IV • Cinco Coordenadorias; 
V - Conselho Municipal de Assistência Social ; 
VI - Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente; 
VIl - Conselho de Acompanhamento e Controle 

Social do Programa Bolsa Famnta; 
VIII • Conselho Municipal de Combate à Fome; 
IX • Conselhos Tutelares 

Maca pá. 
Parágr~~fo único. O 

do Municipio de 

Conselho de 
Acompanhameoto e Controle Social do Programa 
Bolsa FamCiia é a lnstãncla responsável pela 
.-eallzaçlto, no âmbito do Município de Macapá, do 
controle e da partJclpação social do Programa 
Bolsa Famrtla, nos termos do regulamento. 

Subseção 11 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS 

HUMANOS 

Art. 65. Constituem àrea de competência da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos: 

I - planejar, orientar e coordenar a execuçJio da 
Polltlca Municipal de Direitos Humanos; 

11 • propiciar a os habitantes do Munlclplo, 
especialmente aos cidadãos e cidadAs 
h lpossuficlentes, conhecimento de seus d iTeitos 
fundamentai.s, meios encazes para exercitar tais 
direitos e promover o pleno exerdclo da cidadania 
e dos direitos humanos; 

111 • d isseminar, promover e defender Direitos 
Humanos a partir de politlcas públicas afirmativas 
desenvolvidas de forma institucional, Integrada e 
articuladas com os diferentes setores da 
administração municipal; 

IV - promover a educação para a c idadania; 
V • formular, coordenar, definir diretrizes e 

articular políticas para a promoção da Igualdade 
racial e combate à discriminação racial e étnica, 
com ênfase na população negra, afetada por 
d iscriminação racial e demais formas de 
intolerãncla, em e~s áreas de saúde, 

educação, geração de tTabalho e renda, cultura e 

segurança; 
VI- articular, pTomover e estabelecer parcerias 

com os 6rglos de governo e com a sociedade civil 
com pollticas de ações eflrmativas que 
contemplem as diversas culturas com corte de 
raça, gênMo e faixa etária, com efetiva Igualdade 
de acesso a bens fundamentais como educaçAo, 
emprego e moradia; 

VIl - elaborar e promover polftlcas afirmativas 
de acê$So, includo permanência no mercado de 
trabalho formal, bem como para desenvolver o 
empreendedoTismo dos afrodescendentes em 
especial, à mulher negra; 

VIII - promover a inclusllo do corte racial nos 
diversos serviços públicos prestados, tala como 
saúde, educaçAo, cultura, segurança, cidadania, 
assistência social a planejamento, pela 
AdmlnistraçAG Municipal; 

IX - formular programas que objetivem dar 
visibilidade a comunidade negra e Indígena, do 
municlplo e que promovam a preserv~o do 
patrimônio material e simbólico da cultura negra 

do muntclplo; 
X coordenar os assuntos, as ações 

governamentais e as mecUdas referentes à pessoa 
com deficiência; 

XI - coordenar, orientar e acompanhar, no 
ãmbito do Muníclplo de Macapá, as medidas de 
promoçlo, garantia e defesa dos ditames da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, promulgada pelo Decreto Federal n° 
6.949, de 25 da agosto de 2009, mediante o 
desenvolvimento de polltlcas públicas de lncJusAo 
da pessoa com deficiéncla e para a ellmlna~o de 
todas as formas de dlscrimlnaçllo contra a pessoa 
com deficiência; 

XII - Htlmular a lnclusflo da prot~ e defesa 
dos direitos da pessoa com deficiência nas 
pollticas públicas e nos programas 
governamentais; 

XIII formular, coordenar e acompanhar 
pollticas visando combater as dlscrtmlnaç6es que 
atingem as mulheres, defendendo sua cidadania; 

XIV • zelar pelos interesses e direitos Inerentes 
à mulher, concorrendo para a flscallzaçlo e 
cumprimento da leglslaçio pertinente; 

XV • manter os Centros de Referencia de 
Atendimento à Mulher-CRAM; 

XVI - incentivar e promover estudos, pesquisas, 
eventos e debates sobre a cond~o e atuaçAo 
histórica e atual da mulher a fim de despertar sua 
consc .. ncla critica e estimulo a sua valor~; 

XVII - estabelecer parcerias com as diversas 
instâncias do governo municipal, no que diz 
respeito ao desenvolvimento e dfvulpçllo de 

pollticas públicas para as mulheres; 
XVIII estabelecer parcerias com as 

organizações nlo-govemamentals atuantes na 
área de politlcas para as mulheres; 

X.IX - produzir e Incentivar a dlvulgaçtio material 
educativo relacionado às polltJcas públicas 
voltadas para a mulher que visem combater as 
discriminações e alterar as condlç6es e padr6es de 
educaçllo, cultura, segurança, saúde e trabalho; 

XX • fortalecer polftlc:as de atendimento Integral 
à saúde da mulher no imblto municipal; 

.XXI • investir em capacltaçAo e forma~o. para 
que os .. rvlços pubiJcos respondam aos direitos 
das mulheres c~adb plenas; 
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XXII - assegurar a particlpaçllo dos jovens na 

administração pública da cidade, 
instrumentalizando e criando novas dinâmicas de 
Inserção no processo decisório, garantindo 
igualdade de oportunidade na gestão municipal; 

XXIII - promover a Integração das políticas 
públicas municipais voltadas ao atendimento das 
necessidades sociais da juventude, garantindo 
seus direitos fundamentais; 

XXIV - valorizar as iniciativas dos grupos de 
juventude, por meio de apoio na elaboração e 
desenvolvimento dos projetos demandados por 

este segmento; 
XXV formular, elaborar, gerenciar e 

acompanhar programas voltados à juventude, em 
conjunto com os demais órgãos da administração 
muni.cipal, garantindo o reconhecimento da 
diversidade local e suas peculiaridades territoriais; 

XXVI - coordenar, orientar e acompanhar as 
ações e as medidas para promoção, garantia e 
defesa da pessoa Idosa, ~nforme o disposto na 
Lei n" 10.741, de 2003- Estatuto do Idoso; 

XXVII - gerir convênios, termos, acordos e 
outros Instrumentos congêneres na área de 
promoção e defesa dos direitos da pessoa Idosa; 

XXVIII. articular, com órgllos governamentais e 

não governamentais, ações para a lmplement~o 
da política nacional do Idoso; 

XXIX - desenvolver, implementar, monitorar e 
avaliar programas e projetos voltados à promoçllo 
e defesa dos direitos da pessoa Idosa; 

XXX - Incentivar as diversas manifestações 
culturais, esportivas e de lazer inerentes aos 
jovens, reconhecendo a diversidade étnica, de 
gênero, e de grupos sociais, através do apolo a 
politlcas, programas e projetos comandados das 
próprias organizações sociais; 

XXXI - coordenar as ações governaf!!entals e as 
medidas referentes à promoção e defesa dos 
direitos de lésbicas, gays, blsaexuals, travestis e 
transexuals - LGBT; 

XXXII - planejar, coordenar, supervisionar e 
avaliar os planos e programas de Incentivo aos 
esportes e de ações de democratizaçJ~o da prática 
esportiva e de inclusão social por intermédio do 

esporte e a realização de eventos desportivos., 
valorizando a participação da comunidade em 
geral; 

XXXIII - Implementar, gerir, acompanhar e 
operacionalizar programas, projetos e atividades 
de ini ciaçfto esportiva; 

XXXIV - estimular as iniciativas públicas e 
privadas de Incentivo às atividades esportivas; 

XXXV - implementar as pollticas de fomento ao 
esporte através da modernização das relações e 
práticas desportivas; 

XXXVI - Intercâmbio com organismos públicos e 
privados, nacionais, intemaclonais e estrangeiros, 
destinados à promoção do esporte; 

XXXVII - apoiar e estimular a participaçlo de 
atJe tas loc ais em c ompetlc;6es e torneios. vi-ndo 
à promoção do esporte no Municlpio; 

XXXVIII - apoiar tecnicamente o Conselho 
Municipal da .Juventude, o Conselho Municipal do 
Idoso; o Conselho Municipal de Políticas para as 
Mulheres, e o Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa c om Deficiência; 

XXXIX desenvolver outras atribuições 
correlatas que forem de~a~ pelo Prefeito 

Municipal ou atribuídas à Secretaria mediante 

decreto do Poder Executivo. 
Art. 66. Integram a estrutura básica da 

Secretaria Municipal de Direitos Huma~: 

I • Gabinete; 
11 - Assessoria .Juri dica Setorial; 
111 - Coordenação-Geral de Políticas para as 

Mulheres; 
IV - Coordenação-Geral de Políticas de Pessoas 

com Deficiência e do Idoso; 
V Coordenação-Geral de Politicas para 

Juventude 
VI - Coordenação-Geral de Diversidade; 
VIl - Conselho Municipal da .Juventude; 
VIII • Conselho Municipal do Idoso; 
IX - Conselho Municipal de Pollticas para as 

Mulheres; 
X - Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência; 
§ 1 o Os Con-lhos de que tratam os incisos VIl 

a X do •caput• serão presldldos pelo Secre*'rio 
Municipal de Direitos Humanos e disciplinados em 
regulamento, observado o disposto no Art. 8 o 

desta Lei Complementar. 
§ 2" O Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência, órgAo municipal coleg~o 

de caráter consultivo e deliberativo, com as 
funções de propor e deliberar sobre aç6es para os 
planos e programas do Municfpio referentes à 
promoção e à defesa dos direitos e lncludo das 
pessoas com deficiência, z.elar pela sua 
implementaçlo, acompanhar o planejamento e 
avaliar a execuçAo das políticas públicas relativas 
à pessoa com deficiência e acompanhar a 

elaboração e a execuçio da p roposta orçamentária 
pertinente à consecuçio da polftica para Inclusão 
da pessoa com deficiência, Integrante da estrutura 
básica da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos, será disciplinado em lei especifica • 

§ 3° O Instituto Municipal de Polltica de 
Promoção da Igualdade Raçial - IMPROIR, criado 
pela Lei Complementar n• 83/2011-PMM, vincula-se 
à Secretaria Municipal de Direitos Humanos, 
cabendo-lhe subsidiar e apoiar a formulaçAo de 
poUtlcas de promoção da Igualdade racional e 

promover a sua lmplementaçllo. 

Subseçllo 111 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Art. 67. Constituem á rea de compet6ncia da 
Secretaria Municipal de Educaç6o: 

I - assunçfto, organização e manutençAo do 
sistema municipal de ensino de forma integrada 
aos sistemas educacionais da União e do Estado; 

11 - proposiçllo, promoção e desenvolvimento da 
polltlca pública e do Plano Municipal de Educação 
e das normas sobre os ensinos municipais, 
complementares às baixadas pela União e pelo 
Estado; 

111 - gestAio das unidades e serviços munk:lpals 
de educaçAo Infantil e de ensino fundamental, 
Incluindo o destinado a jovens e adultos e aos 
educandos com necessidades especial.s; 

IV - realização do censo escolar e da chamada 
para matricula; 

V • organização e manutenção de sistema de 
Informação sobre a situaç6o do ensino no 
Município e análise e avaliação de indicadores de 
seus re~os, como taxas de evado, distorçJio 
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idade-série, repetição analfabetismo e outros, 
relacionados à qualidade do ensino e da escola e 
ao rendimento dos docentes e estudantes; 

VI - atendimento ao educando através de 
programas de apolo como os de allmentaçlo 
escolar, médico-odontológico, transporte escolar, 
recursos didáticos e concesdo de bolsas; 

VIl - desenvolvimento de programas e projetos 
especiais na área de educação, em articulação 
com os órglos e~aduais, federais, do setor 
empresarial e da sociedade civil organizada; 

VIII - definição de políticas públicas voltadas 
para a participação da comunidade escolar nos 
diversos níveis e modalidade de ensino em 
atividades de jogos, recreação e educação flsica; 

IX - promoção da participação da comunidade 
escolar, pais e demais segmentos, no que se refere 
às quest6es educacionais e à gestllo de recursos 
destinados ao ensino, especlalmente daqueles 
destinados diretamente às escolas m.uniclpal.s; 

X - Instalação, regularlz.açlo, manutenção e 
lnspeç~ das unidades de ensino a cargo do 
Munlclplo; 

XI - orientação técnlc.a e pedagógica aos 
estabelecimentos e serviços municipais de 
tK~ucaçAo Infantil e do ensino fundamental, 
Inclusive àqueles destinados a jovens e adultos e 
aos educandos com nece-ldades especiais; 

XII - apolo técnico e administrativo à Comissão 
de Gestio do Plano de Carreira do Magistério 
Municipal, • Comissão de Transporte Escolar, ao 
Conselho Municipal de Educação, ao Conselho 
Municipal de Alimentação Escolar e ao Conselho 
Munic ipal de Acompanhamento e Flscallzaçllo da 
Apllcaçio de Recursos do FUNDEB; 

XIII - programaçlo, lmplantaçio, execuçio e 
manutençio de radiodifusão voltadas às atividades 
educativas, artí~icas, culturais e Informativas; 

XIV - desenvolver outras atribuições correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atrlbuldas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 68. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Educaç~o: 

I - Gabinete; 
11 - Assessoria .lurldica Setorial; 
111 - Subsecretaria de Planejamento e Gestio; 
IV - Subsecretaria de Gestão de Ensino; 
V - Duas Coorden.adortas; 
VI Comissão Permanente do Magistério 

Municipal; 
VIl - Conselho Municipal de Acompanhamento e 

Fiscallzaçilo da Aplicação dos Recursos do 
FUNDES; 

VIII - Conselho Municipal de AllmentaçAo 
Escolar; 

IX - Conselho Municipal de Educação; 
X - ComlssAo de Gestão do Plano de Carreira; 
XI - Comissão de Transporte Escolar. 

5ub~oiV 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇAO E 
ORDENAMENTO URBANO 

Art. 69. Constituem área de competência da 
Secretaria Municipal de HabitaçAo • Ordenamento 
Urbano: 

I - planejar, coordenar, executar, controlar e 
avaliar as atividades ~::_ca de habltaçAo do 

Município de acordo com as diretrizes de 
desenvolvimento urbano; 

11 - propor e promover de programas e projetos 

habitacionais; 
111 - coordenar, em conjunto com a Secretaria 

MunicipaJ de Meio Ambiente, Desenvolvimento 

Sustentável e Postura Urbana, a Implementação do 
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental de Macapá; 
IV - participar do planejamento, coordenação e 

supervisão do desenvolvimento de projetos de 

urbanização; 
V - formular os programas anuais de habitação 

de interesse social do Munlclplo; 
VI - definir estrat6glas para garantir as fontes 

previstas em lei e obtançio de recursos para o 
Fundo Municipal de Habltaçflo de Interesse Social; 

VIl - elaborar e manter atuallz.ado o cadastro 
das famílias em condlç6es de serem atendidas 
pelos programas e projetos desenvolvidos pelo 

FMHIS; 
VIII - formular estrat6glas e executar ações de 

reassentamento de grupos de baixa renda, 
residentes em sttu.-çAo de risco ou em condlç6es 

subnormais de habltaç6o atingidos por 
calamidades públlc.as ou localiz.ados em áreas de 
preservaç~o; 

IX - administrar, ceder ou comercializar áreas e 

prédios do patrlm6nlo do Munlclplo; 
X - acompanhar e fiscalizar a execução de 

projetos de habitação adjudicados a terceiros; 
XI - administrar, fiscalizar, Implantar, regular e 

racionalizar os serviços de legallzaçAo de lotes 
urbanos e rurais no Município de Macapá; 

XII - desenvolver estudos e coordenar as ações 
de regularização fundlârla; 

XIII - administrar a legltlmaçAo, lagallzaçAo, 
tltulaçio e compra e venda dos lotes .urbanos e 
rurais; 

XIV - realizar levantamentos geodésicos dos 
perfmetros urbanos de Macapá; 

XV - fazer direta ou Indiretamente a cobertura 
aerofotogramétrica periódica da área urbana e 

rural do Municiplo de Macapá; 
XVI realizar, manter, definir, revisar e 

atuallz.ar, direta ou Indiretamente: 
a) levantamento topográfico cadastral das 

quadras, lotes e unidades habitacionais do 
Município de Macapá; 

b) endefeçamento técnico dos logradouros 
cadastrados; 

c) mat.rfeulas exJstentes nos Cartórios de 
Imóveis no Munlclpio de Macapá; 

d} registro fotográfico das fachadas dos Imóveis 

no Munlciplo de Macapá; 
e) peça técnicas (memorial descritivo e plantas) 

de cada poligonal medida nos setores bairros, 
quadros e lotes; 

f} eixos de ruas e avenidas para locaçlo de 

alinhamentos das construç6es (avanços e recuos); 
g) desenvolver, contratar, Implantar, 

administrar, manter sistema de irrlonnaç6es 
geográficas (SIG) com aplicativos de gastAo, melo 
ambiente e "Web•, com sistema de monitoramento 
das alteraç6es ocomdas nas áreas urbanas e 
ambientais, para garantir a atualt&açilo das 
Informações cadastrais e forneçimento de 
subsídios para as ações de fiscalizaçAo e controle. 

XVII - omover, no que couber, adequ.ado 
ordenamento rrltorlal, mediante planejamento e 
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controle do uso, do parcelamento e da ocupação 

do solo; 
XVIII • registrar, acompanhar e fiscalizar as 

concessões de direitos de pesquisa e exploração 
de recursos h ídricos e minerais em seu território; 

XIX • fiscalizar o cumprimento da legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo e das 
normas edilfcias do Munlclplo; 

XX • gerir o Cadastro Técnico do Município, em 
articulação com as Secretarias Municipais de 
Gestão e Finanças; 

XXI consolidar e manter atualizada a 
cartografia municipal; 

XXII • elaborar estudos, propostas e projetos 
para utilização. remanejamento ou reurbanização 

de áreas municipais; 
XXIII • analisar e aprovar o de processos e 

projetos particulares e públicos para licenciamento 
de parcelamentos e edificações e para 
licenciamento para localização e funcionamento de 
atividades produtivas, bem como concessão dos 

respectivos alvarás de licença; 
XXIV • apoiar técnica e administrativamente o 

Conselho Municipal de Polltica Urbana; 
XXV - desenvolver outras atribuições correlatas 

que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atribuídas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 70. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Habitação e Ordenamento 
Urbano: 

I - Gabinete; 
11 - Assessoria .Jurídica Setorial; 
111 • Três Coordenadorias; 
IV • Conselho Municipal de Política Urbana. 
Art. 71. O Conselho Municipal de Polftlca 

Urbana, órgAo colegiado vinculado à Secretaria 
Municipal de HabltaçJlo e .Ordenamento Urbano, 
com a função básica de estudar e analisar as 
questões relativas à formulação e à gestão da 
politica urbana do Município visando o 
c umprimento do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano e Ambiental de Macapâ, será presidido pelo 
Secretário Municipal de Habitação e Ordenamento 
Urbano. 

Subseção V 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA 

Art. 72. Constituem área de competência da 
Secretaria Municipal de Iluminação Pública: 

I • administrar, fiscalizar, implantar, regular e 
racionalizar os serviços de Iluminação pública no 
âmbito do Município de Macapá; 

11 • prover de claridade os logradouros públicos, 
de forma periódica, continua ou eventual; 

111 • elaborar projetos, expandir, operar e manter 
as instalações de iluminação pública; 

IV • atender e orientar, com cordialidade, a 
todos quantos busquem Informações, apolo e 
serviços a serem prestados no interasse da 
lluminaçlo Pública; 

V • desenvolver outras atribuições correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atribuídas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Arte. 73. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Munfc~l de lluminaçllo Pública: 

I · Gabinete~ 

11 • Assessoria .Jurfdlca Setorial; 
111 -Três Coordenadorias; 

Subseção VI 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E POSTURA 

URBANA 

Art. 74. Constituem área de competência da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Postura Urbana: 

I • proposição, promoção e desenvolvimento da 

política pública de meio ambiente do Município e 
de normas e padrões para a sua proteção, defesa e 
controle, bem como verificação de seu 

cumprimento, em articulação com os sistemas 
estadual e federal de melo ambiente; 

11 • normatizar, monitorar e avaliar a qualidade 
ambiental do município no que diz respeito aos 
parâmetros hídricos, atmosféricos, climáticos, de 
poluição do solo, radiológicos e referentes à 
manutenção e conservação da biodiversidade e da 

arborização urbana; 
111 • promover o zoneamento ambiental do 

Munlclplo, com a aplicação do geoprocessamento 
das informações decorrentes; 

IV • efetuar o licenciamento, monitoramento, 
controle e flscallzaçllo ambiental de atividlldes 
econômicas capazes de alterar o melo ambiente 
e/ou potencialmente poluldoras, em articulação 
com os sistemas nacional e estadual de melo 
ambiente e órglo afins; 

V • promover, coordenar e supervisionar os 
processos de educação ambiental para populaçAo 

e para os estudantes da rede municipal de ensino, 
em artlculaçAo com a Secretaria Municipal de 
Educaçllo e outros Õt'gilos municipais; 

VI • elaborar, em a~culaçAo com os munlclplos 
limítrofes, de propostas de trabalho comuns para a 
proteçllo e defesa do meio ambiente e dos 
recursos naturais; 

VIl • elaborar o plano municipal de gestão 
integrada dos resíduos sólidos gerados no 

território do Munlclplo e promover a sua execução, 
sem prejuízo das competências de controla e 
fiscalização dos órglos federais e estaduais do 
Sistema Nacional de Melo Ambiente, do Sistema 
Nacional de VigiiAncia Sanitária e do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, 
bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de reslduos, consoante o 
estabelecido na Lei Federal n° 12.305, de 2010; 

VIII • manter a populaçAo Informada sobre 
padrões de qualidade ambiental; 

IX • participar na elaboração de instrumentos de 
politica urbana e f ísico-territoriais, especialmente 
os previstos no Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano e Ambiental do Municipal; 

X • promover a execução, conservaçAo e 
remodela~o de parques e jardins do Municfpio, em 
articulação com outrocs órgãos municipais; 

XCI • normatizar e monitorar a política de áraas 
verdes e de arborl.za~o do Municíp io e 
desenvolver estudos e projetos sobre a matéria; 

XII • produção e manutenção de mudas para os 
serviços de arborlzaçlo, torração, ajardinamento 
de parques, jardins, praças e demais logradouros 
afins; 

XIII • estimular ~mover o reflorestamento 
com espécies nativa m áreas degradadas, a 
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recuperação da vegetação em áreas urbanas e das 
m.atas, em especial as cilíares e as várzeas; e 
proteger os mangues e as encostas; 

XIV • coordenar, elaborar e executar a pofltlca 
de recursos hidricos e de proteção e preservação 
da biodlversldade em âmbito municipal, em 
parceria com os comitês e subeomltês de bacias 

afetos ao Município; 
XV • planejar, implementar e coordenar a 

polltlca de enfrentamento das mudanças 
climáticas do Municfplo e Incentivar estratégias de 
desenvolvimento sustentável; 

XVI • elaborar, coordenar e executar politlcas 
públicas voltadas à proteção e à defesa dos 

animais; 
X'VII • Incorporar a especificidade dos povos e 

comunidades tradicionais nas politlcas públicas de 
melo ambiente; 

XVIII • preservar o território dos quilombos 
urbanos do Município de Maeapá; 

XIX - estimular o melhor aproveitamento do aolo 
através de defe-s contra a erosão, a voçoroca, 
queimadas, desmatamentos e outras formas de 
esgotamento da sua fartUidade; 

XX • flscalizaç6o das posturas urbanlsticas, 
bem como artlculaçllo e coordenaçAo de equipes 
multidisciplinares, compostas de fiscais • de 
outros profissionais de várias secretarias, na 
realluçflo de trabalhos conjuntos e lnspeç6es que 
envolvam o exerclclo da diversas modalidades do 
podar de policia administrativa do Municlplo; 

XXI • prestar apolo técnico e administrativo à 
Comisa.to de Defesa do Melo Ambienta; 

XXII • desenvolver outras atribuições correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atribuídas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 75. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Melo Amble~te, 
Desenvolvimento Sustentável e Postura Urbana: 

I · Gabinete; 
11 • Assessoria Jurídica Setorial; 
111 • Subsecreta.ria de Flscalizaç~o e Postura 

Urbana; 
IV • Duas Coordenadorias; 

V • Comlssllo de Defesa do Meio Ambiente. 
Art. 76. A Comissão de Defesa do Melo 

Ambiente do Munlcipio de Macapá, órgão colegiado 
vinculado à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Postura 
Urbana, constituída paritariamente, por 
representantes do Poder Público e da sociedade 
civil organizada, e presidida pelo Secretário 
Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Postura Urbana, serà organbada em 

decreto, cabendo-lhe, além do disposto na Lei n ° 
1 .54912007-PMM, dlscuUr e oferecer propostas para 
a preservação e recuperação do melo ambiente 
além de acompanhar as atividades de saneamento. 

SubSGÇAo VIl 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
INFRAESTRUTURA URBANA 

Art. 77. Constituem área de competência da 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 
Urbana: 

I • construir, manter e con~ar obras civis 
p6bllcas e lnstalaç6es em geral~ 

11 • construir, pavimentar e conservar as 
estradas de rodagem e vlclnais, acostamentos, 
vias urbanas, logradouros, bem como Instalação e 
con.servação de bueiros e redes de drenagem 

pluvial; 
111 • elaborar projetos e orçamentos d e obras 

públicas em geral; 
IV - proposiçllo, promoc;ao e desenvolvimento 

das politicas públicas do Munlciplo na área de 
serviços públicos no âmbito de suas competências; 

V - elaborar normas básicas e padronlz.adas 
para execução de obras em edifícios públicos; 

VI • controlar, fiscalizar e mensurar obras 
públicas contratadas a terceiros pela Prefeitura; 

VIl • manter atualbado o cadastro das obras 

públicas municipais e dos dados técnicos e 
financeiros necessários ao acompanhamento e 
controle das referidas obras; 

VIII • fabrl.car artefatos de concreto e processar 
a massa asfáltica necessários às obras no seu 

ámblto de atuaçlio; 
IX. conservar, manter • administrar a frota de 

veiculos pesados e m.iqulnas da Prefeitura sob sua 
responsabilidade, bem como a guarda, dlstribuiçAo 
e controle de utlllz.açflo de cornbusttvels e 

lubrfficantes; 
X - apoiar tecnicamente e administrativamente 

o Conselho lntergovernamantal e lnterinstltuclonal 
do Munlclplo; 

XI - desenvolver outras atrlbulç6es correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atrtbuidas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 78. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Obras a Infraestrutura 
Urbana: 

I · Gabinete; 

11 • Asses.sorla Jurfdica Setorial: 
111 • Subsecretaria de Planejamento a Gestão; 
IV • Subsecretaria de Obras Públicas; 
V - Subsecretaria de Infraestrutura Urbana; 
VI - Tr6s Coordenadorias. 

Subseção VIII 
DA SE.CRHARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Art. 79. Constituem área de competencia da 
Secretaria Municipal de Saúde: 

I - gestflo do Sistema Único de Saude - SUS no 
àmblto local • no nível de atançJio para o qual o 
municíp io esteja hllbllltado, em artlculaçAo com 
outros munlciplos, com as dlreç6es estadual e 
federal do sistema e de acordo com normas em 
vigor, 

11 • proposlçAo, promoçio a de-nvolvlmento da 
política pública e do plano municipal de saúde e 
proposlçflo de normas complementares às federais 
e estaduais; 

111 • organtzaçA.o e manutançAo dos sistemas de 
Informação em saúde e análise e avarlaçlo de 
indlc:ador- de - u • resultados sobre as c:ondiçO.s 
de saúde dos habitantes e sobre o melo ambiente 
do Muntclplo de Macapá; 

IV • manutençlo de cadastro atualizado das 
unidades assistenciais sob sua gestio segundo 
normas do SUS; 

V exeeuçllo Integrada de serviços de 
prevenção, proteçAo1 assistência, e reeuperaçAo 

da -~=istos para o seu nlvel de habllitaçllo 
noSU • 
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VI - execução de serviços e ações em saude 

nas áreas de: 
a) vigilância ambiental, sanitária, 

epidemiológica e nutricional; 
b) orientação alimentar; 
c) assistência farmacêutica e laboratorial; 
d) controle de doenças e ocorrências mórbidas 

decorrentes de causas externas como acidentes, 
violência a outras conforme normas operacionais 
do SUS; 

VIl • gestão do Fundo Munic.ipal de Saúde ; 
VIII • controle, avaliação, pagamento e auditoria 

dos prestadores de serviço de saude do Munlcfpio 

de Macapá, a cargo de seu nivel de habllltaçio; 
IX • execução de programa.s especiais de saúde 

de Iniciativa própria ou em convênio com a unllo 
ou o estado, como o Programa de Saude da Famrtla 
(PSF) a de Agentes Comunitários de Saúde (PACS); 

X desenvolvimento de Iniciativas de 
cooperaçlo, consórcio e assoclaçllo 
lntergovernamental na área de saude pública; 

XI • coonlenar a elaboraçlo dos Planos e da 
Polltica Municipal de Saneamento Básico; 

XII - coordenar e fiscalizar as ações de 

saneamento básico do Munlciplo; 
XIII • Implementar sistema de i nformaç6es 

sobre os serviços públicos de saneamento básico, 
articulado c om o Sistema Nacional de Informações 

em Saneamento Básico • SINISA, o Sistema 
Nacional de lnformaç6es sobre a Gestão dos 
Resfduos Sólidos - SINIR e o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hidrlcos; 

XIV • articular, Integrar, organizar e coordenar, 
no •mblto do Município de Macapá, as atividades 
relacionadas com a prevenção do uso indevido, a 
atenção e a relnserção social de usuàrios e 
dependentes de drogas e a represdo da produção 
não autorizada e do tráfico lliclto de drogas; 

XV - coordenar a elaboraÇão do Plano Municipal 
e das Polltlcas Municipais sobre Drogas; 

XVI administrar as praças desportivas, 
glnitslos e o Estádio Municipal Gllcêrio Marques e 
outros centros esportivos e de lazer; 

XVII • prestar apolo técnico e administrativo ao 
Conselho Municipal de Saude, ao Conselho 
Municipal de Esportes e Lazer e ao Conselho 

Municipal de Entorpecentes e Polltlcas Sobre 
Drogas; 

XVIII desenvolver outras atribuições 
correlatas que fOf'em designadas pelo Prefeito 
Municipal ou atrtbufdas A Secretaria mediante 
decreto do Poder Executivo. 

Art. 80. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Saúde: 

I • Gabinete; 
11 • Assessoria Jurfdica Setorial; 
111 - Subsecretaria de Assistincfa e Saúde; 
IV - Subsecretaria de Vigilância em Saúde; 
V - Subsecretaria de Gesüo e Planejamento em 

Saúde; 
VI - Coordenação-Geral de E aporte e Lazer; 

VIl - Onze Coordenadorias; 
VIII • Ouvldorla do Sistema Unlco de Saúde; 
IX - Conselho Municipal de Saúde; 
X • Conselho Municipal de Esportes e Lazer; 
XI - Conselho Municipal de Entorpecentes e 

Polltlcas Sobre Drogas. 
§ 1° O Con-lho Municipal de :Jaüde é o órg6o 

colegiado vinculado â ~retarla Municipal de 
Saude, de caráter pe~nt::. deliberativo e 

normativo do Sistema Único de Saúde no ãmbito 
municipal, que tem por competência formular 
estratégias e controlar a execução da polltlca de 
saude do municfplo, Inclusive nos seus a.spectos 
econômicos e financeiros, e será presidido por 
Conselheiro eleito pelos seus pares. nos termos do 
regulamento. 

§ 2° O Fundo Municipal de Saúde é o órgão 
responsável pela execuçAo orçamentária e 
financeira da Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 3° O Conselho Municipal de Entorpecentes e 
Politicas Sobre Drogas, órglo municipal colegiado 
de caráter consultivo, deliberativo e fiscalizador, 
com a funçio de formular a polltlca municipal de 
educação preventiva, redução de danos, 
tratamento e assistência da dependência de 
drogas Integrará a estrutura bàsJca da Secretaria 
MunlcipaJ de Saúde e será disciplinado em lei 
especifica. 

§ 4 ° Caberá ao Subsecretário de Planejamento e 
Gestão em Saúde coordenar, consolidar e 
submeter ao Secretário o plano de açlo global da 

Secretaria no imblto da asslstincla à saúde, 
c.oordenar, supervisionar e avall• a execuçllo dos 
projetos e das atividades de assistência à saúde, a 

orientar a reallzaçAo de estudos técnicos para 
subsidiar a definição e a lmplement.açÂo de 
polftJcas públicas e as aç6es de assistência à 
saúde. 

SubseçloiX 
DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

Art. 81 . Compete à Guarda Civil Municipal a 
execuçflo do policiamento preventivo, uniformizado 
e armado, na proteçllo e defesa da populaçflo, dos 
bens, serviços, lnstalaç6es e logradouros públicos 
municipais, de modo !ntegrado com os demais 
órgãos de segurança do Estado do Amapá, nos 
termos da Constltuiçlo Federal de 1988, da Lei 
Federal n° 10.826 de 22 de dezembro de 2003 e da 
Lei Federal n° 13.022, de 8 de agosto de 2014 • 
Estatuto Geral das Guardas Municipais, e suas 
alteraç6es, ressalvadas as competinclas da União 
e do Estado do Amapj e, em especial: . 

I • zelar pelos bens, equipamentos e prédio s 
públicos do Munlcfplo; 

11 • prevenir e Inibir, pela presença e viglllncia, 
bem como coibir, lnfraç6es penais ou 
administrativas e atos Infracionais que atentem 
contra os bens, serviços e lnstalaç6es municipais; 

111 - atuar, preventiva e permanentemente, no 
território do Município, para a proteçio sistêmica 
da populaçlo que utiliza os bens, serviços e 
Instalações municipais; 

IV - colaborar, de forma Integrada com os 
órgãos de segurança pública, em aç6e:s conjuntas 
que contribuam com a paz social; 

V - colaborar com a paclficaçllo de conflitos que 
seus Integrantes presenciarem, atentando para o 
respeito •os direitos fUndam•ntaJa ct.a JNtasoas; 

VI - proteger o patrlm6nlo ecológico, histórico, 
cultural, arquitet6nlco e ambiental do Município, 
Inclusive adotando medidas educativ~s e 
preventfvas; 

VIl - estabelecer parcerias com os órgAos 
estaduais e da União, ou de Munlcfplos vizinhos, 
por melo da cetebntçao de convênios ou 
consórcios, com v istas ao desenvolvimento de 
aç6es preventivas Integrada& 
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VIII - colaborar com e apoiar o órgão municipal 
encarregado da organização, direção e fiscalização 

do tráfego de veiculos e dos serviços de transporte 
no território do Município de Macapá; 

IX - garantir o direito da comunidade de 
desfrutar e utilizar os bens públicos, obedecidas às 
normas legais; 

X colaborar com e apoiar os órg.los 
encarregados do exercício do poder de polfcla 
municipal em outros campos, ptlnclpalmente nos 
de defesa e fiscalização do meio ambiente, 
controle urbanístico, flscallaçAo de obras e 
posturas, vigilância sanitária, alimentar e 
epidemiológica, assistência social, abastecimento 
alimentar e outros; 

XI - articular-se com os órgãos municipais de 
polltlcas sociais, visando à adoção de açOes 
Interdisciplinares de segurança no Municíp io; 

XII - atuar mediante ações preventivas na 
segurança escolar, zelando pelo entorno e 
participando de ações educativas com o corpo 
discente e docente das unidades de ensino 
municipal, de forma a colaborar com a Implantação 
da cultura de paz na comunidade local; 

XIII - apoiar as unidades executoras de -rvlços 
de saúde do Munlclpio, co~o unidades básicas de 
saúde; 

XIV - colaborar com e apoiar apolo ao órgio de 
turismo e os turistas no Munlcfpio de Macapá; 

XV - Integrar-se com os demais órgios de poder 
de polícia administrativa, visando a contribuir para 
a normatizaçllo e a fiscalizac;Ao das posturas e 
ordenamento urbano municipal; 

XVI - garantir o atendimento de ocorrências 
emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente 
quando deparar-se com elas; 

XVII • encaminhar ao delegado de potlcla, 
diante de fl~grante delito, o autor da lnfra~o, 

preservando o local do crime, quando pouivel e 
sempre que necessário; 

XVIII - contribuir no estudo de Impacto na 
segurança local, conforme plano diretor municipal, 
por ocasião da construçAo de empreendimentos de 
grande porte; 

XIX - desenvolver aç6es de prevençio primária 
à violência, Isoladamente ou em conjunto com os 
demais órgios da própria municipalidade, de 
outros Municípios ou das esferas estadual e 
federal; 

XX - garantir a elaboração e formulaçêo das 
diretrizes da polltfca de Defesa Civil e a elabontçio 
e lmplementaçlo do Plano Municipal de Defesa 
Civil; 

XXI - apoiar técnica e administrativamente o 
Conselho Municipal de Defesa Civil e Segurança 
Patrimonial, bem como coonfenar a execução das 
ações recomendadas pelo referido conselho; 

XXII - colaborar com e apoiar os órgãos e 
entidades da administração direta e Indireta do 
Município na realização de eventos, festividades, 
campanhas e out1'111s atividades do gênero; 

XXIII - auxiliar na segurança de grandes 
eventos e na proteção de autoridades e dignitários; 

XXIV - Interagir com a sociedade civil para 
discussão de soluções de problemas e projetos 
locais voltados à melhoria das condições de 
segurança das comunidades; 

XXV - prestar apolo ~o e administrativo â 
Junta de Serviço Militar; 

XXVI - administrar a Banda da Guarda Civil 
Municipal; 

XXVII desenvolver outras atribuições 
correlatas que forem designadas pelo Prefeito 
Municipal ou atribuidas à Secretaria mediante 
decreto do Poder Executivo. 

Art. 82. Integram a estrutura básica da Guarda 
Civil Municipal: 

1 - Gabinete; 
11 - As-ssoria .luridlca Setorial; 
111 - Ouvldorla; 
IV - Subcomando da Guarda Civil MunlclpaJ; 

V - Corregedoria DlsclpUnar; 
VI -Junta de Serviço Militar. 
§ 1° O Comandante Geral da Guarda Civil 

Municipal ser• substltuldo nas suas faltas e 
Impedimentos pelo Subcomandante Geral da 
Guarda Civil Municipal, nomeado em comlssio; 

§ 2" A Junta do Serviço Militar é órgão 
colegiado, executor do Serviço Militar no Município 
de Mac:.apia, subordinado tecnicamente à 
Circunscriçlo do Serviço Militar e vinculado à 

Guarda Civil Municipal, e observará o dJspost.o na 
legislaç6o federal quanto à sua organlz.açilo e 
funcionamento. 

SubseçloX 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA 

URBANA 

Art. 83. Constituem •rea de compet.,.cia da 
Secretaria Municipal de Zeladoria Urbana: 

I - proposlçilo, promoç6o e desenvolvimento d as 
politicas públicas do Munlcfplo na área de serviços 
públicos, especialmente as relativas a residuos 
sólidos; 

11 - admlnlstraçAo de logradouros, da orla e de 
balneár~os, em artlculaçAo com outros órgâ.os 
municipais; 

111 - coleta domiciliar, comercial e hospitalar de 
reslduos sólidos; 

IV - limpeza de vias e logradouros públicos; 
V - destina~ final do lixo, especialmente os 

de lmplantaçAo do aterro senltárlo e de 
reaproveitamento, beneficiamento e reciclagem; 

VI - adminlstraçllo do serviço funerário~ e de 
cemitérios, encarregando-H da ac:lminiatraç<io e 
manutençêo daqueles que forem públicos e de 
fiscalizar os explorados pelas entidades privadas; 

VIl - prestar apolo t6cnlco e administrativo ao 
Conselho Municipal de Umpeza Pública; 

VIII - desenvolver outras atrlbufç6es correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atrlbufdas lll Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 84. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de z ,eladorla Urbana: 

I - Gabinete; 
11 - Assessoria Jurfdica Setorial; 
111 - Coordenaç6o-Geral de Manutençêo Urbana; 
IV - Coordenaçao..Geral de Reslduo• Sólido•; 

V - Tr6s Coordenadorias; 
VI - Con-lho Municipal de Limpeza Pública. 

Subsec;Ao XI 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, 

DESENVO~NTO ECONÓMICO I! INOVAÇAO 
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Art. 85. Constituem área de competência da 
Secretaria Municipal do Trabalho, Desenvolvimento 

Econõmico e lnovaçio: 
1 • promover, propor e fomentar a política 

pública de desenvolvimento econõmico do 
Município, dentro de uma perspectiva de 
sustentabilidade, gera~o de trabalho, emprego e 
renda; 

11 • fomentar e apoiar programas e ações de 
geração de trabalho, emprego e renda, 

principalmente as voltadas para o 
microempreendedor Individual e para as micro e 
pequenas empresas; 

111 • organizar e desenvolver programas de 

assistência técnica e apoio material para as micro 
e pequenas empres:~s; 

IV • apoiar técnica e administrativamente 
pequenos projetos de produção de bens e serviços, 
incluindo a busca de crédito e financiamento para 
sua Implementação; 

V • estimular a organização de pequenos 
produtores, do associativismo e do cooperativismo; 

VI - realfzar estudos para o desenvolvimento 
econ6mico do Munlcipio, incluldo suas vocaç6es, 
recursos, possibilidades e limitações, mercados 
potenciais para colocação, de sua produ~o e 
necessidades de qualificaçAo de sua mio-de-obra; 

VIl - apoiar iniciativas populares de organlzaçllo 
para o consumo; 

VIII • desenvolver programas e ações para a 
formação da mio-de-obra necessária para a 
economia local; 

IX • administrar serviços e equipamentos 
municipais de abastecimento. incluindo os de 

mercado, matadouro, feiras-livres e outros; 
X • fomentar e apoiar outras atividades 

produtivas dos -tores de comércio. serviços e 
Indústria; 

XI • desenvolver outras atribuições correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atribuídas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo; 

XII • coordenar a formulação e supervisionar a 
implementação da política municipal de 
desenvolvimento do turismo; 

XIII • planejamento, coordenaçio, supervldo e 
avaliação dos planos e programas de incentivo ao 
turismo; 

XIV • apoiar técnica e administrativamente o 
Conselho Municipal de Turismo e a Comissão 
Permanente de lnovaçJio Tecnológica; 

XV • desenvolver outras atribuições correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atribuidas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 86. Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal do Trabalho, Desenvolvimento 
Econômico e Inovação: 

I • Gabinete; 
11 - Assessoria Juridica Setorial; 
111 • Duas Coordenadorias; 
IV • Conselho Municipal de Turismo; 
V Comissão Permanente de Inovação 

Tecnológica. 
Art. 87. O Conselho Municipal de Turismo é 

órgão colegiado, de caráter consultivo, em nível de 
direção superior, i ntegrante da estrutura 
organizaçional da Secretaria Municipal Trabalho, 
Desenvolvimento Ec,onõmico e Inovação, destinado 
a propor medidas para incentivar e p~er o 

Turismo no município, para a difusão e amparo ao 
Turismo em colaboração com órgãos e entidades 
oficiais especializadas e para promover a 
articulação de toda a sociedade na defensa do 
patrimônio cultural e ambiental do municlplo de 

interesse do turismo. 
Art. 88. Caberá ao Instituto Municipal de 

Turismo - MACAPATUR, vinculado à Secretaria 
Municipal de Trabalho, De-nvolvimento 
Econômico e lnovaçlo participar da formulação da 
politlca municipal de turismo, objetivando o 
desenvolvimento econõmico e social do munlcfpfo, 
e, sob a supervisão da Secretaria, gerir, coordenar 
e executar as políticas e as ações de turismo, 
observado o disposto na Lei Complementar n° 98, 

de 2012-PMM. 
Art. 89. A Comissão Permanente de lnovaçJio 

Tecnológica do Munlcfpio, com a finalidade de 
promover a discussão de assuntos relativos à 

pesquisa e ao desenvolvimento científico­
tecnológico de Interesse do Munlclpio, o 
acompanhamento dos programas de tecnologia do 
Municiplo e a proposlçlo de aç6es na área de 
Ciência, Tecnologia e lnovaçlo de interesse do 
Município e vinculadas ao apoio a microempresas e 
a empresas de pequeno porte, será disciplinada em 
regulamento. 

Subseção XII 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

Art. 90. Con.stltuem área de competência da 

Secretaria Municipal de Agricultura: 
I • planejar, formular e eJtecutar as polltlcas de 

desenvolvimento do meio rural de forma 
sustentável; 

11 • orientar, coordenar e controlar a execuçJio 
da politic.a de desenvolvimento agropecuário e 
pesqueiro no imblto do Munlclplo; 

111 • coordenar as atividades relativas à 
orientação da produção primária e ao 
abastecimento público; 

IV • delimitar e Implantar áreas destinadas à 
exploração hortlfrutigranjeira, agropecuéria e 
pesqueira, sem descaJ'IICterizar ou alterar o meio 
ambiente; 

V Incentivar a implantação de ·novos 
empreendimentos agropecuários e pesqueiros, 
objetivando a expando da capacidade de 
absorção da mão-de-obra local; 

VI • fomentar e apoiar programas e aç6es de 
geração de trabalho, emprego e renda voltadas a 
subsistência e a pequena produçilo familiar em 
á reas rurais; 

VIl • organizar e desenvolver programas de 
asslstincla técnica e apolo material para 
pequenos produtores rurais do Municlpio; 

VIII - desenvolver programas e atividades de 
extensão e fomento à produção agropecuária do 
Município; 

IX • atrair investimentos e recursos para as 
atividades agropecuárias do Municlplo; 

X • promover a articulação com órgAos federais, 
estaduais e municipais, com vistas à obtenção de 
recursos para projetos e ações de melhoria das 
condiç,ões de vida das populações do meio· rural, 
com especial direcionamento para o 
desenvolvimento da agricultura familiar e a 
Integração agroindustrial apropriada&_ 
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XI - promover intercâmbio e convên ios com 
entidades federais, estaduais, municipais e 

privadas, relativos aos assuntos atinentes às 
políticas de desenvolvimento agropecuário e 
peSqueiro; 

XII - estimular a o rganização de pequenos 
produtores, do associativismo e do cooperativismo 
rural; 

XIII - apoiar técnica e administrativo ao 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural; 

XIV - desenvolver outras atribuições correlatas 
que forem designadas pelo Prefeito Municipal ou 
atrlbuldas à Secretaria mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 91 . Integram a estrutura básica da 
Secretaria Municipal de Agricultura: 

I - Gabinete; 
11 - Assessoria Jurídica Setorial; 
111 - Duas Coordenadorias; 
IV - Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Rural. 

CAPÍTULO IV 
DA CRIAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE ÓRGÃOS 

Art. 92. Ficam extintas: 
I a Secretaria Municipal de Assuntos 

Extraordinários; 
11 - a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Habitacional; 
111 - a Coordenadoria do Fundo Municipal de 

Assistência Social; 
IV • a Coordenadoria do Fundo de Habitação e 

Interesse Social; 
V - a Coordenadoria Municipal de Mobilidade e 

Acessibilidade Urbana. 
Art. 93. Ficam criadas: 
I - a Secretaria Municipal de Articulação 

Institucional, com as competências de· que trata o 
Art. 25 desta Lei Complementar; 

11 - a Secretaria Municipal de Direitos Humanos, 
com as competências de que trata o Art. 65 desta 
Lei Complementar, 

111 - a Secretaria Municipal de Agric.ultura, com 
as competências de que trata o Art. 89 desta Lei 
Complementar. 

Art. 94. Ficam transformados: 
I - a Secretaria Especial de Coordenação de 

Subprefelturas em Secretaria de Mobilização e 
Participação Popular; 

11 • a Secretaria Municipal de Planejamento e 
Coordenaçlo Geral em Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Tecnologia da 
Informação; 

111 - a Secretaria Municipal de Administração em 
Secretaria Municipal de Gestão; 

IV - a Secretaria Especial de Governadorla e 
Recursos Extraordinários em Secretaria Municipal 
de Governo; 

V • a Secretaria Especial de Iluminação Pública 
em Secretaria Municipal de lluminaçiio Pública; 

VI • a Secretaria Municipal do Gabinete do 
Prefeito em Secretaria Municipal do Gabinete Civil; 

VIl a Coordenadoria Municipal de 
Comunicação Social em Secretaria Municipal de 
Comunicação Social; 

VIII - a Controladoria Geral do Município em 
e Secretaria M~pal de Transparência 

Controladoria; 

IX - a Secretaria Municipal de HabitaçAo em 

Secretaria Municipal de Habitaçllo e Ordenaln9nto 

Urbano; 
X - a Secretaria Municipal de Asslstincia Social 

e do Trabalho . em Secretaria Municipal de 
Assistência Social; 

XI - a Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Econômico em Secretaria Municipal do Trabalho, 
Desenvolvimento Econômico e Inovação; 

XII - a Secretaria Municipal de Manut.nç~o 
Urbanlstlca em Secretaria Municipal de Zeladoria 

Urbana; 
XIII - a Secretaria Municipal de Melo Ambiente 

em Secretaria Municipal de Melo Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Postura Urbana; 

XIV • a Representação Municipal para Assuntos 
EJCtraordlnários em Brasllia em Representaç4lo 
Municipal em Brasília; 

XV - a Coordenadoria Municipal de Polltlcas 
Públicas para as Mulheres em Coordenação-Geral 
de Pollticas para as Mulheres da Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos; 

XVI - a Coordenadoria Municipal da Juventude 
em Coordenação-Geral de Políticas para Juventude 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos; 

XVII - a Coordenadoria Municipal de Espone e 
Lazer em Coordenação-Geral de Esporte e Lazer da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo único. Ficam transferidas: 
I - para a Secretaria Municipal de Governo, as 

competências da Secretaria Municipal para 
Assuntos Extraordinários; 

11 - para a CTMAC, as compet6ncias da 
Coordenadoria Municipal de Mobilidade e 
Acessibilidade Urbana; 

111 - para a Secretaria Municipal de Asslst6ncla 
Social, as competências da Coordenadoria do 
Fundo Municipal de Asslstênc~a Social e da 
Coordenadoria Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente; 

IV • para a Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos, as competências da Coordenadoria 
Municipal de Polltlcas Públicas para as Mulheres e 
da Coordenadoria Municipal da Juventude; 

V - para a Secretaria Municipal de Habitação e 
Ordenamento Urbano, as compet6ncias da 
Coordenadoria do Fundo de Habitaçáo e Interesse 
Social e da Coordenadoria Especial de Legalização 
de Lotes Urbanos; 

VI - para a Secretaria Municipal de Saúde, as 
competências da Coordenadoria Municipal de 
Esporte e Lazer; 

VIl - para a Secretaria de Melo Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Postura Urba.na, as 
competências de fiscalização do poder de policia 
de posturas da Prefeitura Municipal de Macapá, 
exceto as competências de fiscalização tributária, 
de vigilância sanitária, de trânsito e transporte e 
de meio ambiente.de posturas da Prefeitura 
Municipal de Macapá. 

Art. 95. O Conselho Municipal de Polltlca 
Cultural, de que trata a Lei n° 2.21412016-PMM, 
passa a denominar-se Conselho Municipal de 
Cultura. 

Art. 96. O Conselho Municipal de TrAnsito • de 
Transportes passa a denominar-se Conselho de 
TrAnsito e Transportes Coletivo e Individual. · 

Art. 97. Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do~ma Bolsa Escola pas- a 
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denominar-se Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do Programa Bolsa Familia. 

Art. 98. O Conselho Municipal de Meio 
Ambiente, de que trata a Lei n° 1.549/2007-PMM, 
passa a denominar-se Comissão de Defesa do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, mantida 
a sua composição pntvista naquela Lei. 

Art. 99. O Conselho Municipal de Trânsito e 
Transporte passa a denominar-se Conselho 
Municipal de Trânsito e de Transportes Coletivo e 
Individual, Mobilidade e Acessibilidade. 

Art. 100. O Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Fiscallzaçilo da Apl icação dos 
Recursos do FUNDEF passa a denominar-se 
Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Fiscalização da Aplicação dos Recursos do 
FUNDEB. 

Art. 101. A criação, transformação, extinção e 
remanejamento de unidades integrantes da 
estrutura regimental dos órgios da Prefeitura 
Municipal de Macapá de que trata esta Lei 
Complementar ocorrerão mediante a edição de 
decreto, desde que não implique aumento de 
despesa. 

P•nfgra~ único. Os decretos de que trata o 
.. caput" disporão sobre a estrutura regimental e a 
d istribuição do penoal e de cargos em comlssilo 
ou funções de confiança no i .mblto dos respectivos 
órgãos. 

CAPÍTULO V 
DA CRIAÇÃO, EXTINÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE 

CARGOS 

Art. 102. Ficam criados os Cargos de 
Provimento em Subsídio, código AP-01 de 
Secretário Municipal de Agricultura e de Secretário 
Municipal de Direitos Humanos. 

Art. 103. Ficam transformados os cargos: 
I - de Secretário Municipal de Planejamento e 

Coordenaçio Geral em Secretário Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Tecnologia da 
Informação; 

11 • de Secretário Especial de CoordenaçAo de 
Subprefeituras em Secretário MunicipaJ de 
Mobilização e Participação Popular; 

111 • de Secretário Especial de Governadorla e 
Recursos Extraordinários em Secretário Municipal 
de Governo; 

IV - de Secretário Especial de lluminaçlo 
Pública em Secretário Municipal de Iluminação 
Pública; 

V • de Secretário Municipal de Administração 
em Secretário Municipal de Gestão; 

VI • de Secretário Municipal do Gabinete do 
Prefeito em Secretário Municipal do Gabinet.e Civil; 

VIl • de Secretário Municipal para Assuntos 
Extraordinários em Secretário Municipal de 
Articulação Institucional; 

VIII de Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional em 
Secretário Municipal de Comuni.cação Social; 

IX - de Representante MunicipaJ para Assuntos 
Extraordinários em Brasilia em Representante 
Municipal em Brasilia; 

X - de Controlador Geral do Município em 

Secretário ~cipal 
Controi•doria; 

de Transparéncla • 

XI - de Secretário Municipal de Habitação em 
Secretário Municipal de Habitação e Ordenamento 

Urbano; 
XII - de Secretário MuniclpaJ do Assisténcia 

Social e do Trabalho em Secretário Municipal de 
Assistência Social; 

XIII de Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Econômico om Secretário 
Municipal do Trabalho, Desenvolvimento 
Econômico e lnovaç.io; 

XIV - de Secretário Municipal de Manumnçio 
Urbanística em Secretário Municipal de Zeladoria 

Urbana; 
XV • de Secretário Municipal de Meio Ambiento 

em Secretát'io Municipal de Melo Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Postura Urbana. 

Art. 104. Ficam transformados: 

I - o cargo de provimento em subsidio APE-02 de 
Secretário Especial Adjunto da Secretaria Especial 
da Govemadorla e Recursos Extraordinários em 
Secretário-Adjunto de Gestio da Secretaria 

Municipal de Governo; 
11 • em cargo em comissão AP.01, o cargo em 

comissllio cc-os de Diretor-Presidente do 
PLANURB • 

Art. 105. Ficam extJntos os cargos em comissão 
de: 

I - Coordenador da Coordenadoria Municipal de 
Comunicação Socla.l; 

11 - Coordenador da Coordenadoria do Fundo 
Municipal de Assistência Social; 

111 • Coordenador da Coordenadoria do Fundo de 
Habitaçflo de Interesse Social; 

IV • Coordenador da Coordenadoria Municipal da 
Juventude; 

V Coordenador da Coordenadoria de 
Mobilidade e Acessibilidade Urbana; 

VI - Coordenador da Coordenadoria Municipal de 
Esporte e Lazer; 

VIl • Coordenador Especial do LegallzaçAo de 
Lotes Urbanos. 

Art. 106. Fic:am criados, incJuslve mediante 
transformação, para os fins do disposto nesta Lei 

Complementar, os cargos em comi ssão nos níveis 
AP-01, AP.02, AP.03 e CC-05, nos quantitativos de 
que trata o Anexo I. 

CAPiTULO VI 
DAS DISPOSIÇOES FINAJS E TRANSITÓRIAS 

Seção I 
DAS AL TERAÇ0ES À LEGISLAÇAO VIGENTE 

Art. 107. O art. 3° da Lei Complementar n° 
61 /2009-PMM passa • vigorar com a seguinte 
redaçio: 

"'Art. 3 ' ............ .............. ..... ..... ................... ...... . 

I • SBCretarbl Municipal ds Finanças, com 3 
(três) membros; 
11 - Secretaria Munlclp•l de Pl•n•JamtHJto, 
Orç.amento • Tecnologia da lnfonrr•po, com 2 
(dois) mttmbros; 
111 Secretaria Mun/c/fUII do T171balho, 
Desenvolvimento Econõmlco e /noV~fPo1 com 2 
(dois) membros; 
IV - ~retarla Municipal de Melo Anrbi.nte, 

lhiSiiHJvolllfmtHJto Susttt~': Postu/71 Urbana, 
com 2 (dois) mttmbros; 
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V • Secretaria Municipal de Hablt11çAo e 
OrdenRmento Um.no, com 2 (dois) membros; 

§1 ' O Comitti GIIStor Municipal das 
Microempresas e Pttquena!l EmpreSIIs serJi 
presidido pelo Secretário Municipal de 
Finanças. 

I 
.......................................... ..... ........... ~ ............. (NR) 

I 

Art. 108. O art. 1° da Lei Com,lementar n° 
9812012·PMM passa a vigorar com 1 a seguinte 
redação: 

•Art. 1" . ..................... ....................... , .......... ......... . 

I - !1Ubsld/11r a formulapo das di,.trlzes e 
lmplemtmhlr • po/Hica municipal de turismo, 
objetl11111ndo o dti!I#Hrvolvlmento ##Conõmico e 
soclllll do munlclpio; 

.................................................... ................... "(NR) 

Art. 109. A Lei Complementar n° 122/2018-PMM, 
passa a vigorar com as seguintes alteraç6es: 

•Art. 163 • ............................. 

11 - pelo Corregtldor- GtH'lll do Mun/clplo ou IM'Io 
l're•ldente da Câmara Municipal, em e~~da 

Pod~~r, q111mdo se tratar dtl tlutspen.-o de attfl 30 
(trinta) dias ou Ftlprf!Cnsão. "(NR) 

•Art. 176. Os procedimentos dl.clpfiiUires 
punítiiiOJI no Âmbito do Poder Ex##Cutívo s11rilo 
r••IIZJidos pela Comlt~silo Permanente dfl 

Regime D/sclpllnllr de qu• tn~t;~ a Lei 
Compltlmentar n'7112010.PMM, • no Âmbito do 
Poder Legl•latlvo pela Me•• Ex##Cutlv• da 
Cilmars Municipal. 
Pllrtflgrsfo Único. (REVOGADO). 

"Art. 177 .................................. . 

§ 4 ". No Âmbito do Podllr EXIICUtlvo Municipal, 
CIIIHirá # Comissão Pt~rm•nent• dtl Regime 
Dlsclplínar de que trata a Lei Complemenblr 
n "71/201fJ..PMM o cumprimento do disposto no 
"caput"." (NR) 

•Art. 185 ......... .................... . 

I - ,..me.s•• d4 donú nc/11 ou comunlcaÇ'IJO de 
lrf"II9Uiarldlfde a Comissão Perm11nente ele 
Rt~glme Disciplinar, no âmbito do Poder 
Ex##Cutívo, ou lnshluração da ComlssMo 
Sindlcante por sto do Presldtlnte dll Colmara 
Munlclp.al, no Âmbito do Pod•r Leglsl•tlvo; 

.............. - . ......... . ............... 11(NR~ _ 

11Art. 186. Verificada m1 fase dtl julgamento a 
existéncia de fslt• punlvel com penalidade mais 
g17!1ve do que aquela prevista no Art. 174, o 
Correglldor-Geral do Munlclplo, em despacho, 
determinará 111 provldMcl• constante no Art. 
175, IIXPfH/Indo a ~s,.ciiVB pcNt•ria. " (NR) 

•Art. 206 •.••..•••.••..•.•.••••••.••••.•••••..••.•••••••••.•••.••••••••• 

Plllnlgl'lllfo único. Nilo comparecendo o IICUSIIdo, 
ou encontrando-se em lugar incerto e não 
Sllbido, a Comi•~ PermafHinte de Regime 
Disciplinar farlt publicar no Dúírío Oficl•l do 
Município, ~lo menO!I por duas vtuws, o ed/1111 

de chamamento com lnterYIIIo de até cinco 
dlas. •(NR) 

11Art. 209 ................. ......................... . ...... . .. .......... . 

§ r A Com,...., Perm.fHinttl de Regime 
Disciplinar de que trat• a L•l Complem~~ntar n " 
71/201fJ..PMM 11W171rlt, até trtJs dias após • 
publ~llo do ato que • cOIIItltulu, ttlrmo de 
lndiciiiÇIIo em que ~ tnm«:rfllls as 
lnformaç6tle de qu. trat;~ o parltgn~fo anterior 

lHHn como promoverlt • cltaçllo ,..sOIII do 
servidor Indiciado, ou por lnt11rmMIIo de sua 
chefia /mediam, ,.,.., no prtiZO de cinco dias, 
aprw~sentar thlffl.. e.crHa, as!SI1gunln~•tl-lhe 

vishl do proceuo ,. Mparllçllo, ob!MrYIIdo o 
disposto nos Art. 197 e Art. 198. 

§ 3 ° Apresentlld6 11 defe-J a ComltssAo 
PtN71711nenttl de Rt~glme Dlsclplln•r lllabonlrlt 
rel11tórlo conclu•lvo quanto li lnoc.ncíll ou lt 
responSIIbllkllf!l• do siii'VIdor, ., que resumlnl 
•s peça• principal• do• 11utos, opinRnl 110bre • 
licitude da acumul~o em ex•me, lndlcanf o 
r:espM:tlvo d1BP0$1tívo leg11l e T'IHnetenl o 
prociiSSo li autoridade lnstaursdonl, pan1 

julgamento.~(NR) 

s~ll 

DO INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO 
URBANO 

Art. 110. O Instituto de Planejamento Urbano -
PLANURB, de que trata a Lei Complementar n• 
6612009-PMM, passa a denominar-- Instituto de 
Pesquisa e Planejamento Urbano. 

Parágrafo linlco. A estrutura regimental do 
Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano será 
disciplinada em regulamento. 

A.rt. 111 . A Lei Complementar no 6612009-PMM 

passa a vigorar com as seguintes alteraç ões: 

•An. 1" Fie• crl•do no Munlclplo d• M•e~~pá o 

lntstituto de Pttsqul- e Pl•nejamento Um.no1 

órgão ds Bdmlnl!ltr~oto dlr•ta intt~gnmte dJJ 
estrutun1 lnislca dll S.cretarla Municipal de 

Plan11}11mento, Orçamtmto e T.cnologlll da 

'.~.:==.:::.::.=:.:-~ 
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11 - apoiar tecnlcaments a elaboraç•o dfl 

projetos 6rticulsdos pela Secr s taria Municipal 
de Governo; 

111 • o assessoramento técnico às aç6e11 da 
AdmlnlstraçAo Municipal nas quest(Jes 
rel•rent11s ao planejamento 1/slco-terrltorla/ do 
Munlclplo; 

VI • promover fi f'llalizar Pfl!lliUI!Sil!l e flstudos 
socÚ/IIs e econõmicos e d6r apolo técnico e 
Insti tucional ao Gov.mo na avaliação, 
formulaç.lo e acompanhamento de pol/tlcatr 
públicas, pl11no!l e progn~mas de 
deS#Mvolvlmlmto. •(NR) 

"Art. ? Para a consecuçJJo de suas finalídlld-, 
c om,.te ao ln!ltituto de Pesqullla e 
l'lillnejamento Urbano: 

I - definir as dlf'lltrlzes do des~~nvolvlmento 

urbano do Municlplo, em conjunto com 11 
Secn~tar/a Municipal de Hllbiti/IÇ.Io • 
Ordenamento Urbano e a Secf'fltarla Municipal 
de Melo Amblentfl, Desenvolvimento 
Sushlntáv•l e Postura Urbana; 

11 • planejar • ordenar o uso e a ocupaç.to do 
11olo, em conjunto com a Secf'fltarla Municipal 

de HillbitiiiÇão • OrdeiUimflnto Urb•no e a 
Secf'lltar/a Municlplll de Melo Ambiente 1 

Desenvolvimento Sustentállfl/ e Postura Urtla1111; 

VI - (revogado); 

VIII - (revogado); 

XIII - (revogado); 

XVII - (revogado); 

XXI - (revogado); 

XXII- (revogado); 

............................................................. "(NR) 

Art. 112. Cabenll ao Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Ut'bano, sob a s upervldo direta da 

Secretaria de Planejam ento, Orçamento e 
Tec.nologla da lnformaçlo, coordenar a 
formulação, revlsllo e lmplementação do Projeto 
Macapá Rumo aos 300 Anos. 

Seção 111 ~·­
DACTMAC -----

Art. 113. A. L.el Complementar n° 91/2012-PMM, 
passa a v igorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° . ............ ................................................... . 

1 - propor e controlar o registro CMfa!ltral do 
Plano Rodovi. r lo Municipal, •m articuiJJÇ4o com 
os Planos Rodoviário Estadulll fi Flldfln.l; 

11 • planejar, org11nlzar, gerenclllr e fiscalizar o 
trânsito n011 limlte!l do t.rrltórlo do Município, 
bem como dot._,o da lnfraezstruturll neceiJSárla 
i/lO !HIU funcloiU!Imento, r~Upeltlldas a!l dirJ,trízes 
da /111Ji!llaçAo fed1H711 e de de!Hinvolvimento 

urbano; 

111 - planepr, OTganlzar, regulamentar, fiscalizar 

11 fl*ti"Bnclar o tf'lln!lpOrle nos limites do tflrrltório 
do Município, respeltada!l a11 dlretrízr.s da 
leglsiiiÇJío fedllln.l 11 de de!lllnvo/vlmento urbano; 

IV - operaç.lo fi controle do tnnsíto e do 
transporte coletivo d~~ntro dos limi tes 
municipais; 

V • planejar, disciplinar e sinaiJzar o tráfego n11s 
vias municipais; 

VI • executar serviços • obl'a!l no trlstema viário 
munlcla, f'lllllclonados com as 11uas 
compet.,clas; 

VIl - fixar tlllloreiJ, 11pllcar • af7'11C111dar multas 
pelas pt»t/cas dfl 11tos lnfnlclonals 
II!IÚIINIIIICidos tHn lfli ou regulant~~nlo; 

VIII • prs6111r outra. serviços dfl tran6p<Ht• e 
t,.nslto de com,.Mnc/11 munlci~Mii 

IX - exercer as competfincla• de que tratam os 
art. r, V • 7" da Lei Complementar n ° 55120011-
PMM; 

XI exerc•r atr dsmals compehinclatr 
outoiJiadatr nos t•rmos da Ltli Orgánlcll do 
Municlplo de MacepA • dema/11 nonnas que 
r111JulamentJVn o SlstetrM de Tmntrlto e 
Transportes • o Sistema Naclo11111 de Mobilidade 
Vrbana. "(NR) 

•Art. 3" • ........................................... 

111 - Conselho Municipal dll Tnln!llto e de 
Transporlt~s Colfltlllo " lndlvldUJJI, Mobilldl!lde e 
Acessíbilidadll. 

§ 3° C.~ ao con-lho Municipal d• T rllin •lto • 

dtl Transport• s Coletivo • /ndlvldUIII, MobUidadl/1 
e Ace!l!llbllldlldll, órgeio colflllilldo de canlt11r 
c onsultivo, compo11to pari t11rillmente por 
represent11ntfl11 do Poder Público e da 
IJOCHH/adll, propor, acomp~~nhar, -.IIDI'IIr e 
•vall•r 11 /mplem~~ntapo dll!l políticas 
programas, projetos e IIÇ6fls do Município na 

ar- d• mob/lld/HÚI urba;:ti;i:.lbr -tudo!l e 
•mltlr parecer11s qu11 · ÍYIIm avaliar os 
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Sistemas de Transportes que compõem o 
Trânsito no Munlclpio de Macapá. 

........................ ........... . .. ................................. "(NR) 

Seção IV 
DO IMPROIR 

Art. 114. A Lei Complementar n• 83/2011-PMM 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1 " Fica criado no Município de Macapá o 
Instituto Municipal de Política de Promoç•o da 
Igualdade Racial IMPROIR, entidade 
autárquica, dotada de personalidade jurídica e 
património próprios, com sede e foro na Capital 
do Estado, com a finalidade de executar a 
política de promoçAo da Igualdade racial no 
ãmbfto do Munlcfplo de Macapá. 

....................................................... "(NR) 

'"Art .• 2" . .. ........................... ............ . 

I - pfanejar, organizar, executar e avaliar as 
•tividades, a11 açõe11 11 programa11, no ãmbito 
das polftlcas públicas de promoção da 
Igualdade rl/IC/al, os quais t1uilo caráter 
lnttii'!Uitorlal, de modo a garantir a unidade da 
ação política dos vários órgãos municipais; 

.................... ................ .. ...... .......... "(NR) 

"'Art. 5 ° ..................... .... ....... ....... ......... .......... .. . 

1- DIREÇÃO SUPERIOR 
1.1 Direçólo Colegiada 

1.1.1 Conselho Munic ipal de Promoção da 
lgualdadtt Racial - COMIGUALDADE 

1.2 Deliben~ção Singular. 

1.2 . 1 Diretor Pr11sldente (AP..tJ1) 

11 - UNIDADES DE ASSESSORAMENTO 

2.4 As!lessorla Jurídica (CC-03) 

.......... ........ . ........................ "(NR) 

•Art. 6 ° O Conselho Municipal de PromoçiJo da 
Igualdade Racial - COMIGUALDADE, órgão de 
dsl/bsra ção colegiada normativa, vinculado ao 
Ins t i tuto Municipa l de Polltica de Promoção da 
Igualdade Rac ial - IMPROIR, terá sua estrutura, 
orgi'Jinlzslçilo e 'unc lonamento di Bcipllnado em 

regulamento. "' (NR) 

Seção V 
DA FUNDAÇAO BIOPARQUE DA AMAZÔNIA 

Art. 115. A Fundação Parque Zoobotânlco 
Municipal Arivaldo Gomes Barreto - FPZM passa a 
denominar-se Fundação Bioparque d~_,~azõnia 

Arinaldo Gomes Barreto - BIOPARQUE.~ 

Art. 116. A ementa da Lei Complementar n • 
1 00/201 2-PMM, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"DISPIJE SOBRE A CRIAÇÃO DA FUNDAÇÃO 
BIOPARQUE DA AMAZÔNIA ARINALDO GOMES 
BARRETO BIOPARQUE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. •(NR) 

Art. 117. A Lei Complementar 100/2012 - PMM 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1" Fica criada a Fundaçk Blop;~rque da 
Amazônia Arlnaldo Gomes /k!lrreto 
BIOPARQUE, 11ntidade sncarregada ds gerir o 
Blop;~rqus da Amazônia, bllm como as políticas 
públicas a eis pertlnentfls, o qual se rsvss tirá1 

na forma da lsl, como personalldads jurldlca de 
dlrsito público, de intsrs8S6 coletivo e sem fins 
lucratlttOs • 

§1 • A BIOPARQUE terá foro e sede e na cidade 
de Macapli, • m~~~rgem dlrrrlt• da Rodorl'ia 
Ju11ct1/ino KubitscHk de Oliveira, 11entldo 
Macap;í-Santan11, no J»rlmetro urlNmo e 
~omponente do sistema referrrncla/ de Melo 
Ambiente, em iíf'fla mstricul6da no Carlório de 

Registro d• Imóveis 110b o n • 48$09, Livro 2, 
Registro Gel'lll, e sua dura~ ser;t por prazo 
indetermliUido. 

§2• A BIOPARQUE vinculsr~...S, p;tl/71 fins de 
controle flnallstlco a Prefeitura Municipal de 
MaCIIpá, podendo celebrar contn~to de gestiío 
com outros entes públicos ou privado•, 
oblulrvad11s a11 dl,..trlze• do seu Conselho t» 
Gestiío e os llmlt•s da lei. • (NR) 

"'Art. 2" A BIOPARQUE é dedicada ao respeito ao 
melo amblents1 diversidade cultural, 
biodlversldads e lnlciaçlio c/sntfflca e pesquisa 
no ifmbito ambiental, com objetivo de 
prt1st1rvação e interação com a natureza, 
lflllorizaçilo do 1111r humano, sustentabilidade do 
melo ambiente tendo como base a eduCliÇão 
amblttntlll. 
Parágrafo único. No de11empenho de suas 
atrlbuiç6es, a BIOPARQUE obed#cení, no que 
couber, os prlnclpios, dlretriZ#I11, objetivos e 
critérios fixados na '-1Jisl11çJio ambientai•. (NR) 

•Art. 4 • FICJII crl11do o Bloparque da Anuuõnia • 
Bloparque, ficando o Poder Executivo Municipal 
autorizado a promover pe171nte o Oflcial do 

Registro de lm6Vflls os ato11 administratittOs e 
de dl11pot1/çiío necesSJirlos 11 t171nsfe'*'cl• 
gntul ta ds propriedade descrita no11 artigos 
antecedentes à Fundação BloparqUtl da 
Amazônia - BIOPARQUE, lnciUJiive a propriedade 
das benfeitorias, móv11is, utensílios, acervos 
docum.ntlllls1 componentes da " o r 111 e dJIJI 'J/Jiuna 

e outro11 perlencente11 ao Município de Mac~~pá, 

existentes no iimblto do atu•l Biop~~~rqu• dJII 
Amazônia Arlnaido Gomes /hlrreto. 
Parágrafo único. A lirea discriminada no art. 3 • 
dest11 Lei p;tiSSII 11 constituir o Bioparqu• da 
AmiiZónla, cabendo à BIOPARQUE promovrN os 
atos necessários perante 011 6rgiios Ambientais 
a fim de obter ~l.stro e enquadramento 
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adequado ao mesmo de acordo com a 
legislação regente." (NR) 

"Arl.5 ° .................. . ..... ..................... . 

I - Administrar o Bloparque da Amazônia e de 
outras áreas destinadas á Fundação; 

11/ - Executar as normativas, diretrizes, pollticas 
públicas, programas, projetos e aÇÕIIII voltadoll 
para Bioparque11, tllltablllecldos na Política 
Municipal de Meio Ambiente e na legislação 

ambiental; 

VI/ • Promov11r mtldldas administrativas e/ou 
judiciais contra os causadores de danos ao 
Patrimônio da Funda~:Jo, ao Bioparque da 
Amazônia ou aos seus componentes; 

VIII - instituir programas especlflcos para o 
81oparque da Amazónla, mtldlante a integraç6o 
de todos os órgãos, incluindo os thl crédltp, 
objetivando a valorizaçlío e proteção da fauna, 
da nont • demais bens pertencentes ao 
81oparque da Amazônia, Inclusive voltad/18 para 
a área do seu flntorno, visando a proteção do 
8ioparque; 

IX • Promover, no âmbito de suas atribuiç6es e 
de acordo com políticas públicas, programas, 
projtt~tos • aç6es especificamente instituídos 
para 11 Fundação e para o 8/oparque da 
Amazônia, e tHiucaçAo ambiental em todos os 
n l veis de ensino e a conscie(Jtização pública, 
objetivando a valorização da fauna, da nora e 
dos bflns ambientais afetos ao 8íoparque; 

................................................................................... 

XI Articular com os demais órg4os 
componentes da Administração Municipal, 
especialmente os voltados para a política de 
saúde, thl segurança, de meio ambiente e de 
11ducaçiio os planos, programes e projetos de 
interesse da Fundação, tendo em vista sua 
tlflciflnte lntegraçiio e coordenação, bem como 
a adoção de medidas preventlVIIS de danos ao 
Bioparque dJI Amazónls, aos seus compon.ntes 
e aos seus usuários; 

XIV - Organizar e mantt~r a documentJJÇão dos 
registros da fauna, da flora do 8/oparque 11 
demais registros exigidos na legislação 
ambiental; 

XVII - Assessorar a Admlnls traç4o Municipal no 
que concerne aos aspectos relacionados 11 

questã o da fauna, da nora e dos bloparques; 
Parágrafo único. No âmbito de suas atribuições, 

a atuação da 8/0PARQU~re=derá todo o 
território municipal." (NR) 
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"Art. 6 ° Constltulrlio o património da 
BIOPARQUE: 

...... ............................. ........................ .. "(NR) 

"Art. 7 ' Constituirão receitas da BIOPARQUE: 

............................................................................... 
k) d11 cobrança de lngrt~ssos dtl actlsJJOs ao 
Bloparqu• da Amazônia, de tsxas dB stt~rvlços, 
d• tarifa•, multas e outros encargos previstos 
na tegislaçào municipal; 

MArt. 12. A fiXtinçào da 8/0PARQUE fica 
condicionada li aprovaç:Jo de Lei de In/cUltiva 
do Chflffl do Podtlr ExBCutlvo, garantida ampla 
participaçAo da comunidade ntlste proc•sso. 

................ ....... ............... ........................... .... "(NR) 

•Art. 13. A 11strutura organizacional da 
FundaçAo Bioparque da Amazónle ~ sues 
respectlves atrlbuiç6es serAo estaiHI/ecides em 

uu estatuto e Regimento e comprHnde: 

I - Direção Superior 

1.1 DellberaçJio Colegiada 

1.1.1. CONSELHO GESTOR 

1.1.2 CONSELHO FISCAL 

1.2 Deliberação Singu,lar 

1.2.1 DIRETOR-PRESIDENTE 

11 - Unidade de Asse.aoramttnto 

11.1 .Gablnete: 

11.2 Chefe de Gabinete 

11.3 Assistente Administrativo 

11.4 Assessor .Jurídico 

11.!5 Assistente Administrativo 

11.6 Gerência de Controle Interno 

111 - Unidade de Execução 

111.1 Coordenaçio da Blodlversidade 

111.2 Gerência Executiva Administrativa e 
Financeira - Diretor 

111.2.1 Gerência de Orçamento e 
Finanças • Chefe 

111.2.2 Gerência de Recursos Humanos 
- Chefe 

111.2.3 Gerência de 
Administrativo - Chefe~ 

Apolo 
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111.3 Gerência Executiva Técnica e de 

Planejamento 

1/1.3.1 G11rtlncia de Fauna 

111.3.2 Gt1rência dtl Flof"lll 

11/.3.3 Gerência dtl Orquidário 

Municipal 

111.3.4 Geriincla dB Proje to:s • 
Ptlsqulsa 

1/1.4 Gerência Executiva Opttraclomtl 

1/1.4. 1 O.rêncla de Material e 
Patrlm6nlo 

/11.4.2 Gt~riinchl dtl Saúde, M•n•Jo e 
Allmtlnto Animal 

111.5 Auxiliares d4t confiança · 08 (oito) 

§1" Caberá ao Din~tor-Pre:sidenttl, depois de 
nomelldo pelo Chefe do Podtlr Ex,cutlvo 
Municipal, tomar prorddtincias neceSSJirlat~ A 
tlfetiVlll e plen<11 implanUiç~o da FundaçAo. 

§2' A BIOPARQUE será dirigida pelo Dlretor­
Prasidtlnte, os Departamentos por Diretor11s; o 
Gllblnete e Divls&ls por Chefes, cujas 
atribulç&ls e comp~~ttilnclas ser4o providas em 
Regimento, ou ""' outf"l!ls nornu~• que lhe -Jam 
aplicáveis . 

§3" Ficam criados 011 cargos e funç6es 
grat/Ocada!l que lnttlflram a sstnttura 
•dminlstratlv• da B/OPARQUe, com 
n~muneraçilo correspondenltl i111 slmbologi11s 
constant•s do Anexo Único desta Lei, providos 
d11 StlfJUinltl fon,u1: 

I - Cargo em comit~siio simbologia AP-01: 
Dir•tor·Presidente; 

11 • Cargo em comissão simbologia CC-03: 
Assessor Jurldico 11 Coordenador; 

111 • C.rgo •m comissão simbologia CC-02: 
CheHa dtl Gabinete e Geriinc/a Executiva; 

IV • C11rgo em com/são t~imbologla CC-01: 
Chefhl de gerência e Assistentes. 

V • Função Gratificada, Simbologia FG-01: 
Auxiliar de Confiança. 

Art. 14 ••·•··· ····•·••·•••••••·•••••••·•••·•··••·••·•·· •••·•···••··•··••· 

I • Dlrator-pt'flsidtmtf!l dll BIOI"ARQUI!; 

...•..•..••••.••••••••.••. ..••.•..••• .••.•.••••.•••••••..••• "(NR) 

•Art. 21. Fica autorlzad• a cell64o tt~mporária de 
servidor•• tlfetlvos do Município ds Mac11pá 
para exerclcio na BIOPARQUE, a crlt.rio do 

Ch•f• do Poder Ext~eutivo, no lnter.s~ ~ 
admínlstraçllo ou a pedido do servidor. • (NR)~ 

11Art. 23 A Fundaçilo ;~dqulr/13 forma e 
psr5on11/ld;ule jurldica trHHihlnt• o regit~troí t»lo 
Dlretor-Prflsldente da BIOPARQUE, do Estatuto 

da entídadtl" (NR) 

11Arl. 25 Fie• o titular da SIH:rllblrill Municipal 
de Melo Ambiente autorlzsdo 11 promover os 
atos administn~tlvtn necet~silrlos /Nirll 

c.ancel11mento dos registros e/ou 
cathlstramentos dlll unidade dtl consiii'IIIIÇâo 
rsferidll na /e/ 1.670/2009-PMM junto ao 
Mlnlstklo do Mt~lo Ambl.nte t1 thlmals ~ 
comp11tentt1s1 aulm como os atos nec•S$ários 
junto aos tJ~ comp~~ttlnltls para 

regul•rlzll~o • enqulldra,.nto dll BIOPARQUE 
e do BIOINfrqU#I dll Amlllz6nlll. • (NR) 

Seção VI 
DA TRANSFERêNCIA DE COMPErtNCIAS 

.Art. 118. As competinclas e as Incumbências 

estabelecidas em lei para os órgflos extintos ou 
transformados por esta Lei, assim como para os 
seus agentes públicos, ficam transferidas para os 

órgãos e o s agentes públicos que receberem as 

respectivas competências e atribuiç6e~. 

Seçio VIl 
DA TRANSFERêNCIA DE SI!RVIDORES EFI!TIVOS I! 

ACERVO PATRIMONIAL E DAS DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS 

Art. 119. O acervo patrimonial e o quadro de 
servidores efetivos dos órgllos e das entidades 

extintos, transformados, transferidos, Incorporados 

ou desmembrados por esta Lei serAo transferidos 

aos órgllos que absorverem as suas compet6nclas, 
bem como os direitos, os créditos e as obrigações 

decorrentes de lei, atos administrativos ou 
contratos, Inclusive as r.:eitas • despesas. 

Par8grafo único. A transferência de servidores 
efetivos por força desta Lei MO implicara 
alteração remuneratória • não poderà ser obstada 
a pre texto de limitação de exerclclo em outro 

órgão por força d4t lei especial. 
Art. 120. Ato do Poder Executivo poderá 

tran spor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou 
parcialmente, as dotações orçamentárias 

aprovadas na Lei Orçarnenürla e em c réditos 

adicionais, em decOI'Téncla da extlnçAo, da 
transformaçAo, da transferência, da lncorporaçflo 

ou do d4tsmembramento d e órgllos e entidades de 

que trata esta Lei, bem como de alteraç6es de 
suas competências ou atribulç6es, mantida a 
estrutura programática, expressa por categoria de 

programaçllo, inclusive os tltulos, descritores, as 
m etas e os objetivos, assim como o detalhamento 
por esfera orçamentária, grupos de natureza de 
despesa (GND), fontes de recwsos, modalidades de 

aplicação e Identificadores da uso, e de resultado 
primário. 

Panftgrafo único. A transposição, a 
transferência ou o remanejamento de que trata o 
"caput" ~ poderá resultar em alteraçAo dos 
valores das programações aprovadas na Lei 
Orçamentârla ou em créditos adicionais, pod4tndo 

haver, excepcionalmente, achtqu~ da 
c lassificaçflo func lonaJ e da programaçAo ao novo 

órpo~ 



Macapá, 13.01.2020 OIÁR!O DO MUNICÍPIO Pãg.33 

Seção VIII 
DAS DISPOSIÇ6ES FINAIS 

Art. 121. A Implantação dos órgãos constantes 
da presente Lei Complementar far·se-á através da 
efatlvaçAo das seguintes medidas: 

I - elaboraçAo e aprovação dos decretos de 

estrutura regimental; 
11 - preenchimento das respectivas posições de 

chefia; 
111 - alocaçao dos recursos humanos e materiais 

indispensáveis ao seu funcionamento; 
IV • c apacitaçã o dos órgãos com as condições 

técnicas, operacionais e administrativas 

Indispensáveis para que assumam as 
competências determinadas nesta Lei 

Complementar; 
V - elaboração da outras normas citadas nesta 

Lei Com.,.ementar. 
Art. 122. Os Decretos de aprovação das 

estruturas regimentais serão editados pelo Prefeito 
Municipal, cabendo-lhas explicitar: 

I - o detalhamento da organlzaçJio e das 
compet6nclas dos órgãos superiores e suas 
unidades subordinadas, observado o d isposto 
nesta Lei Complementar; 

11 - as unidades subordinadas aos órgAos da 
estrutura básica das Secretarias e órgflos de que 
trata esta Lei Complementar; 

111 - as atrlbuiç6es especificas a comuns dos 
servidores ocupantes de cargos e funções de 
chefia; 

IV - as competências relativas a funções 
administrativas delegadas aos Secretários para a 
prática de atos complementares necessários ao 
cumprimento do dispost o nesta Lei Complementar, 
nos termos do disposto no Inciso XVII do art. 222 
da Lei Orgãnlca Municipal. 

§ 1• Os · Decretos de estrutura regimental 
observaçio a seguinte classificaçao da cargos em 
comlssAo e funções de confiança: 

I - Cargos APE.01 : Secretário Municipal de 
Governo e Secretário Municipal de Moblllzaçlo e 
Participação Popular; 

11 Cargos AP-01: SVCTet.ário Municipal, 
CorTegedor-Geral do Município, Comandante Geral 
da Guarda Civil Municipal, Representante Municipal 
em Brasflla e Procurador-Geral do Munlcfplo; 
Di retor-Presidente do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano; 

111 - Cargos APE.02: Secretárlo-Adj~o~nto de 
Gestão da Secretaria Municipal de Governo; 

IV - Cargos em Comissão AP.02: Presidente de 
Conselho Tutelar; 

V - Cargos em Comissão AP.03: Membro da 
Conselho Tutelar; 

VI - Cargos em Comissão CC-05: Subprefeito; 
Subsecreürio; Subcomandante Geral da Guarda 
Civil Municipal; Contador Municipal; Assessor 
Especial; Subprocurador-Geral; SubcorTegedor­
Geral; 

VIl - Cargos em Comissão CC-04: Secretário-
Geral da Subsecretaria de Compras e 
Contratações; Componente da Comissão 
Permanente de Ucltaç6es (CPL); Presidente da 
CPL; Coordenador-Geral da Secretaria Munic ipal de 
Zeladoria Urbana; Chefe da Ajudàncla de Ordens; 
Asae-or do órgllos essenciais; Coordenador-Geral; 

VIII • Cal'gos em ComJ~o cc-o3: Assessor 

Jurfdlco Setorial; Chef~ Coordenadoria; 

Coordenador do Cerimonial; Coordenador da 
Central de Atendimento ao Contribuinte; 
CorTegedor; Gerente Executivo; Chefe de Gabinete; 
Assessor .Jurídico da Subsecretaria de Compras e 
Contratações; Pregoeiro da Subsecretaria de 
Compras e Contratações; 

IX - Cargos em Comls$Ao CC-02: Ouvidor 
Setorial, Diretor de Departamento e Assessor, 
exceto Assessor .Jurfdlco Setorial e Assessor 
.Jurídico da Subsecreta.rla de Compras e 
Contratações; Ajudante de Ordens; Presidente de 

Conselho Municipal; Presidente de ComlssAo; 
Agente Distrital; Secretário Executivo de Conselho 
Tutelar; Membros da ComlssAo Permanente de 
Licitação da Subsecretaria de Compras e 
Contratações; Assistente T•cnlco de Coordenador 
da Subsecretaria de Compras e Contratações; 
Gerente de Controle Interno; Gerente de 
Tecnologia da lnfonnaçAo; Gerente Admlnlstnttivo; 
Diretor de Centro de Referincla de Atendimento à 

Mulher; 
X - Cargos em Comlss.io CC.01: Secretário da 

CPL, Chefe de DivisAo e Assistente; Diretor de 
Centro Cultural; Diretor de Escola de Música; 
Diretor de Unidade Eacofar; Gerente de Programa; 
Chefe de ComJN1nhla de Guarda; CorTegedor 
Disciplinar; Chefe dtt Núcleo de Trabalho; 
Assistente Técnico de Conselho Tutelar, Seeretárlo 
Geral de ComlssAo; Auxiliar Técnico do 
Subsacreürio da Compras e Contnttações; 
Assistente T•cnlco em Tecnologia da lnfonnaçAo; 
Assistente de Escrlturaçflo da Contadoria 
MuniciJNIIi 

XI - Funçflo Gratificada FG.01 : Chefe da Seção; 
Auxiliar de Confiança; Coordenador de Pelotão; 
Secnttário Administrativo; Secretàrio de Unidade 
Escolar, Assessor de Conselho Municipal; 
Secretário Geral de Conselho Municipal. 

§ 2" · No lmblto da Secretaria Municipal da 
Saúde, poderão ser ainda observiKias as seguintes 
classificações: 

f - Cargos em comJssAo CC.02: Diretoria de 
Núcleo e Diretoria de UBS 24 e 18 horas; 

11 • Cargos em comlssio CC-01: Diretoria 
Adjunta de UBS 24 horas, Chefia de UBS 12 hOI'as e 
Chefia de Centro; 

111 • Função Gratiflcada FG-01: Secretaria de 
uas. 

§ 3° Para os flns do disposto nesta Lei 
Complementar, o Prefeito Municipal fica autorizado 
a, mediante Decreto, transformar, sem aumento de 

despesa, no imblto de suas competencias, os 
cargos em eomlsdo de nivela CC.01 a CC.OS do 
quadro de Pessoal da admlnlstraçAo dlre'ta da 
Prefeitura Municipal de Mac.pá, wtdada a 
transformaçAo de funçlo em cargo ou vice-veBa. 

Art. 123. A partir da data da pubtlcação desta 
Lei, os valores das remunerações dos cargos em 
comissAo e funç6es de conflança dos órgAos e 
entidades da admlnlstraçAo d ireta, autárquica e 
fundacional da Prefeitura Municipal de Macapá 
observar.llo os valores fixados em Reais na 
respectiva legislaçlo, vedada a vlncula~o da .. us 
valores entre si ou em relaçAo a quaisquer outros 
cargos públicos, nos termos do art. 37, XIII da 
Constltul~o Federal, do art. 42, XII da 
Constituiçilo do Estado do Amapá, e do art. 42 da 
Lei Orgânica do M~o~nlcfplo de Macapi. 

§ 1 • O subsidio dos Secretários Munlclpals ou 

equivalentes observar~disposto em lei 



Macapá, 13.01 .2020 DIÁRIO DO MUNICÍPIO Pág.34 

especifica de iniciativa da Câmara Municipal de 
Macapâ, nos tennos do art. 171, V da Lei OrgAnica 
do Municlp io de Macapá. 

§ 2'> Até que a Lei de que trata o § 1° seja 

editada, ficam mantidos os valores em Reais 
vigentes na data da publicação desta Lei 
Complementar, vedada a vfnculação ao valor do 
subsidio do Prefeito, nos termos do "caput". 

Art. 124.. Em decorr•ncia da crlac;lo, extinçlo e 
transfonnaçào de cargos de que trata esta Lei 
Complementar, os quantitativos de cargos em 
comí.ado e funções de confiança da Admlnlstraçlo 
direta do Munlclpio de Macapá a serem destinados 
ao cumprimento do disposto nest. Lei 
Comp&ementar, ressalvados os cargos referidos no 
art. Art. 121 sio os constantes do Anexo 11, cuja 
distribuição entre os órgãos observará o disposto 
no art. Art. 101. 

Art. 125. Ficam mantidos e incorporados nos 
quantitati- de que trata o Anexo 11 os cargos em 
comissão CC..01 de Gerente de Projeto criados até 
a dat. da publlcaçlo desta Lei por meio de Decreto 
do Prefeito Municipal com fundamento no art. 20 da 
Lei Complementar n° 85/2011-PMM, cuja destinação 
dar-se-i~ nos termos dos Decretos de aprovação 

da' estruturas regimentais dos órglos e entidad­
da Administraçlo Municipal. 

Art. 126. A lmplementac;lo desta Lei 
Complementar fica condicionada à observação dos 
requisitos do art. 169, § 1°, da Constituição 
Federal, • das nonnas limitadoras da d .. pasa 
pública com pessoal elo Poder Executivo preVÍsúas 
na Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio 
de 2000. 

Art. 127. As despesas decorrentes desta Lei 
sarilo suportadas por dotações orc;amant.6rias 
próprias. 

Art. 128. Esta Lei entra em vigor na data da fUa 
fJ"blícaçao, produzindo efeitos: 

I quanto à crlaçio, à extlnc;<io, à 

transfonnac;ão e à alteração de -trutura e da 
compet6ncia de órgãos, a partir da data de entrada 
em vigor dos respectivos decretos de estrutura 
regimental; 

11 • quanto à criaçlo, extinção e transformação 
de cargos, lncluido o axerclcio das compat6ncias 
inet"ente. aos novos titulares, da Imediato. 

Art. 129. Ficam revogados: 
I • os art. 5° a 34, 36 a 39 da Lei Complementar 

n° 33-PMM, de 25 de janeiro de 2005; 
11 • a Lei Complementar n• 36-PMM, de 5 de 

junho de 2001; 
111 • os incisos VI, VIII, XIII, XVIII, XXI a XXII do 

art. 2 e os art. 3°, 4°, 5°, 9° e 10 da Lei 
Complementar n° 66-PMM, de 31 de dezembro de 
2009; 

IV· o parágr011fo único do art. 7° e os art. 11 e 12 
da Lei Complementar no 17-PMM, de 31 de 
dezembro de 2009; 

V ·o art. 2° da Lei Complementar n ° 71-PMM, de 
20 de maio de 2010; 

VI • a Lei Complementar n° 72·PMM, de 20 da 
mato de 2010; 

VIl • art. 11 da Lei Complementar no 73-PMM, de 
20 de maio de 2010; 

Vltr • a Lei Complementar n • 93-PMM, de 4 de 
abril de 2012; 

IX · o art. 7° da Lei Complementar n" 98-PMM, da 
9 de abril de 2012; 

X • o parágrafo único do art. 176 da Lei 
Complementar n° 122/2018-PMM. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 
Macapá, 13 de janeiro de 2.020. 

Projeto de Lei Complementar n" 003Jn1g-I'MM 
Auto/'tl: Pl'tlleltur• Munlc/pJII de M•~P•· 

ANEXO I 

CARGOS EM COMISSAO RI!SUL TANTI!S DI! 
CIUAÇAO OU TJtANSFOitMAÇAO, POit ÔRCAO E 

ENTIDADE 

QUANnTAnVO DI! CARGOS 

ÔltGAO APE- APE· AP· AP· AP· CC. 

01 02 01 02 03 5 

SECRnARIA 
MUNICIPAL DE 1 1 10 
GOVERNO 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DO 1 4 

GABINETE CIVIL 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DI! 

1 
ARTICULAçAO 
INsTITUCIONAL 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
COMUNICAÇI.O 

1 

SOCIAL 

SECftETAitiA 
MUNICIPAL DE 1 2 
GESTlo 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 1 3 
FINANÇAS 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
PLANE.JAMENTO, 

2 2 
ORÇAMENTO E 
TECNOLOGIA DA 

INFOitMAçAO 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

MOBILIZAçAO E 1 5 
PARTICIPAÇAO 
POPULAR 

REPR.EsENTAçAO EM 
1 2 

BRA&ILIA 
Plt.OCUIUU)OR.IA· 

GERALDO 1 2 
MUNICIPIO 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

1 
TRANSPAR!NCIA E 

2 

CONTROLADORIA 
CORREGEDORIA 
GERALDO 1 1 
MUMtciPIO 
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SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 1 2 8 1 

AsSISTêNCIA SOCIAL 

SI!CR~ARIA 

MUNICIPAL DE 1 
DIREITOS HUMANOS 

SI!.CIIII!TARIA 
MUNICIPAL DE 1 2 

E.DUCAÇÃO 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO E 1 -
0ROEHAMI!.NTO 

UMA NO 

SECRETARIA DE 
IWMINAÇAO 1 
PÜBUCA 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE, OES. - 1 - 1 
S~STENTÁVEL E 
PqSTURA URBANA 

S~CRETAIUA 

MIJNICIPAI, fiE 

O'RASE 1 3 

INrftAE~IfTUI'A 

UllBAHA 
SljCIU!TARI~ 

M\JNICIPAL Pl! 1 3 
S~ÓDE 

G~DACIVIL 1 1 

S~CilETARl~ 
MyNICIPAL OI! 1 
ZELADORIA URBANA 

SfiCRETAJUA 
M\.INICIPAL DO 
T~o,Das. 1 -
ECONÓMICO I! 
INOVAÇÃO 

SI!CIU!TARIA 
MUNICIPAL DE 1 - -
AC$RICULTUR& 

TqTAL ~ 1 23 2 8 43 
( r~-

""·-· -
' 

J' ANEXO 11 

~ 
CARGOS EM COMISSÃO EM REGIME DE SUBSIDIO 

SUBSIDIOS, CARGOS I!M COMISSÃO AP E CC E 
FUNÇOES GRATIFICADAS DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA D"- PREFEITURA MUNICPAL DE MACAPA, 

1 POR C~SSIF,CAÇÃO I! NlVEL 

CLASSIFICAÇÃO E NIVEL 
QUANTITATIVO 

" DO CARGO . 
APE..01 2 

lr • ~E-G2 1 

AP..01 23 

AP..02 2 

AP..03 8 .. . 

r--

: 

1 
I 

I 

. 

I 
I 

l 
! 

T . 41 ccs -- 1 ... - - . . 

.. 

• 

CC4 21 

CC3 110 

CC2 272 

CC1 946 

FG 530 

TOTAL 1.958 

nAo lnclufdoa cargos do IMPROIR e :s;;;'• 
entidades da Adm. Indireta. 

DECRETOS 

D E C R E T O NO !§.12020 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MACAPA, 
no uso de suas atrlbuiç6es legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Inciso 11, da Lei Org4nlca do Munic:fplo de 

~ Macapil e o disposto na Let Complementar no 093/2012-
PMM. 

DECRETA: 

Art. 12 Exonerar ILZJANE LAUNÉ DE 
OUVEIRA do Cargo de Provimento em Subsklio de 
Secretiria Municipal para Assuntos Extraordín--, 
código AP-41, que integra 1\ Estrutura Adminisllativa da 
Secretaria Mamicípal para Auuntos Extraordinários -
SEMAEIPMM. 

Art. 2jl Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicaçlo, com efeitos a contar do dia 13 de 
janeiro de 2020. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Patâcio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Maeapá.AP, 
13 da JANEIRO 2020. 

' PRERf"' 00 MUNIClPJO DE I'!JOPA • 

D ,: <; R E T 9 N" il/2020 • PMM 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuíçlles legais que lhe slo conf..nct.s 
pelo Art. 222, inciso 11, da Lei Orginica do Municlplo de 
Mac:apá; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 93, 
inciso I e Art. 103, lnclso VU, da Lei Complemeptar n° 
13612020.PMM, que dispõe sobre a Organiz.açlo da 
Prefeitura Municipal de MA!Ieapá e de seus órgaos • 

1: En1ldades \18 Actmínistraçlo Direta e Indireta. 
J 

l DECRETA: 
I 

; Art. 12 Nomear RODOLFO SOUSA FOLHA 
·~ DO VAJ..E para exercer o Cargo de Provimento em Subsidio 

de Sec:nltirio Municipal de Articulaçlo ln~cional, 
• código AP-01 , que integra à Estrutura Admlnist,..uva da 

Secretaria Mu'*iPfl de Articujaçlo Institucional. 
I . 

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data 
• de sua publicaçl.o, C:OfTl !~feitos a contar do dia 13 de 

l811flro de 2020. 

REGISTRE .SE, PUBUQUE..SE E CUMPRA-sE. 
PalkíO LAURINDO DOS SANTOS BANHA, en{iiicapi-AP, • 

·- . JANeRQ.2020. 
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O E C R E T O N" ,U/2020 - PMM 

O PREFEITO 00 MUNICIPIO DE MA CAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Art. 222, inciso 11, da Lei Orgánica do Municipio de Macapá. 

O ECRE TA: 

Art. 19 Exonerar ILZIANE LAUNÉ DE 
OUVEIRA do Cargo de Provimento em Comissão de 
Coordenadora Municipal de Comunicaçllo Social, código 
CC..04, que integra A Estrutura Administrativa da 
Coordenadoria Municipal de Comunicação Social -
CMCS/GABUPMM, da Secretaria Municipal do Gabinete do 
Prefeito-GABI/PMM. 

Art. 2!! Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeítos a contar do dia 13 de 
janeiro de 2020. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá-AP, 
13 de JANEIRO de 2020. 

r--­
VIL HI 
~UNidPIO DE MN:APA 

O E C R E T O N• 99/2020 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICfPIO DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Art. 22~, inciso 11, da Lei Orgânica do Municlpio de Macapá, 
e considerando o disposto no Art. 94, inciso VIl, da Lei 
Complementar n° 136/2020-PMM, datada de 13/01/2020, que 
Dispõe sobre a Organização da Prefeitura Municipal de 
Macapá e de seus Orgãos e Entidades da Administração 
Direta e Indireta, e dá outras providências. 

DECRETA: 

Art. 11 Nomear ILZIANE LAUNÉ DE OUVEIRA 
para exercer o Cargo de Provimento em Subsidio de 
Secretári~ Municipal de Comunicaç~ Social, código AP-
01, que tntegra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Comunicação Social. 

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicaçllo, com efeítos a contar do dia 13 de 
janeiro de 2020. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá-AP, 
13 de JANEIRO de 2020. 

c 

(\~ -- í") 
CL~ L 5~~­

PAEI' fro 00 MUHICIPIO ct MACAPÁ 

SEMFI 

P O R TA R I A NO. 006/202o- SEM FI 

) 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
usando de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso 11 da Lei Orgãnlca do Municlplo, e 
considerando o disposto no Art. 37 da constituição Federal 
e considerando o disposto no DECRETO N" 204/2015- PMM, 
datado de 02 de fevereiro de 2015, e considerando o que 
consta o Memo n•. 026/2020- OAF/SEMFI, datado de 06 de 
janeiro de 2020. 

RESOLVE: 

Art. 1" - DESIGNAR a servidora RUSINEIRE DO 
SOCORRO MOREIRA OA COSTA, matricula n• 9994428-1, 
pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do Munlclplo· 
de Macapá - Prefeitura Municipal, ocupante da categoria 
funcional de SERVENTE, para responder cumulativamente 
pelo servidor EDIELSON MORAIS DE OLIVEIRA, matricula 
1106336-1, pertencente ao Quadro de Provimento em 
Comissão do Município de Macapá - Prefeitura Municipal, 
ocupante da categoria funcional CHEFE DA DIVISÃO DE 
FINANÇAS, código CC-o1, da Secretaria Municipal de 
Finanças/SEMFI, no período de 06/01/2020 a 20/01/2020. 

Art. 2° - Esta portaria terá seus efeitos legais a 
partir do dia 06 de janeiro de 2020, revogadas as 
disposições em contrário. 

DÊ-5E CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Gabinete do Se<;retário Municipal de Finanças, 08 de 
janeiro de 2020. 

$ JESUS DE N DE ALMEIDA VIDAL 
SECRETÁRIO M NICIPAL DE FINANÇAS 

( SEGOV ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 
SECRETARIA ESPECIAL OA GOVERNADORIA E RECURSOS 

EXTRAORDINARIOS 
CENTRAL DE COMPRAS E LICIT AÇOES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO S.R.P. N• 01012020 - CCUSEGOVIPMM 

Processo n• 41.01.000.21612019- SEMASTIPMM. Objeto AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER A Se<;RETARIA MUNICIPAL 
DE ASSIST~CIA SOCIAL E 00 TRABALHO - SEMAST E SEUS 
EQUIPAMENTOS SOCIAIS (CRAS, CREAS, CMDCA, COSELHO 
TUTElAR, CENTRO POP HABITACIONAL E DEPARTAMENTOS 
ADMINISTRATIVOS), mediante o Sistema de RegísiTo de Preços. conforme· 
espedfJCaçoes, quantitativos e condlçOes contidas no edital e seus anexos. 

Abertura das propostas: 27101/2020 às 09h00min. Inicio da disputa de 
preços: 27101/2020 às 14h30min. O Edital do Pregão encontra·se 
dlsponlvel na Integra no site www.llcitacos-e.com.br, sob o N" 800465 
(horário de Brasllia~ 

MacapA·AP, 10 de janeiro de 2020. 
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Pftff fll'\IRA DE IIA.CAI'A 
Clklo Lu'- Vllhena VIeira 

Prwfeílo eM ~116 
VI~Prefltila de tcecaP' 

Raimundo a•rglo Mor.)ra da Lamos 
s.cratârio Mljllidpal do Gabl.-a do Prefeito 

C:llartft Wllllam de Soun ltul Seco 
COmendenta ela Guarda Civil Municipal de Macapà 

SECRETÁRIOS 
Jorge da Silva Pi res 

5ecreWio Especial ela Govemadona - SEGOV 
Oejalma Eaplrito Santo Fa~lla Teixeira 

Secrat*lo e.p.àal de Coonl. das Sub-Prefeituras 
Paulo J cwge VIana de lrlto 

Subprwfallo da Subprefellura da Zona Nor1e 
1111ana Llunt da Oliveira 
~ Municipal da Comuniceçto Social 

C:artoe Mlc:hal Miranda da Fon .. c:a 
Seerel*to Municipal de Admlnlstnlçlo- SEMAO 

Jaaua <M Nua,. da Almeida Vld al 
Sac:retárlo Municipal de Finanças • SEMA 

Paulo Sergio Abreu Mendea 
Secretario Municipal eM Pl-;amento e Coord. Geral - SEMPLA 

Sandra Marta Mattlns C:ento.o Ceumlro 
Secreüria ~ da Edualçlo • SEMEO 

11114nlca Crtatlna ela Silva Dlaa 
Seaet*la MuneM Anlst.Soc.e do T11111alh0-SEMAST 

Rlc:hardton Rfglo da Silva 
Sec:ret6rlo Municipal da Ouenvohltmento Ec:on6mlco - SEMDEC 

Sllvana Vedovelll 
S8Crat*1a Munlc:lplll ela SaUCia • SEMSA 

John Devld Ballque Covre 
Sec:ret*lo Munld~ eM Obra& e l l1fraestlunn Urbena • SEMOB 

Claudlomar RON da Silva • l nttr. a ac:umulallvamenta 
Secret*lo Municipal à Manutanç6o Uftlaniatlc:a - SEMUR 

Luiz OtiVIo de Flg uel rado Campos 
~lo Municipal de Detenv Urbano e Hablt8Cional • SEMOUH 

Cleudlomar Rosa da Silva 
Sec:retjrio Esp. de llum. 'Púbhc:a - SEIP 

Mareio Roberto Phnantal de Soun • comulatlvamente 
Secret611o Municipal de Melo Ambienta • SEMAM 

Tatu Mera Mora18 Mendonça 
Procuradora Geral do Municlplo • PROGEM 

J anu11 Noguei ra Roelrtguea 
Corregedora ~ do Munlc/pio • CORGEM 

Nair Mota Olaa 
Ccncroledora Geral do M~lclplo • COGEM 

Maykom Magalhln da Silva 
Dlretor· Prealelante do lnatlMo MunlclPII de Polltica de 

Promoçto da Igualdade Rac:lal • IMPROIR 
ltlchard Madurelra da Silva 

Dlreotor·Prnldante do P.-qua Zoobotlnk:o Municipal - FPZM 
Dll~fTOR.ES DE EMPRESAS 

Franc:o Au.-.rto Brtto ela Souu 
01t«or PrMICianta da MacapePrev 

Jamal ra ela Sllva F.,.,..lra 
Diretora ~nta da EMDESUR Anel,. Luiz Atv.s ela Uma 

01.-.tor Presl4ente da CTUac 

EXPEDIEHlE 

O O,O.M. P99eré ser encontradÔ na Divislo de Imprensa 
Ofic1al do Munlclplo, Departamento de Adminlstraçlo 
Financeira da SEMAD-PMM. 

REMESSAS DE MATÉ.RIAS 

As matilrias a serem publlcad.as no Diérlo Oficial do 
Muni~lpio, somente serto aceitas se apresentadas das 
~urntes medidas: 8 em de largura para 2 colunas. 17 em 
de largura para 1 coluna no caso de balanços tabelas e 
quadros. ' 

RECLAMAÇÕES 

DeYcrio ser dirigidas pc>r escrito ao GAB da Secretaria 
Municipal de Ad

1 
ministraçlcr SE.MÀD/PMM, até 8(olto) dias 

apos a publicação. 

LEI 

llRATA 

Tendo em vista erro m~~terlal , Nl publlcaçllo d• 
Lei Comptementar MWtlclpal n• 13812020...!.-onde 
por .-1'0 Nl edlçAo da me.nua, foi ..... • 
......tenç~~o do 1 r no ..-t. a a ••fwtda leJ, 
em deulcordo com o projeto ortgln6rlo eprondo 
.,.a. c:Mwra Municipal de V......,.. e 
.. ncaon.do pelo executivo Munlclplll, publac.do 
no DUirto Oftca.l do llunlclplo ne 3728, do dUI 13 
de ....... 1'0 de 2020, ..... 11, ......... etTitUi 

.• çom .. .ateraç6ee ~ .... nterido- .. 
ct.mllla d l..,_lç6ea ct. Lei: 

ONDe se 1:1: 

Art. 43 ....... : ................................... . 

I . ··-···-·············-························-········-· 

li - ......... -.-. ---··· --·,·~··. ··- ···-· ......... . _._ •.••• 
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IV • ··························· ··············· ·-•••-••-•• 

v • ··-·· ....... _. ... - -· .. ·-· ....... ··-·· ......... ·-··· .. 

11· ·-···-····"'·-····-·············- ··················· 

I r ··········---··········-······-·················-
I so ....••. ·-·· .... -=···· •••• ·-·· ·-·--· ................ ··~ 

I 4 • ·······-·········- ··- - ······-···· ·-·-· ... 

I 5° o Procurador-Geral devenfa Mr conaultado 
aobre • lndlcaçllo de ......-.. jurtdlcoe 
aetort.la n- un...._ ct. Admlnletnlçllo 
Munlei~M~I. 

I SO Terflo JWiorldllde •beolut., em ..,., 
tr.mttaçAo, oa procaaaoe referentee • pedldoa 
de lnforln8ç.lo • dlllg6nc.. formullldoa .,.._ 
Procuradort. Geral do Munk:fplo. 
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I LEIA-SI!: 

.. 

• 

art. a ···--················-····················-··· 

I . - ·-·--·_._ ......... _ .. -........... --··---····'*···-····· 
li ••. _ .................................. ·-··-··. ·····=··· ••. 
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IV - -··-.. · ··~······-· ................... ~~··\ ..... \. 

v-.-....--····-··············-·-·····-~ ---- -
11· -··-:--•·····---·····-·······-···-·-·-·-····=····-· 
I r ···-····················---··-····················· 

I ~ ····- -··-···· ........... •:••-·-··········· ···-··-··. 

14• ·······-········-·-·--····-· .. ·····-······-········ 

t r T...ao prtortdllde at.oluta, em eua 
t:ramlt8çAo. oa pro c 111011 refer'entea ·a padldoe 
de lnformaçllo a dlllg6ncla formulado• pela 
ProcuradcM1a 0..1 do llunlclp lo. 

DECRETOS 
o E c R E T o NO M/2020-PMM 

O PREFEITO DO MUNICIPtO DE MACAPÁ, 
no uso de aUM atrl~ legais que lhe alo conferida 
pela LAI Orgtnlca do Mmiclpio de llacapá, e; 

Considerando os termos do Memorando n•. 
412020-GABIJPMM, datado .de 13101/2020, da Sec:rat.aria 
Munldpaf do a.b!Mte do Pm.H:o. 

DECRETA: 

Art. 1• AUTORIZAR a viagem do servidor 
RAIMUNDO S~GIO MOREIRA DE LEMOS - SecretArio 
Municipal do Gabinete do Prefelto-GABIIPMM, que ae 
dnlocari de de Macap6/AP, sede de auu atividades, at6 a 
cidade do Rio de JanelroiRJ, no perfodo de 17 a 21/01/2020, 
para partlclpar de raunl6es com o PrHidente daa Escolas 
de Samba do Rio de Janeiro e com rapn~Mntlntea da 
empreu rHponúvel pela edlçlo do Uvro MHtrM da 
Música. 

Art. r Este Decreto entra em vigor na data 
de aua publlcaçAo, a contar do dia 17 de janeiro de 2020. 

REGISTRE..SE, PUBUQUE..SE E CUMPRA ..SE. 

O e C R e T O N" §.§/2020 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atrlbulçOM legais que lhe alo conferida 
pela Lei Orginlea do Munlclplo de Macapll, e; 

I 

Considerando os tennos do Memorando n°. 
412020-GABI/PIIM, datado de 1310112020, da s.e..-ria 
Municipal do Gabinete do Pret.fto; 

Considerando ainda, o que consta no 
Decreto N". 8412020-P18M, datado de 1310112020L que 
autonz.a a viagem do servidor RAIMUNDO SERGIO 
MOREIRA DE LEMOS - Secretário Municipal do Gllblnete 
do Prefefto.GABIIPMM-

OECRETA: 

Art. 1° AUTORIZAR a deslgNtçlo do 
Mrvldor JAIR AUIEJDA MONTEIRO - SubMc:retário 
MunJelpal do GablMte do Prefetto.GABIIPMM, para 
responder, cumulativamente, pelo Cargo de s.e..-rfo 
Municipal do Gabinete do Pret.lto-GABIIPMM, em 
aubatitulçlo ao titular que se dealoearã de MacapiiiAP, 
sede de auas lltfvldadee, etj a cidade do Rio de JanelroiRJ, 
no pertodo de 17 a 21/0112020, para participar de raunl~ 
com o Presidente das Escolas de Samba do Rio de Janeiro 
e com representantes da empresa responstvel pela edlçlo 
do Uvro Mestr.a da Múa!Q. 

Art. r e... Decreto entra em 'ilgor n11 data 
de aua publlcaçlo, a contar do dia 17 de janeiro de 2020. 

. · 
REGISTRE-sE, PUBLIQUE-sE E CUMPRA..SE • 

Pa"clo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapii-AP, 
13 de janeiro de 2020 . 

P O R T A R I A N'"ll/2020 - GABIIPMM 

• O Seeratirio Municipal do Gabinete do 
Pm.ito, usando de suas atrtbulç6ea legais que lhe alo 
cont.ridas pelo Oec:Nto NO. 57812018-PMM • conalderando 
o cbposto no Decreto NO. 53812014-PMM, datado de 24 de 
março de 2014, e; 

ConsiderandO os tennos do Oftclo n• 
00312020-GABISEMAB, datado de 1510112020, da 
Representaçio Municipal em Brasil la. 

RESOLVE: 

Art. 1° AUTORIZAR • vt-vem do MrVIdor 
ASIEL LEITE ARAÚJO - Re~ntlt Municipal em 
BrulllaiGABIIPMM, que ae dealoearã de Braartla/OF, sede 
de auu lltlvlct.dea funclonala, etj • ddade de MacapiiiAP, 
no perfodo de 17 a 21 .01 .2020, pera participar de Reunllo 
sobre plano de otne • da cartlelra de M18fldas de 2020. " 

Art. zo Esta Portaria entra em vigor na data 
de aua publicaçlo, com efeitos a contar do dia 17 de 
janeiro de 2020. 

Dê§E CI~CIA, REGISTRE.SE E PUBUQUE..S~ 
Geblnete do S.cratirfo, em Mac:apii-AP, 15 di JANEIRO dê -·-


